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São Paulo sela acordo para fornecer
vacinas do Butantan a cinco estados

IOF não financiará Auxílio Brasil
em 2022, diz secretário
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Copom eleva juros básicos da
economia para 6,25% ao ano

Governo melhora projeção
de déficit primário para

R$ 139 bi em 2021
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Comercial
Compra:   5,30
Venda:       5,30

Turismo
Compra:   5,31
Venda:       5,46

Compra:   6,20
Venda:       6,20

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

11º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Previsão do Tempo
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Esporte

Maverick Kart Team
vence Endurance

6h KGV
Finalmente chegou a pri-

meira vitória de expressão do
Maverick Kart Team, depois de
excelentes apresentações e
pódios nas últimas provas de
longa duração do kartismo. E
ela veio com categoria, depois
de pole position em grid de 65
karts, e volta mais rápida com
dois karts diferentes no Endu-
rance 6 Horas KGV, disputado
no último fim de semana no
Kartódromo Granja Viana, em

Cotia (SP).
“Já estávamos batendo na

trave e essa vitória só veio
consolidar o nosso trabalho
como equipe. Nossa evolu-
ção é nítida a cada Enduran-
ce, tanto na pista quanto nos
boxes. Com essa vitória mos-
tramos o nosso real valor, tan-
to para as demais equipes
como até para nós mesmos”,
comentou Antonio de Olivei-
ra.           Página 8
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Corrida de São Silvestre é
destaque em retomada de
grandes eventos no Estado
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Bicampeões Victor Corrêa/
Maicol de Souza querem

reagir no campeonato

Nível técnico elevado marcou
o Circuito Paulista de Vôlei
de Praia no fim de semana

A temporada o Circuito Pau-
lista de Vôlei de Praia para a cate-
gorias de base começou em gran-

de estilo. No fim de semana, 29
duplas (58 atletas) das categori-
as Sub 17 e Sub 19.     Página 8
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A terceira rodada dupla do
Campeonato Brasileiro de
Rali de Velocidade, com a dis-
puta do Rally de Rio Negri-
nho, a 266 km de Florianópo-
lis, capital de Santa Catarina,
neste fim de semana (25 e 26/
9), pode marcar novamente a
tremenda reação que levou a
dupla Victor Corrêa/Maicol
Souza (Unifenas/RT One
Rally) ao bicampeonato da
categoria R5 (veículos 4x2
com preparação limitada) na
temporada passada. Página 8

Dupla segue confiante
para mais um bom resultado

O Governo do Estado de São
Paulo divulgou, na quarta-feira
(22), a realização de grandes
eventos como parte da retomada
econômica do Estado de São Pau-
lo, entre eles a 96ª Corrida Inter-
nacional de São Silvestre. A prin-
cipal corrida de rua da América
Latina será no dia 31 de dezem-
bro de 2021. Os protocolos sani-
tários serão anunciados em breve
e publicados no site oficial.

Nesta edição, há algumas no-
vidades. Além da disputa presen-
cial, está disponível a opção do
Pelotão Premium.     Página 8

Países em
desenvolvimento

pedem que
ricos parem
de estocar
vacinas

Líderes de países em de-
senvolvimento alertaram a As-
sembleia-Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU)
nesta semana que o armazena-
mento de vacinas contra covid-
19 por parte dos países ricos
deixa a porta aberta para o sur-
gimento de variantes do novo
coronavírus no momento em
que as infecções já aumentam
em muitos lugares.

As Filipinas avisaram so-
bre uma “seca (de vacinas) cri-
ada pelo homem” em países
pobres, o Peru disse que a so-
lidariedade internacional fra-
cassou e Gana lamentou o na-
cionalismo da vacina.

Já o chefe da ONU descre-
veu a distribuição desigual de
vacinas contra covid-19 como
uma “obscenidade”.

“Países ricos armazenam
vacinas que salvam vidas, en-
quanto nações pobres esperam
ninharias”, disse o presidente
filipino, Rodrigo Duterte, na
terça-feira.

Cerca de 35% das pessoas
que receberam ao menos uma
dose de vacina contra o novo
coronavírus são de países de
alta renda, e ao menos 28% são
da Europa e da América do
Norte, segundo dados da Reu-
ters coletados em países que
divulgam esses números. En-
quanto isso, as taxas de vaci-
nação em alguns países, como
o Haiti e a República Demo-
crática do Congo, são de me-
nos de 1%, mostrou o serviço
de monitoramento da Reuters.

O continente africano é a
maior vítima do nacionalismo
da vacina, disse o presidente
ganês, Nana Akufo-Addo, na
quarta-feira. Cerca de 900 mi-
lhões de africanos ainda neces-
sitam de vacinas para atingir o
patamar de 70% alcançado em
outras partes do mundo. (Agen-
cia Brasil)
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Em meio ao aumento da
inflação de alimentos, combus-
tíveis e energia, o Banco Cen-
tral (BC) apertou ainda mais os
cintos na política monetária.
Por unanimidade, o Comitê de
Política Monetária (Copom)
elevou a taxa Selic - juros bá-
sicos da economia - de 5,25%
para 6,25% ao ano. A decisão
era esperada pelos analistas
financeiros. A taxa está no ní-
vel mais alto desde julho de
2019, quando estava em 6,5%

ao ano. Esse foi o quinto rea-
juste consecutivo na taxa Selic.
De março a junho, o Copom
tinha elevado a taxa em 0,75
ponto percentual em cada en-
contro. No início de agosto, o
BC passou a aumentar a Selic
em 1 ponto a cada reunião.

Com a decisão da quarta-
feira (22), a Selic continua num
ciclo de alta. De julho de 2015
a outubro de 2016, a taxa per-
maneceu em 14,25% ao ano.

Página 4

O aumento da arrecadação
decorrente da recuperação eco-
nômica e a elevação de receitas

extras fizeram a equipe econômi-
ca melhorar a projeção de déficit
primário neste ano. Segundo o

Relatório Bimestral de Avaliação
de Receitas e Despesas, divulga-
do na quarta-feira (22).   Página 3

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (22)
a antecipação de 12 para 8 se-
manas o intervalo de aplica-
ção da segunda dose da vacina
contra COVID-19 da Pfizer. A
confirmação da medida ocor-

SP antecipa de 12 para
8 semanas aplicação da
segunda dose da Pfizer

reu durante evento para selar
acordo de fornecimento de
2,5 milhões de doses da vaci-
na do Butantan para os esta-
dos do Ceará, Espírito Santo,
Mato Grosso, Pará e Piauí.

Página 2

Produção agrícola em 2020
bate novo recorde e atinge

R$ 470,5 bilhões
O valor da produção agrícola

do país em 2020 bateu novo re-
corde e atingiu R$ 470,5 bilhões,
30,4% a mais do que em 2019. A
produção agrícola nacional de
cereais, leguminosas e oleagino-
sas chegou, no ano passado, a
255,4 milhões de toneladas, 5%
maior que a de 2019, e a área

plantada totalizou 83,4 milhões
de hectares, 2,7% superior à de
2019.

Os dados constam da publi-
cação Produção Agrícola Muni-
cipal (PAM) 2020, divulgada na
quarta-feira (22) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).     Página 3

Dólar fecha acima de R$ 5,30
após anúncio do Banco

Central americano
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CÂMARA (São Paulo)
Aprovado projeto de lei do vereador Marcelo Messias (MDB),

criando o Fundo de Assistência Social e Solidariedade da Cidade
de São Paulo, que deve ser sancionado pelo ex-vereador e prefei-
to Ricardo Nunes (MDB)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Agora que voltará a existir o Fundo de Assistencia Social e

Solidariedade da Cidade São Paulo, a esposa do Ricardo Nunes
(MDB) e 1ª Dama Regina - que já trabalha muito - terá Conselho
Deliberativo (10 membros)

.
ASSSEMBLEIA (São Paulo)
Com a anunciada fusão do DEM (ex-PFL) engolindo o PSL,

as direções estaduais não terão necessariamente a presidência -
como no caso da nacional com o deputado federal (PE) Luciano
Bivar. O mercado tá aquecido

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) já tá em 2022. Ontem,

mostrou que governadores - até do PT - tão com ele pra comprar
a Butanvac. E  pensar que até 2016 dizia-se apenas um gestor e
não um político profissional

.
CONGRESSO (Brasil)
Ontem, a CPI das Covids’ quase operou (sem anestesia) o

médico Pedro Batista, diretor executivo da operadora de planos
de Saúde e Hospitais Prevent Senior. Seus advogados devem es-
tancar as sangrias ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
De volta da fala na ONU, Jair Bolsonaro comemora a Lei do

Mandante no Futebol Empresa. Vai acabar com o monopólio que
a Globo (tv) vinha tendo. Agora, os clubes vão negociar com Band,
Record, SBT etc. ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Senado aprovou a PEC 28/21 em 2º turno (reforma eleitoral)

rejeitou a volta das coligações pras eleições 2022. Agora tem
contagem em dobro de votos pras mulheres e pretos ? Tá criado
um novo mercado ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que mesmo o Supremo Tribunal Federal aprovou como

Consitucional (artigo 15-A da lei 9096/95) ? Será a instituciona-
lização do famoso calote das instâncias partidárias devedoras em
questões civis trabalhistas ?

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com
virou referência da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchi-
eta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia
paulista)

.
Twitter  @cesarnetoreal

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (22) que
o Instituto Butantan selou acor-
do com os estados do Ceará,
Espírito Santo, Mato Grosso,
Pará e Piauí para fornecimento
da CoronaVac. O Governo de SP
e o Instituto Butantan liberaram
um total de 2,5 milhões de do-
ses para que os cinco estados
possam fortalecer os respecti-
vos planos de imunização con-
tra a COVID-19.

 “A razão que traz governado-
res de diferentes regiões do país
a São Paulo é a mais nobre. É
celebrar a vacina Coronavac, pro-
duzida pelo Butantan, para salvar
vidas e proteger a saúde de suas
populações. Serão liberados aos
estados um total de 2,5 milhões
de doses de vacinas do Butantan
para que mais brasileiros nos
estados do Nordeste, Sudeste,
Norte e Centro Oeste possam

ser mais rapidamente imuniza-
dos”, disse Doria.

A celebração dos contratos
ocorreu durante cerimônia na
sede do Butantan, com as pre-
senças de Doria e do presidente
do instituto, Dimas Covas. Am-
bos receberam os governadores
Camilo Santana, do Ceará; We-
llington Dias, do Piauí; Helder
Barbalho, do Pará; e Renato Ca-
sagrande, do Espírito Santo.

Conforme previsto nos acor-
dos firmados, o Pará vai receber
1 milhão de doses da Coronavac.
Os estados do Espírito Santo e
Mato Grosso contrataram 500
mil doses cada. Completando o
carregamento de 2,5 milhões de
vacinas, o Ceará irá receber 300
mil doses e o Piauí ficará com
outras 200 mil.

“Desde o início, o Butantan
sempre foi muito solícito quan-
do apresentamos o desejo de

adquirir vacinas. Fato importan-
te, porque agora distribuiremos
rapidamente as vacinas aos mu-
nicípios. Uma garantia a mais de
que vidas serão salvas e um tra-
balho importante que vai ser
complementado por essa com-
pra que estamos fazendo”, afir-
mou Renato Casagrande.

A produção do Instituto Bu-
tantan envolve processos de en-
vase, rotulagem, embalagem e
um rigoroso controle de quali-
dade antes do fornecimento das
vacinas. As doses disponibiliza-
das vão contribuir com os pla-
nos de imunização e enfrenta-
mento da pandemia nos cinco
estados, que ficam localizados
nas regiões Norte, Nordeste,
Centro Oeste e Sudeste do país.

“Quero cumprimentar o Go-
vernador João Doria que, por seu

empenho e empenho de sua
equipe, de modo destacado o
Instituto Butantan, tem ajudado
nessa missão do Brasil de salvar
vidas. Somos governadores de
diferentes regiões do Brasil e de
diferentes partidos. O que nos
une? Um pacto pela vida. Seguir
a ciência é o que nos une”, des-
tacou Wellington Dias. “Hoje é
um dia histórico, estamos dan-
do um passo muito importante
para que possamos salvar vidas”,
completou.

Dados do próprio Ministé-
rio da Saúde indicam que a Co-
ronavac reduziu em 88% as
mortes por COVID-19 entre
pessoas com mais de 70 anos
em todo país. A média semanal
de óbitos caiu de 1.316 por dia
em 28 de março para 164 em
20 de agosto. Nos cinco esta-

dos mencionados, o percentual
de queda varia de 75%, no Es-
pírito Santo, até 95% no Ceará.
Em 28 de março, as vacinas da
Pfizer e da Janssen ainda não
eram aplicadas no Brasil e a
Coronavac era aplicada em 8 a
cada 10 idosos.

“Quero parabenizar o Institu-
to Butantan pela condução du-
rante este período de pandemia.
A primeira vacina utilizada no
nosso país foi a CoronaVac e
isso tem sido muito importante
para salvar vidas e proteger a
população brasileira, em especi-
al a população do Estado do Ce-
ará,” disse Camilo Santana.

No último dia 15 de setem-
bro, o Instituto Butantan finali-
zou a entrega das 100 milhões
de doses ao Programa Nacional
de Imunização (PNI), com a li-

beração de um lote de mais de
6,9 milhões doses da Corona-
Vac. As vacinas liberadas faziam
parte do segundo contrato firma-
do com o Ministério da Saúde,
de 54 milhões de vacinas. O pri-
meiro, de 46 milhões, foi con-
cluído em 12 de maio.

“Festejar o dia de hoje
como mais um passo da união
de esforços, em favor da vida,
da proteção e da imunização
dos brasileiros. Graças à ciên-
cia, à pesquisa e a um conjunto
de cidadãos e cidadãs que se
doam a esta causa, o mundo
descobriu a vacina, que está
sendo a única alternativa para
que possamos nos proteger e
consequentemente virar a pá-
gina deste momento dramático
da vida mundial”, afirmou Hél-
der Barbalho.

Com mais de 150 opções, 83% dos
serviços do Poupatempo já são digitais

Durante os oito primeiros
meses deste ano, o Poupatempo
já contabiliza mais de 26 mi-
lhões de atendimentos. Com o
avanço dos serviços eletrônicos,
cada vez mais pessoas optam
pelo atendimento remoto, que
oferece comodidade, segurança,
além de economia de tempo e
dinheiro, podendo ser feito de
qualquer lugar.

Entre os meses de janeiro e
agosto de 2021, foram 21,5 mi-
lhões de atendimentos online, o
que representa 83% da demanda
total, contra 4,5 milhões presen-
ciais, nas 85 unidades do Pou-
patempo no Estado.

Neste mês de setembro, no-
vas funcionalidades foram inclu-
ídas no aplicativo Poupatempo

Digital, como a apresentação da
terceira dose da vacina contra a
Covid-19, alteração de endere-
ço de veículo e serviços da Pre-
feitura de Itatinga, no interior
paulista.

Além do app, que representa
atualmente 73% da demanda pe-
las plataformas digitais, o Pou-
patempo também conta com o
portal –
www.poupatempo.sp.gov.br – e
totens de autoatendimento, dis-
tribuídos em diversas localida-
des do Estado.

“A população está cada vez
mais habituada a realizar servi-
ços no conforto de casa. Pensan-
do em melhorar a experiência do
usuário, a Prodesp trabalha para
aprimorar as opções já existen-

tes e ampliar a quantidade de
atendimentos oferecidos pelas
plataformas digitais, inclusive
realizando parcerias com diver-
sas prefeituras para adicionar
serviços municipais nos totens,
portal e aplicativo do Poupatem-
po”, explica Murilo Macedo, di-
retor da Prodesp, empresa de
Tecnologia do Governo de São
Paulo, responsável pela adminis-
tração do Poupatempo.

Entre os mais procurados
pelos canais digitais, estão pes-
quisa de pontuação, renovação
e segunda via de CNH, Licen-
ciamento, Carteira de Vacinação
e consulta de IPVA. Outros,
como Atestado de Anteceden-
tes Criminais, Carteira de Tra-
balho, seguro-desemprego,

CDHU, Sabesp e Bolsa do
Povo, por exemplo, também são
oferecidos pelas plataformas do
Poupatempo.

Em situações em que o ci-
dadão precise comparecer pre-
sencialmente em um dos pos-
tos para concluir seu atendi-
mento, como para emissão do
RG, é necessário agendar pre-
viamente o dia e horário para ser
atendido pelo portal ou aplica-
tivo do programa.

Desde o início da atual ges-
tão, a Prodesp trabalha para am-
pliar a oferta de serviços digi-
tais do Poupatempo. Atualmen-
te, são 152 opções e o objetivo
do programa é chegar a 180 ain-
da este ano, e a mais de 240 até
o fim de 2022.

Antecipada de 12 para 8 semanas
aplicação da segunda dose da Pfizer

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (22) a
antecipação de 12 para 8 sema-
nas o intervalo de aplicação da
segunda dose da vacina contra
COVID-19 da Pfizer. A confir-
mação da medida ocorreu duran-
te evento para selar acordo de
fornecimento de 2,5 milhões de
doses da vacina do Butantan para
os estados do Ceará, Espírito
Santo, Mato Grosso, Pará e
Piauí.

Quem já recebeu a primeira
dose do imunizante da Pfizer
poderá concluir seu esquema
vacinal quatro semanas antes do

prazo inicialmente indicado na
carteira de vacinação.

“O Governo de São Paulo to-
mou a decisão de antecipar a va-
cinação na mesma linha dos go-
vernadores que aqui estão. Todos
estão comprometidos com a ci-
ência. Desde o início da pande-
mia defenderam a ciência, se ex-
pondo publicamente na tomada de
medidas para a proteção da vida
de seus cidadãos”, disse Doria.

A nova estratégia definida
pelo PEI (Plano Estadual de Imu-
nização) poderá ser realizada a
partir desta sexta-feira (24) pe-
los 645 municípios. Conforme

balanço da campanha, 6,9 mi-
lhões de pessoas já imunizadas
com a primeira dose serão be-
neficiadas com esta redução de
tempo de espera.

Para reforçar as orientações
à população, a Secretaria de Es-
tado da Saúde e a Prodesp (Com-
panhia de Processamento de
Dados do Estado de São Paulo)
estão reprogramando o disparo
de mensagens de texto pelo ce-
lular (SMS) e e-mail com infor-
mações sobre esta medida, re-
forçando a recomendação para
consulta aos cronogramas das
cidades de residência e conferir

a sua carteira de vacinação.
Cada cidadão que já recebeu

a primeira dose da Pfizer pode-
rá conferir sua carteirinha para
verificar a nova previsão de re-
torno ao posto, contando em seu
calendário 28 dias antes da data
até então sinalizada para receber
a segunda dose.

“A partir de hoje, cerca de 2
milhões de doses estão sendo
enviadas aos 645 municípios do
Estado para que a gente possa
fazer antecipação e a conclusão
do esquema vacinal”, explicou a
Coordenadora do PEI, Regiane
de Paula.

Projeto Tietê leva saneamento e reduz
poluição a 12,4 milhões de pessoas

O Projeto Tietê, da Sabesp,
já levou coleta e tratamento de
esgoto a 12,4 milhões de pes-
soas na Região Metropolitana de
São Paulo. É como se a popula-
ção de Londres e Paris, soma-
das, passassem a ter saneamen-
to desde que as obras tiveram
início, em 1992. Isso foi alcan-
çado nos últimos anos por meio
das obras da Sabesp de amplia-
ção do sistema de coleta, trans-
porte e tratamento de esgoto.
Em 1992, início do Projeto Ti-
etê, o índice de coleta de esgo-
to era de 70%, hoje está em
92%. Já o tratamento do esgoto
coletado saltou de 24% em 1992
para 83% atualmente.

Ao todo, a Sabesp investiu
US$ 3,1 bilhões nas obras, cons-
truindo no período 4.650 km de
redes coletoras, coletores-tron-
co e interceptores de esgoto.
Em linha reta, é o mesmo que
implantar tubulação de São Pau-
lo até Bogotá, na Colômbia.

Redução da mancha de po-
luição

De acordo com a SOS Mata
Atlântica, a mancha de poluição
do Rio Tietê alcança hoje 85 km.
Em 2020, essa mancha tinha 150
km. No início dos anos 1990, ela
se estendia por mais de 500 km.
Além da redução da mancha,
houve aumento dos trechos do
rio com qualidade boa: hoje são

124 km ante 94 km no ano ante-
rior. O trabalho realizado pela
Sabesp no Projeto Tietê vem
contribuindo para a diminuição
dessa mancha, que apresenta ten-
dência de queda histórica desde
a década de 1990, ainda que com
flutuações momentâneas. A lim-
peza de rios não depende só do
saneamento.

O descarte adequado do lixo
por toda a sociedade e a coleta
regular do lixo pelas prefeituras
são fatores fundamentais para a
melhoria gradativa das águas,
assim como o controle do uso e
ocupação do solo, principalmen-
te nas várzeas dos rios e córre-
gos.

Desafios
As obras realizadas pelo Pro-

jeto Tietê, em sua maior parte,
são subterrâneas. Aquelas obras
que ninguém vê e, quando tem a
oportunidade de conhecer, se
surpreende. Tubulações implan-
tadas até mais de 20 metros de
profundidade, que se deparam
com interferências subterrâne-
as, ao lado de grandes avenidas,
rios, mas também em espaços
mínimos, no meio de um con-
glomerado de imóveis, o que
torna o desafio ainda maior.
Método subterrâneo com tecno-
logia de ponta perfura o subsolo
para implantar, com o menor
impacto possível para os transe-

untes e motoristas, tubulações
de grande porte que levam o es-
goto coletado dos imóveis até
uma estação de tratamento de
esgotos por quilômetros da nos-
sa metrópole.

Saneamento nas comuni-
dades

A ampliação da infraestrutu-
ra de saneamento na Região
Metropolitana tem como um
dos principais desafios as ocu-
pações informais, que são re-
sultado do crescimento desor-
denado das grandes cidades.
Para fazer frente a isso, a Sa-
besp tem adotado soluções ino-
vadoras para atender bairros e
comunidades que cresceram em
cima de córregos e rios. Um
exemplo é a Comunidade Viet-
nã, no entorno do córrego
Águas Espraiadas e onde a Sa-
besp já iniciou obras para levar
coleta e tratamento de esgoto.
Serão beneficiadas mais de 1,2
mil residências com 2,5 km de
tubulações.

Novo Rio Pinheiros – 400
mil imóveis já ligados na rede

Outra importante frente de
trabalho da Sabesp é o programa
Novo Rio Pinheiros, iniciativa
do Governo do Estado de São
Paulo com coordenação da Se-
cretaria de Infraestrutura e Meio
Ambiente. A meta até o fim de
2022 é reduzir o esgoto lança-

do em seus afluentes, melhorar
a qualidade das águas e integrá-
lo à cidade. Desde 2019, já fo-
ram conectados à rede de esgo-
to perto de 400 mil imóveis, o
que corresponde a 75% da meta
de 533 mil imóveis, benefician-
do 1,2 milhão de pessoas com
saneamento – ou a população de
uma cidade do porte de Campi-
nas.

O programa tem ainda parti-
cipação de Cetesb, EMAE,
DAEE e da Prefeitura de São
Paulo. A Sabesp é responsável
pelo eixo de saneamento e in-
veste ao todo R$ 1,7 bilhão no
programa, beneficiando com
mais saúde e qualidade de vida
uma população de 3,3 milhões
de pessoas na região da bacia do
rio Pinheiros em São Paulo, em
Embu das Artes e em Taboão da
Serra. As obras da Sabesp no pro-
grama devem gerar 4,1 mil em-
pregos.

Saneamento é saúde
O Projeto Tietê é um progra-

ma de saúde pública. A amplia-
ção da cobertura com coleta e
tratamento de esgoto contribui
para a redução dos índices de
doenças de veiculação hídrica. A
Organização Mundial da Saúde
(OMS) aponta que para cada
US$ 1,00 investido em sanea-
mento há uma economia de US$
4,00 em saúde pública.



Governo melhora projeção de déficit
primário para R$ 139 bi em 2021
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O nível dos oceanos continua a subir em ritmo alarmante de
3,1 milímetros (mm) por ano, devido ao aquecimento global e
ao derretimento do gelo na Terra, informou na quarta-feira (22)
o Serviço de Monitoramento do Meio Marinho do programa
Copernicus.

A extensão do gelo marinho do Ártico tem diminuído cons-
tantemente. Entre 1979 e 2020 perdeu o equivalente a seis vezes
o tamanho da Alemanha, de acordo com o relatório divulgado
nesta quarta-feira.

A extrema variação entre períodos de frio e ondas de calor
no Mar do Norte está relacionada com mudanças na captura de
linguado, lagosta europeia, robalo, salmonete e caranguejos.

A poluição causada pelas atividades em terra, como a agri-
cultura e a indústria, tem impacto nos ecossistemas marinhos,
reforçaram os especialistas na quinta edição do relatório sobre
o estado dos oceanos.

O aquecimento dos oceanos e o aumento de salinidade inten-
sificaram-se no Mediterrâneo na última década.

“Estima-se que o aquecimento do Oceano Ártico contribua
com quase 4% para o aquecimento global dos oceanos”, diz o
relatório.

Mais de 150 cientistas, de cerca de 30 instituições europei-
as, colaboraram no trabalho. De acordo com as conclusões, o
oceano passa por “mudanças sem precedentes”, o que terá enor-
me impacto no bem-estar humano e nos ambientes marinhos.

O documento é apresentado como uma referência para a co-
munidade científica, líderes mundiais e o público em geral.

A combinação desses fatores pode causar “eventos extremos”
em áreas mais vulneráveis, como Veneza, onde em 2019 uma
subida do nível das águas fora do comum, uma forte maré e con-
dições climáticas extremas na região provocaram a chamada “Ac-
qua Alta” - quando o nível da água subiu para um máximo de 1,89
metros.

Os cientistas explicaram que a poluição por nutrientes oriun-
dos de atividades terrestres, como a agricultura e a indústria, tem
“efeito devastador na qualidade da água” do oceano.

O aumento do crescimento das plantas pode levar à redução
dos níveis de oxigênio na água do mar e até mesmo bloquear a
luz natural, “com efeitos potencialmente graves” nos ambientes
costeiros e na biodiversidade marinha.

No Mar Negro, por exemplo, o percentual de oxigénio tem
diminuído desde o início das medições, em 1955.

O aquecimento da água do mar faz com que algumas espécies
de peixes migrem para águas mais frias, levando à introdução de
espécies não nativas num determinado habitat, como aconteceu
em 2019 quando o peixe-leão migrou do Canal do Suez para o
Mar Jónico, devido ao aumento das temperaturas na Bacia do
Mediterrâneo.

Segundo o relatório, o gelo marinho do Ártico continua mui-
to abaixo da média e diminui em ritmo alarmante.

Nos últimos 30 anos, o gelo marinho do Ártico diminuiu
continuamente em extensão e espessura. Desde 1979, a cober-
tura de gelo em setembro reduziu 12,89% por década, com mí-
nimos recordes nos últimos dois anos.

A perda contínua do gelo marinho do Ártico pode contribuir
para o aquecimento regional, a erosão das costas árticas e as
mudanças nos padrões climáticos globais. (Agencia Brasil)

OMS fixa limites mais
restritivos para

poluentes atmosféricos
A Organização Mundial de Saúde (OMS) fixou na quarta-fei-

ra (22) limites mais rígidos para os principais poluentes atmos-
féricos, entre eles partículas transportadas pelo ar, responsáveis
por 7 milhões de mortes prematuras por ano, principalmente nos
países pobres. É a primeira atualização das diretrizes da OMS
para a qualidade do ar desde 2005.

Os dados que mostram que a poluição atmosférica tem influ-
ência em diferentes aspectos da saúde e aumentou consideravel-
mente desde aquele ano.

Por essa razão, a OMS baixou a quase totalidade dos limiares
de referência que se referem sobretudo aos chamados poluentes
clássicos: as partículas transportadas pelo ar, o ozônio, o dióxido
de nitrogênio, o dióxido de enxofre e o monóxido de carbono.

As novas diretrizes não são juridicamente vinculativas, mas
fornecem aos países um quadro para melhor proteção das suas
populações.

O diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom Ghebreyesus, exor-
tou “todos os países e todos aqueles que lutam para proteger o
ambiente a utilizá-las para reduzir o sofrimento e salvar vidas”,
disse a AFP.

Pelo menos 7 milhões de mortes prematuras, principalmen-
te por doenças não transmissíveis, são atribuídas aos efeitos con-
juntos da poluição do ar atmosférico e da poluição do ar interior,
de acordo com a OMS.

Para o diretor regional da OMS para a Europa, Hans Henri
Kluge, “o ar puro deve ser um direito humano fundamental e uma
condição necessária à saúde e produtividade das sociedades”.

Com as alterações climáticas, a poluição do ar é, de acordo
com o organismo das Nações Unidas, uma das principais amea-
ças ambientais para a saúde.

Entre as crianças, por exemplo, a poluição atmosférica pode
comprometer o desenvolvimento dos pulmões, limitar a função
pulmonar, provocar infecções respiratórias e agravar a asma. Já
entre os adultos, as cardiopatias isquêmicas e os acidentes vas-
culares cerebrais são as causas mais frequentes de mortes pre-
maturas atribuídas à poluição atmosférica.

Dados mais recentes, de acordo com a OMS, mostram que a
poluição do ar pode também estar na origem do diabetes e de
doenças neurodegenerativas.

Segundo relatório da Agência Europeia do Ambiente, divul-
gado nessa terça-feira, a qualidade do ar em Portugal e na Europa
melhorou de 2019 para 2020, possivelmente devido aos confi-
namentos durante a pandemia de covid-19, embora permaneçam
sérios riscos para a saúde devido à poluição atmosférica. (Agen-
cia Brasil)

Nível do mar continua
a subir em ritmo
alarmante, alerta

relatório

O aumento da arrecadação
decorrente da recuperação eco-
nômica e a elevação de receitas
extras fizeram a equipe econô-
mica melhorar a projeção de
déficit primário neste ano. Se-
gundo o Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas, divulgado na quarta-feira
(22), a estimativa de resultado
negativo em 2021 passou de R$
155,4 bilhões em julho (1,8% do
Produto Interno Bruto, PIB)
para R$ 139,4 bilhões (1,6% do
PIB).

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo desconsiderando os
juros da dívida pública. As esti-
mativas estão melhores que a
meta determinada pela Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO), de R$ 247,1 bilhões para
o Governo Central (Tesouro
Nacional, Previdência Social e
Banco Central), com a possibi-
lidade de abatimento até R$ 40
bilhões de gastos relacionados
ao enfrentamento da pandemia
de covid-19.

Divulgado a cada dois meses,
o Relatório Bimestral de Avali-
ação de Receitas e Despesas ori-
enta a execução do Orçamento.
Com base nas estimativas de ar-
recadação, de gastos obrigatóri-
os, de desempenho da economia
e de cumprimento do teto de
gastos, o governo define o quan-
to contingenciará (bloqueará)
ou descontingenciará (liberará)
do Orçamento.

O Orçamento de 2021 havia
sido integralmente descontin-
genciado no relatório anterior,
em julho. Por causa do cumpri-
mento do teto de gastos, o go-
verno deverá bloquear R$ 288,4
milhões, considerado um valor
residual pela equipe econômica,
até o próximo relatório, em no-
vembro.

Receitas e despesas
A previsão de receitas líqui-

das aumentou para R$ 1,508 tri-
lhão, valor R$ 31,5 bilhões su-
perior ao do relatório anterior.
Além do crescimento da econo-
mia, que se reflete no pagamen-
to de mais impostos, o valor foi

impulsionado pelo crescimento
de R$ 19,5 bilhões em receitas
não administradas.

As novas projeções para as
receitas não administradas fo-
ram influenciadas principalmen-
te pela alta no pagamento de di-
videndos de estatais ao Tesouro
(+R$ 7,9 bilhões), motivada pela
melhoria do lucro das estatais,
e em royalties de recursos natu-
rais (+R$ 7,7 bilhões), decorren-
tes do aumento do preço do pe-
tróleo no mercado internacio-
nal.

A estimativa para o gasto foi
elevada em R$ 15,5 bilhões, para
R$ 1,647 trilhão. Além do cres-
cimento de R$ 3,9 bilhões nos
gastos com a Previdência Soci-
al, contribuiu para a revisão a
Medida Provisória 1.062/2021,
que liberou crédito extraordiná-
rio de R$ 9,1 bilhões para o Mi-
nistério da Saúde enfrentar a
pandemia de covid-19. Pela le-
gislação, créditos extraordinári-
os estão fora do teto de gastos.

Projeções
Apesar do crescimento das

despesas nos últimos dois me-
ses, o relatório prevê que a des-
pesa primária fechará 2021 em
19% do PIB, abaixo dos 19,3%
registrados em 2018. Para 2022,
caso o Orçamento seja aprova-
do conforme o texto enviado
pela equipe econômica, a pro-
porção deverá cair para 17,5%
do PIB, proporção inferior à re-
gistrada em 2014 (18,1%). Na
avaliação do Ministério da Eco-
nomia, essa melhora deve-se ao
teto federal de gastos.

O relatório também prevê
que a Dívida Bruta do Governo
Geral (DBGG), principal indica-
dor usado nas comparações in-
ternacionais, deverá fechar 2021
em 81,2% do PIB. Em 2020, a
DBGG tinha subido para 88,8%
do PIB por causa da emissão de
títulos públicos que custeou di-
versos gastos relacionados à pan-
demia, principalmente o auxílio
emergencial e o programa de
ajuda aos estados e municípios.
Para 2022, o relatório estima
que a DBGG cairá para 79,8%
do PIB. (Agencia Brasil)

IOF não financiará Auxílio Brasil
em 2022, diz secretário

O aumento recente no Im-
posto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) não pretende finan-
ciar a ampliação do Bolsa Famí-
lia em 2022, disse na quarta-fei-
ra (22) o secretário especial de
Tesouro e Orçamento do Minis-
tério da Economia, Bruno Fun-
chal. Segundo ele, a medida deve
fornecer recursos somente para
a criação do Auxílio Brasil, em
novembro.

“Isso nunca entrou no radar
do governo”, declarou Funchal,
em entrevista coletiva para ex-

plicar o Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas, documento que orienta a
execução do Orçamento.

Em relação aos próximos
anos, Funchal disse que a expan-
são do Bolsa Família deverá ser
custeada pela tributação de divi-
dendos, parcela do lucro das em-
presas distribuídas aos acionistas.
A proposta consta da reforma do
imposto de renda, aprovada pela
Câmara dos Deputados e em tra-
mitação no Senado.

Segundo o secretário, o pa-

gamento de um benefício médio
de R$ 300 e a expansão do pro-
grama de 14,7 milhões para 17
milhões de famílias custará R$
5 bilhões em 2021, valor a ser
financiado com a elevação do
IOF, e R$ 26 bilhões por ano a
partir de 2022.

Funchal não respondeu se o
governo tem um plano alternati-
vo, caso o Congresso não apro-
ve a reforma do imposto de ren-
da. Apenas ressaltou que o pro-
jeto de lei está avançando no
Senado.

Teto de gastos
Embora a reforma do impos-

to de renda financie a transfor-
mação do Bolsa Família no Au-
xílio Brasil, o novo programa
social depende de espaço no
teto de gastos para sair do papel.
Dessa forma, o governo preten-
de aprovar a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que per-
mite o parcelamento de preca-
tórios (dívidas do governo reco-
nhecidas definitivamente pela
Justiça) a partir de 2022. (Agen-
cia Brasil)

Produção agrícola em 2020 bate novo
recorde e atinge R$ 470,5 bilhões

O valor da produção agríco-
la do país em 2020 bateu novo
recorde e atingiu R$ 470,5 bi-
lhões, 30,4% a mais do que em
2019. A produção agrícola naci-
onal de cereais, leguminosas e
oleaginosas chegou, no ano pas-
sado, a 255,4 milhões de tone-
ladas, 5% maior que a de 2019,
e a área plantada totalizou 83,4
milhões de hectares, 2,7% supe-
rior à de 2019.

Os dados constam da publi-
cação Produção Agrícola Muni-
cipal (PAM) 2020, divulgada na
quarta-feira (22) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

“Com a valorização do dólar
frente ao real, houve também um
crescimento na demanda exter-
na desses produtos, o que cau-
sou impacto direto nos preços
das principais commodities, que
apresentaram significativo au-
mento ao longo do ano. Como
resultado, os dez principais pro-
dutos agrícolas, em 2020, apre-
sentaram expressivo crescimen-
to no valor de produção, na com-
paração com o ano anterior”,
explicou o IBGE.

A cultura agrícola que mais
contribuiu para a safra 2020 foi

a soja, principal produto da pau-
ta de exportação nacional, com
produção de 121,8 milhões de
toneladas, gerando R$ 169,1 bi-
lhões, 35% acima do valor de
produção desta cultura em 2019.

Em segundo lugar no ranking
de valor, veio o milho, cujo valor
de produção chegou a R$ 73,949
bilhões, com alta de 55,4% ante
2019. Pela primeira vez desde
2008, o valor de produção do
milho superou o da cana-de-açú-
car (R$ 60,8 bilhões), que caiu
para a terceira posição. A produ-
ção de milho cresceu 2,8%, atin-
gindo novo recorde: 104 milhões
de toneladas.

O café foi o quarto produto
em valor de produção, atingindo

R$ 27,3 bilhões, uma alta de
54,4% frente ao valor de 2019.
Já a produção de café chegou a
3,7 milhões de toneladas, com
alta de 22,9% em relação ao ano
anterior , mantendo o Brasil
como maior produtor mundial.

No ano passado, Mato Gros-
so foi o maior produtor de ce-
reais, leguminosas e oleaginosas
do país, seguido pelo Paraná, por
Goiás e o Rio Grande do Sul.

Em relação ao valor da pro-
dução, Mato Grosso, destaque
nacional na produção de soja,
milho e algodão, continua na pri-
meira posição no ranking, au-
mentando sua participação naci-
onal para 16,8%, novamente à
frente de São Paulo, destaque no

cultivo da cana-de-açúcar. O Pa-
raná, maior produtor nacional de
trigo e segundo de soja e milho,
ocupou, em 2020, a terceira po-
sição em valor de produção, à
frente de Minas Gerais, destaque
na produção de café.

“O Rio Grande do Sul, que
teve a produtividade de boa par-
te das culturas de verão afetadas
pela estiagem prolongada no iní-
cio de 2020, apresentou retra-
ção de 6,9% no valor de produ-
ção agrícola, caindo para a quin-
ta posição no ranking, com par-
ticipação nacional de 8,1%”, in-
formou o IBGE,

Os 50 municípios com os mai-
ores valores de produção agrícola
do país concentram 22,7% (ou R$
106,9 bilhões) do valor total da
produção agrícola nacional. Des-
ses 50 municípios, 20 eram de
Mato Grosso, seis da Bahia e seis
de Mato Grosso do Sul.

Sorriso (MT) manteve a li-
derança entre os municípios
com maior valor de produção:
R$ 5,3 bilhões, ou 1,1% do va-
lor de produção agrícola do país.
Em seguida, vieram São Desidé-
rio (BA), com R$ 4,6 bilhões, e
Sapezal (MT) com R$ 4,3 bi-
lhões. (Agencia Brasil)

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema, afirmou na
quarta-feira (22) que o sistema
elétrico que abastece o estado
está operando no limite de sua
capacidade, por causa da crise
hídrica, e que há risco de desa-
bastecimento.

“Vivemos um momento de
escassez de chuvas e, conse-
quentemente, uma crise hídrica
que está se desdobrando para se
tornar uma crise energética”,
declarou Zema ao participar, nes-
ta manhã, do anúncio de medi-
das para tombar os lagos do Pei-
xoto e de Furnas (este, a maior
extensão de água do estado, com
1.440 quilômetros quadrados
(km²), ou quatro vezes a área da
Baía de Guanabara, no Rio de
Janeiro).

Zema disse que tem acom-
panhado de perto a situação e
que. a qualquer momento, pode

Com sistema no limite, Minas
pode ter desabastecimento elétrico

haver regiões desabastecidas de
energia elétrica. “O nosso siste-
ma, hoje, está operando no limi-
te, apesar de todas as usinas ter-
moelétricas estarem funcionan-
do”, afirmou Zema, ressaltando
que o problema não se restringe
ao estado, é complexo e exige
planejamento.

“Este não é um problema
que se resolve de hoje para o
ano que vem, mas sim um pro-
blema que deveria ter sido re-
solvido há 10, 20, 30 anos. Te-
mos visto, nos noticiários, as
represas, os reservatórios de
Belo Monte e Santo Antônio,
produzirem apenas 3%, 4% da
capacidade, porque, quando fo-
ram construídas, não foi permi-
tida a construção de um lago.
Então, temos termelétricas al-
tamente poluidoras, caras e que
penalizam o consumidor por-
que, no passado, tivemos opo-

sitores à construção de lagos”,
acrescentou Zema.

Ele criticou o nível opera-
cional das duas grandes usinas
construídas, respectivamente,
na bacia do Rio Xingu, no Pará,
e em Rondônia, no Rio Madei-
ra. “Como todo o sistema de
energia é conectado, quando
algo dá errado em algum lugar,
reflete-se em outro”, comple-
tou Zema, que diz já estar dis-
cutindo a questão com autori-
dades federais.

A falta de chuva e a conse-
quente escassez hídrica já for-
çou o governo mineiro a restrin-
gir a captação e o uso da água no
estado. No início do mês, o Ins-
tituto Mineiro de Gestão das
Águas (Igam) prorrogou até 15
de outubro a declaração de situ-
ação crítica na Bacia do Rio Su-
açuí Grande, no Vale do Rio
Doce, limitando a captação de

água para indústrias, irrigação e
consumo humano.

Com a declaração de escas-
sez, impõem-se a todas as cap-
tações de água superficial as se-
guintes restrições de uso: redu-
ção de 20% do volume diário
outorgado para as captações de
água para a finalidade de consu-
mo humano, dessedentação ani-
mal e abastecimento público;
redução de 25% para a finalida-
de de irrigação; 30% para as cap-
tações de água para a finalidade
de consumo industrial e agroin-
dustrial e redução de 50% do
volume outorgado para as de-
mais finalidades.

O descumprimento das res-
trições pode resultar na sus-
pensão total dos direitos de
uso de recursos hídricos até o
fim da vigência da situação crí-
tica de escassez hídrica.
(Agencia Brasil)
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M&G FIBRAS HOLDING S.A.
COMPANHIA FECHADA

CNPJ n.º 18.731.866/0001-38 - NIRE 35.300.455.916
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA.

Os Senhores Acionistas da M&G FIBRAS HOLDING S.A. são convidados pelo Conselho de Administração a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará em sua sede social, localizada na Avenida das Nações 
Unidas, 12551 – 8º andar – Parte V – São Paulo/SP, no dia 29 de setembro de 2021, às 10h, a fim de: Tomar 
conhecimento do Relatório da Administração, do Parecer dos Auditores Independentes, examinar e deliberar sobre 
as contas da administração, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas 
relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2020; Fixar o montante da remuneração global da Administração. 
Em consonância com o Parágrafo único do artigo 28 do Estatuto Social em vigor da Companhia, os mandatos 
de representação na Assembleia Geral deverão ser depositados na sede social da Companhia até às 18h (dezoito 
horas) do dia de 24 setembro de 2021. A M&G FIBRAS HOLDING S.A. informa ainda que o foro judicial compe-
tente para dirimir questões que envolva a sua acionista M&G FIBRAS PARTICIPAÇÕES LTDA. é o da cidade de São 
Paulo, onde está localizada a sua sede, nos termos do artigo 119 da Lei das Sociedades Anônimas. São Paulo, 17 
de setembro de 2021.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - M&G FIBRAS HOLDING S.AAmata S.A.
CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária da Amata S.A., a se realizar no dia 08.10.2021, às 14 horas, 
exclusivamente de forma digital, por meio da plataforma Teams, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Ratifi cação da 
celebração, pela companhia, do Acordo de Investimento e Outras Avenças que regula os termos e condições para os novos in-
vestimentos em sua controlada Amata na Cidade S.A.; (ii) Aprovação da celebração, pela companhia, do Acordo de Acionis-
tas e Outras Avenças da Amata na Cidade S.A., que regulará as relações obrigacionais decorrentes da participação acionária 
dos acionistas no capital social da Amata na Cidade S.A.; (iii) Autorização da celebração, pela Florespar Florestal S.A., 
controlada da Companhia, do Instrumento Particular de Acordo Vinculante com a Amata na Cidade S.A., tendo por objeto o 
fornecimento de madeira em toras; (iv) Redução do capital social da APE1 Plantio de Floresta Exótica S.A., por julgá-lo ex-
cessivo; (v) Adequação da remuneração das debêntures emitidas pela Amata na Cidade S.A. e subscritas e integralizadas pela 
Companhia às negociações da captação da subsidiária; (vi) Conversão das debêntures provenientes da 1ª e da 2ª Emissões Pri-
vadas de Debêntures Conversíveis em Ações, emitidas pela Amata na Cidade S.A., subscritas e integralizadas pela Compa-
nhia, em ações ordinárias da Amata na Cidade S.A.; (vii) Conversão em ações ordinárias da Amata na Cidade S.A. de par-
te das debêntures provenientes da 3ª Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em ações, emitidas pela referida controlada 
e subscritas e integralizadas pela Companhia, bem como a celebração, pela Companhia, do aditamento da escritura da 3ª Emis-
são Privada de Debêntures Conversíveis em Ações fi rmada com a Amata na Cidade S.A. para transformar em perpétuas as 
debêntures que não forem convertidas pela Companhia em ações ordinárias, e implementar os demais ajustes negociados à es-
critura; (viii) Criação de novas classes de ações preferenciais de emissão da Companhia (“Ações PN”); (ix) Conversão de ações 
ordinárias de emissão da Companhia em Ações PN, de cada classe, a critério dos acionistas, na proporção de uma ação ordiná-
ria para cada Ação PN, conforme o caso; (x) Resgate, com o respectivo e posterior cancelamento, da totalidade das Ações PN, 
com a consequente redução do capital social da Companhia, fi cando o pagamento sujeito ao decurso do prazo referido no Arti-
go 174 da Lei 6.404/76; (xi) Alteração do estatuto social da Companhia, de modo a refl etir as deliberações tomadas nos itens 
(viii) a (x), caso aprovadas; e (xii) Aquisição facultativa de debêntures da 2ª e/ou da 3ª Emissões de Debêntures Perpétuas, Con-
versíveis em Ações Ordinárias, Subordinadas, em Série Única, para Colocação Privada, da Companhia, e posterior cancelamento, 
com pagamento em dinheiro e/ou em ativos. Cumpre informar que a assembleia do próximo dia 08.10.2021 ocorrerá apenas de 
forma digital, em razão da imposição de distanciamento social para preservação da saúde pública no atual cenário de grave pan-
demia causada pelo novo Coronavírus. Deste modo, os senhores acionistas deverão participar remotamente da reunião acessan-
do a plataforma Teams na data e hora acima mencionadas, sendo certo que o link de acesso será disponibilizado por e-mail com 
até 48 horas de antecedência. A Amata solicita que os acionistas ou seus representantes enviem, com antecedência de, pelo 
menos, 24 horas em relação ao horário previsto para o início da assembleia, a documentação contendo prova de identifi cação 
do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar da assembleia geral, ou instrumento de man-
dato daqueles acionistas que desejarem se fazer representar por procurador (acompanhado do respectivo instrumento de indi-
cação ou eleição do representante legal do acionista signatário da procuração).

São Paulo, 21.09.2021. Atenciosamente. Marise Ribeiro Barroso.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000199-57.2021.8.26.0011 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JOSÉ ALBERTO DO NASCIMENTO, RG 15.969.860-1, CPF 091.046.498-77, com endereço à Rua Sabia Branco, 
229, Casa C, Jaguare, CEP 05328-140, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Henrique Cordeiro Marques. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, na forma dos §§ 2º e 3º do artigo 854 do Código de Processo Civil,do 
bloqueio parcial do valor do crédito em execução, via SisbaJud, no valor de R$.2.080,35, e que foi requisitada a transferência de 
valores bloqueados, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugnação fluirá após o decurso do prazo do presente edital, será 
expedido mandado de levantamento eletrônico ao exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2021.                                                    [22,23] 

��������������	
����
�����������������
������������������������������������������������� !�"��#$�� %$ &'�#"
()�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$0 '1"-�2����
 13$ %'4.��4&"#'�#$��5'�
"�-'.��%�"�����6 "1"�7"44 �#$��$-'.�1"�8'%9"�#"��$ .�$&6��/��
��7���"�'��*�
����������������������*����������.���
������:��:;�<�����;�.� �7��=����=��������.��
/
;�������������.�>�$� -3$� 8' �?%'?'4&"��9"�"@5'�#$���9?% 9$1&'�#$�4$1&$1@"�?'%�?"%&$�#$� �&"A�B1 C"16'������$�>�$� 8' 
#$&$%9 1"#"�"� 4�"� ������	
��?"%"�>�$.� 1'�
�����#$��(� �>� 1!$�� # "4�A&$ 4.� ?"0�$�"�>�"1& "� 8 D"#"�$9�4$1&$1@".
#$, #"9$1&$� "&�"- !"#".� 4'C� ?$1"� #$� 9�-&"� #$� ��E� 4'C%$� '� ,"-'%� #'� #FC &'.� 3'1'%G% '4� "#,'6"&+6 '4� #$� ��E� $.� "
%$>�$% 9$1&'�#'�6%$#'%.�$D?$# @5'�#$�9"1#"#'�#$�?$13'%"�$�","- "@5'� �"%& 0'�(�;�$�?"%G0%"8'4.�#'��H# 0'�#$�
%'6$44'
� , -����'4� &$%9'4�#'�"%& 0'�(�(�#'��H# 0'�#$�
%'6$44'�� , -.� &%"146'%% #'�'�?$%+'#'�"6 9"�  1# 6"#'�4$9�'�?"0"9$1&'
,'-�1&G% '.�  1 6 "�4$� '� ?%"!'� #$� �(� �>� 1!$�� # "4� A&$ 4� ?"%"� >�$� '� $D$6�&"#'.�  1#$?$1#$1&$9$1&$� #$� ?$13'%"� '�� 1',"
 1& 9"@5'.�"?%$4$1&$.�1'4�?%H?% '4�"�&'4.�4�"� 9?�01"@5'���$%G�'�?%$4$1&$�$# &"-.�?'%�$D&%"&'.�"8 D"#'�$�?�C- 6"#'�1"�8'%9"
#"�-$ ��������������"#'�$�?"44"#'�1$4&"�6 #"#$�#$��5'�
"�-'.�"'4����#$�4$&$9C%'�#$���������������������$��;�<��:�<�����

������� ��� ������	
��� 
%'6$44'� � 0 &"-� 1�I� ����;�:��:����������������� �-"44$I� �44�1&'I� �D$6�@5'� #$� �+&�-'
�D&%"J�# 6 "-����'1&%"&'4�7"16G% '4���D$>�$1&$I�7"16'�7%"#$46'��<����D$6�&"#'I�����#"�� -,"��%"14?'%&$4����$�$�'�&%'�
���������� ������	
����
�����������������
���������������;�:��:�������������������������+!"�#$�� %$ &'
#"�;)�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$0 '1"-�2*���7�&"1&5.��4&"#'�#$��5'�
"�-'.��%"���6 "1$��% 4& 1"�� -,"��","%$4.�1"� 8'%9"
#"� �$ .� $&6�� /��� ��7��� "� ��*K���� �������� ���*�.� �
/� ��������(����:.� >�$� 1'4� "�&'4� #"� �@5'� #$� �D$6�@5'.
"J� !"#"� ?'%� 7����� 7�������� �<�.� ?%'6$#$��4$� "� ?$13'%"� 4'C%$� "4� >�"1& "4� C-'>�$"#"4� J�# 6 "-9$1&$� #$� �L
���.;��$��L�(.;����4&"1#'�'�$D$6�&"#'�$9� -'6"-�  01'%"#'.� 8' � #$8$% #"�"� ������	
��#"�?$13'%"�?'%�������.�?"%"
>�$�$9��(�# "4.�"� 8-� %�"?H4�'4����# "4�4�?%".�'8$%$@"�  9?�01"@5'.�1"�"�4M16 "�#"�>�"-�?%'44$0� %G�'� 8$ &'�$9�4$�4
�-&$% '%$4� &$%9'4�� �$%G� '� ?%$4$1&$� $# &"-.� "8 D"#'� $� ?�C- 6"#'� 1"� 8'%9"� #"� -$ �� �
.� �:<�:<������ � ��� $� �;� <� �:� <� ����

��������������	
����
�����������������
�����������������(�;;��������������:������������� !�"��#$
� %$ &'�#"��)�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$0 '1"-��2�* -"�
%�#$1&$.��4&"#'�#$��5'�
"�-'.��%�"����G%6 "�#$��'�!"��'1 1 
� "4��$ &$.�1"�8'%9"�#"��$ .�$&6��/�����7���"�'��������=�����������B������N��1���������:����.� 146% &"�1'
�
/<�/�4'C�'�1��;:���;����;���(�.�>�$�-3$4�8' �?%'?'4&"��9"�"@5'�#$��2��B	
������O�B����2����B������
?'%�?"%&$�#$�/���B��������B	P�������
������������������?"%"�6'C%"1@"�#$��L;�����.���"&F��0'4&'<
����.� '% �1#'� #'�  14&%�9$1&'� ?"%& 6�-"%� #$� 6'18 445'� #$� #+, #"� $� '�&%"4� ",$1@"4� 8 %9"#'� $1&%$� "4� ?"%&$4�
�16'1&%"1#'�4$�"�$D$6�&"#"�$9�-�0"%�  16$%&'�$�15'�4"C #'.� 8' �#$&$%9 1"#"�"�4�"�����	
�.�?'%�������.�?"%"
>�$.� 1'�?%"!'�#$��;�# "4.� 6'1&"#'4�"?H4�'�#$6�%4'�#'�?%"!'�#$4&$�$# &"-.� ?"0�$�'�#FC &'�"6 9".� #$, #"9$1&$
"&�"- !"#'.� 4'C� ?$1"� #$� ?$13'%"� $� ","- "@5'� #$� C$14� 4�8 6 $1&$4� ?"%"� "� 4"& 48"@5'� #"� #+, #"� $.� $9� 3",$1#'
?"0"9$1&'� #$1&%'� #'� ?%"!'.� "� ,$%C"� 3'1'%G% ".� 8 D"#"� $9� ��E.� 4$%G� %$#�! #"� ?$-"� 9$&"#$Q� $.� >�$%$1#'.� 1'
?%"!'�#$��(� �>� 1!$��# "4.� &"9CF9�6'1&"#'4� 8 1#'�'�?%"!'�#$4&$�$# &"-.�?'#$%G�'8$%$6$%��9C"%0'4� �"%&��:�(�#'
�
���'��
$# #'�#$�
"%6$-"9$1&'�#"��+, #"��"%&��:���$�RR��
��Q�8 6"1#'�"#,$%& #"�#$�>�$�4$%G�1'9$"#'�6�%"#'%
$4?$6 "-�$9�6"4'�#$�%$,$- "��"%&���(�.��*�#'��
�����$%G�'�?%$4$1&$�$# &"-�?�C- 6"#'�1"�8'%9"�#"�-$ ������������

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0001668-57.2010.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)MUSTAFA AMAD SMAILI, 
Comerciante, RG 17070990, CPF112.126.998-23, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Renata 
Soltanovitch, alegando em síntese débito não liquidado pelo executado no valor de R$5.462,82(Junho/2009) . Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor da dívida, acrescida dos honorários advocatícios da parte 
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ou embarguem a execução no prazo de 15 (quinze) dias. 
Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade 
(art.827, § 1º, do Código do Processo Civil). Não sendo apresentada defesa, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 11 de agosto de 2021. 

Edital de intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0003646-62.2021.8.26.0008O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei,  etc. Faz saber a(o) Leticia Ferraz 
de Souza, Brasileira, Casada, CPF 373.160.488-40,com endereço à Rua Joao Augusto Navarro, 04, Jardim Aricanduva, CEP 03454-060, 
São Paulo - SP e Daniel Antunes de Souza, Brasileiro, Casado, Autônomo, RG 28522715-4, CPF297.173.508-76, com endereço à Rua 
Joao Augusto Navarro, 04, Jardim Aricanduva, CEP03454-060, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de 
sentença por parte de Colégio Paulista S/c Ltda, alegando em síntese: foi determinada a sua Intimação, por Edital, para que, no prazo de 
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpra voluntariamente a sentença,  efetuando o pagamento da quantia de R$ 10.262,75 (Julho/2021), 
corrigido e acrescido de custasse houver, nos termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e cientes de que, findo o prazo acima fixado, haverá 
multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora 
e avaliação (art. 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de setembro de 2021.  

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº.0008022-08.2021.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro da 
Comarca deBarueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Bittencourt Couto da Costa, na forma da Lei, etc. FAZSABER a Eduardo Yoshio 
Yto, CPF. 317.988.688-90 e Edson Pinheiro da Silva, CPF. 299.074.688-94, que Itaú Seguros de Auto e Residência S/A, move a ação de 
Cumprimento de Sentença, foideterminada a sua Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,cumpra 
voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 31.473,56,corrigido e acrescido de custas se houver, nos termos 
do art. 513, § 2º, IV, do CPC, e cientes deque, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre 
o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (art.523 e parágrafos, do CPC). Para que 
produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passadonesta cidade de Barueri, aos 09 de setembro de 2021 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1069450-14.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)AJ 
Comércio e Serviços, CNPJ 22.724.735/0001-09, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Grupasso 
Participações Ltda., alegando em síntese: em abril de 2017 firmou com a ré contrato de prestação de serviço para restauração de pintura 
de portão. Ocorre que após realizar o depósito de R$ 3.350,00 (equivalente a 50% do valor acordado), o serviço não foi realizado, tampouco 
a devolução do valor ao requerente. Requer a procedência da ação para a condenação do réu à restituir ao autor o valor  depositado, 
devidamente atualizado e acrescido de juros legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, 
por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente  edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que  será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei.  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de agosto 
de 2021. 

Edital de intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0054140-82.2017.8.26.0100º. MM. Juiz de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Rodrigues Guerra, na forma da Lei, etc. Faz saber a AJ Martani Individualização de Água 
e Gás, CNPJ04.029.029/0001-57, que Condomínio Edifício Belize move-lhe a presente ação de Cumprimento de Sentença. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,IV do CPC, foi determinada a sua Intimação, por Edital, para que no 
prazo de15dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpra voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 89.154,98, 
corrigido e acrescido de custas se houver, nos termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente de que, nos termos da decisão, findo o prazo 
acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedi ção de 
mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2021.  

��������������	
����
�����������������
���������������:(��������(����������������������� !�"��#$�� %$ &'
#"�()�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$0 '1"-� �� ���"1&"1".��4&"#'�#$��5'�
"�-'.��%�"�����- "1"��%$4?'�� "4.�1"�8'%9"�#"��$ .
$&6��/�����7���"�'���S7����������/���������7���.�7%"4 -$ %".��N���:��;:���.��
/����������:����.�>�$�-3$
8' � ?%'?'4&"� �9"� "@5'� #$� �'1 &H% "� ?'%� ?"%&$� #$� �$4&'>�$� �'9F%6 '� $� �'18$6@T$4� #$� �'�?"4� ��"�.� 'CJ$& ,"1#'
%$6$C 9$1&'� 1'� ,"-'%� #$� �L� ������.��� �J�13'<���(��� �16'1&%"1#'�4$� '� %F�� $9� -�0"%�  16$%&'� $� 15'� 4"C #'.� 8' 
#$&$%9 1"#"�"�4�"�����	
�.�?'%�������.�?"%"�'4�"&'4�$�&$%9'4�#"�"@5'�?%'?'4&"�$�?"%"�>�$.�1'�?%"!'�#$��(�# "4.
>�$� 8-� %G�"?H4�'4����# "4�4�?%".�?"0�$�'�#$C &'�"&�"- !"#'�'��'8$%$@"�$9C"%0'4.� 8 6"1#'�  1& 9"#'�#$�>�$.�3",$%G
 4$1@5'�#"4�6�4&"4�?%'6$44�" 4�4$�6�9?% %�'�9"1#"#'�1'�?%"!'.�1'4�&$%9'4�#'�"%& 0'����.R��.�#'��H# 0'�#$�
%'6$44'
� , -<���(�$�3'1'%G% '4�"#,'6"&+6 '4�#$�6 16'�?'%�6$1&'�(E��#'�,"-'%�"&% C�+#'�U�6"�4".�4'C�?$1"�#$�6'1,$%45'�#'
9"1#"#'�#$�6 &"@5'�$9�9"1#"#'�#$�$D$6�@5'���$%G�'�?%$4$1&$�$# &"-.�?'%�$D&%"&'.�"8 D"#'�$�?�C- 6"#'�1"�8'%9"�#"
-$ ��������������"#'�$�?"44"#'�1$4&"�6 #"#$�#$��5'�
"�-'.�"'4��:�#$�4$&$9C%'�#$������

��������������	
����
�����������������
������������������������������������������������� !�"��#$�� %$ &'
#"��)�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$1&%"-��+,$-.��4&"#'�#$��5'�
"�-'.��%�"������N��BV�V��.�1"�8'%9"�#"��$ .�$&6��/�����7��
"�'���������������
������
�	 �����������
���1���;�(:����:<�����;��.�>�$�'���
�����������������!���"�
#��#���� $%&$%'%()*(+,�&%-*�'.*� /(0%()*$/*()%��1*-/)*��*(),'�+*��/-0*��/%2.%'3� "J� !'���9"�"@5'�#$��4��!�
	
������5�!����4���6!������.�?"%"�6'C%"1@"�#$��L�(�����.:��"&F��',�<����.�%$8$%$1&$�"4�#�?- 6"&"4�$-$&%W1 6"4
$�%$4?$6& ,"4��'&"4�/ 46" 4�1�4�:��Q�:��Q����Q����Q����Q��(�Q����Q��((Q����Q�:��Q�:���$����.� 1"# 9?- #"4�$�?%'&$4&"#"4�
�4&"1#'�"�$D$6�&"#"�$9�-�0"%� 01'%"#'.�$D?$#$�4$�$# &"-.�?"%"�>�$�$9��;�# "4.�"�8-� %�#'4����# "4�4�?%".�?"0�$�'�#FC &'
"&�"- !"#'.� '6"4 5'�$9�>�$�"� ,$%C"�3'1'%G% "� 4$%G� %$#�! #"�?$-"�9$&"#$.� '��$9��(�# "4.� $9C"%0�$�'�� %$6'13$@"�'
6%F# &'�#'�$D$>�$1&$.�6'9?%',"1#'�'�#$?H4 &'�#$�;�E�#'�,"-'%�#"�$D$6�@5'.�  16-�4 ,$�6�4&"4�$�3'1'%G% '4.�?'#$1#'
%$>�$%$%�>�$�'�?"0"9$1&'�%$4&"1&$�4$J"�8$ &'�$9���?"%6$-"4�9$14" 4.�"6%$46 #"4�#$�6'%%$@5'�9'1$&G% "�$�J�%'4�#$��E
��9�?'%�6$1&'��"'�9M4����&%'44 9�8 6"�"�$D$6�&"#"� 1& 9"#"�#"�
��=����#"�>�"1& "�#$��L��;��.;�.�"&%",F4�#'�4 4&$9"
7"6$1��#.�&%"148$% #"�?"%"�6'1&"�J�# 6 "-.�C$9�6'9'�#'�?%"!'�#$����+/*'�?"%"�$,$1&�"-� 9?�01"@5'���'�6"4'�#$�%$,$- ".
4$%G�1'9$"#'�6�%"#'%�$4?$6 "-���$%G�'�?%$4$1&$�$# &"-.�?'%�$D&%"&'.�"8 D"#'�$�?�C- 6"#'�1"�8'%9"�#"� -$ ������������

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DEINTERDIÇÃO DE JOSEFINA SALOMÃO, 
REQUERIDO POR SUELI SALOMÃO VILANOVA - PROCESSO Nº1006434-35.2021.8.26.0007. A MM. Juíza de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Mônica Rodrigues Dias de Carvalho, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
03/09/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSEFINA SALOMÃO, CPF 265.831.568-65, declarando-a absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sr(a). SUELI 
SALOMÃO VILANOVA, CPF 949.652.858-91. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2021.                      [23] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1030459-37.2015.8.26.0100. O 
(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públi-
cos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian 
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
José Crepaldi, Angelina Zorzetti Crepaldi, Orlando Crepaldi, 
Carmela Rifa Crepaldi, Abilio dos Santos Grunho, Noemia 
Lamesa Grunho,Maria Cecilia Grunho,Denise Grunho Net-
to,Patricia Grunho Netto,Congregação Irmãs de São Fran-
cisco da Providência de Deus,Jorge Edelcio da Silva,EMER-
SON CREPALDI,SERGIO CREPALDI,JULIANA CREPALDI, 
SELMA CREPALDI, EDUARDO ALVES SANTOS SOBRINHO, 
réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Valen-
tin Brusiano, Ercilia Gomes Brusiano, Veronica Bruciano, 
Simone Yokomi, Cristina Yokomi, Eliane Yokomi Fornari e 
Alan Fernando Fornari ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel situado na 
Rua Barão de Tramandai,No 89 e 97,Vila Alpina,São Paulo-
SP,CEP:03207- 000,alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [23,24] 
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Copom eleva juros básicos da
economia para 6,25% ao ano

Nacional
Jornal O DIA SP
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Em meio ao aumento da in-
flação de alimentos, combustí-
veis e energia, o Banco Central
(BC) apertou ainda mais os cin-
tos na política monetária. Por
unanimidade, o Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) elevou
a taxa Selic - juros básicos da
economia - de 5,25% para 6,25%
ao ano. A decisão era esperada
pelos analistas financeiros.

A taxa está no nível mais alto
desde julho de 2019, quando es-
tava em 6,5% ao ano. Esse foi o
quinto reajuste consecutivo na
taxa Selic. De março a junho, o
Copom tinha elevado a taxa em
0,75 ponto percentual em cada
encontro. No início de agosto, o
BC passou a aumentar a Selic em
1 ponto a cada reunião.

Com a decisão da quarta-fei-
ra (22), a Selic continua num ci-
clo de alta. De julho de 2015 a
outubro de 2016, a taxa permane-
ceu em 14,25% ao ano. Depois
disso, o Copom voltou a reduzir
os juros básicos da economia até
que a taxa chegasse a 6,5% ao
ano em março de 2018. A Selic

voltou a ser reduzida em agosto
de 2019 até alcançar 2% ao ano
em agosto de 2020, influenciada
pela contração econômica gera-
da pela pandemia de covid-19.
Esse era o menor nível da série
histórica iniciada em 1986.

Inflação
A Selic é o principal instru-

mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em agosto, o in-
dicador fechou no maior nível
para o mês desde 2000 e acumu-
la 9,68% em 12 meses, pressio-
nado pelo dólar, pelos combus-
tíveis e pela alta da energia elé-
trica.

O valor está acima do teto da
meta de inflação. Para 2021, o
Conselho Monetário Nacional
(CMN) tinha fixado meta de in-
flação de 3,75%, com margem de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual. O IPCA, portanto, não po-
dia superar 5,25% neste ano nem
ficar abaixo de 2,25%.

No Relatório de Inflação di-

vulgado no fim de junho pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária estimava que, em 2021, o
IPCA fecharia o ano em 5,82%
no cenário base. Mesmo com
uma queda nos índices no se-
gundo semestre, esse cenário
considera o estouro do teto da
meta de inflação em 2021.

A projeção está abaixo das
previsões do mercado. De acor-
do com o boletim Focus, pesqui-
sa semanal com instituições fi-
nanceiras divulgada pelo BC, a
inflação oficial deverá fechar o
ano em 8,35%. A projeção oficial
só será atualizada no próximo
Relatório de Inflação, no fim
deste mês.

Crédito mais caro
A elevação da taxa Selic aju-

da a controlar a inflação. Isso
porque juros maiores encare-
cem o crédito e desestimulam a
produção e o consumo. Por ou-
tro lado, taxas mais altas difi-
cultam a recuperação da eco-
nomia. No último Relatório de
Inflação, o Banco Central pro-
jetava crescimento de 4,6%

para a economia em 2021.
O mercado projeta cresci-

mento maior. Segundo a última
edição do boletim Focus, os ana-
listas econômicos preveem ex-
pansão de 5,04% do Produto In-
terno Bruto (PIB, soma dos bens
e serviços produzidos pelo país)
neste ano.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o controle
da inflação. Para cortar a Selic, a
autoridade monetária precisa
estar segura de que os preços
estão sob controle e não correm
risco de subir. (Agencia Brasil)

Dólar fecha acima de
R$ 5,30 após

anúncio do Banco
Central americano

As indicações de que o
Banco Central norte-america-
no começará a retirar os estí-
mulos monetários ainda este
ano fizeram o dólar subir e fe-
char acima de R$ 5,30. A bolsa
de valores fechou em alta pelo
segundo dia seguido e reto-
mou os 112 mil pontos, ainda
refletindo o alívio em relação
às medidas da China para evi-
tar uma crise no mercado imo-
biliário local.

O dólar comercial encerrou
a quarta-feira (22) vendido a
R$ 5,304, com alta de R$ 0,018
(+0,34%). A cotação operou
em queda na maior parte do
dia, mas passou a oscilar bas-
tante após o anúncio do resul-
tado da reunião do Federal
Reserve (Fed, Banco Central
norte-americano), até consoli-
dar a alta perto do fim da ses-
são.

No mercado de ações, o
otimismo prevaleceu. O índice
Ibovespa, da B3, fechou aos
112.282 pontos, com alta de
1,84%. O indicador, que che-
gou a subir 2,58% na máxima
do dia, por volta das 15h, de-
sacelerou após o fim da reu-
nião do Fed, mas a recupera-
ção do preço de diversas com-
modities (bens primários com
cotação internacional) após a
incorporadora chinesa Ever-
grande ter anunciado um pe-
queno acordo com um dos
credores para evitar calote de
títulos privados.
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No mesmo dia em que o
Comitê de Política Monetária
(Copom) aumenta os juros bá-
sicos no Brasil, o Fed mante-
ve os juros básicos dos Esta-
dos Unidos no menor nível da
história, entre 0% e 0,25% ao
ano e não alterou o programa
mensal de compra de títulos.
No entanto, o presidente do
Fed, Jerome Powell, afirmou
que a redução dos estímulos
pode começar em novembro e
ser concluída em meados de
2022. Paralelamente, os juros
começariam a ser elevados no
próximo ano.

O fim dos juros baixos nos
Estados Unidos estimula a re-
tirada de capitais financeiros
de países emergentes, como o
Brasil. Desde o início da pan-
demia de covid-19, o Fed tem
mantido os juros básicos no
menor nível da história e inje-
tado dólares na economia in-
ternacional.

Em relação ao mercado chi-
nês, os temores de que uma
eventual falência da Evergran-
de provoque um efeito domi-
nó que diminua as exportações
do Brasil e de outros países
emergentes. Caso a segunda
maior economia do planeta de-
sacelere e consuma menos
commodities, como soja, pe-
tróleo e minério de ferro, o
Brasil seria atingido. Desde
2009, a China é o principal des-
tino das exportações brasilei-
ras. (Agencia Brasil)

Alta da Selic terá pequeno impacto
sobre juros finais, diz Anefac

A elevação da taxa Selic (ju-
ros básicos da economia), deci-
dida na quarta-feira (22) pelo Ban-
co Central, terá impacto peque-
no sobre as taxas cobradas dos
consumidores e das empresas,
avalia a Associação Nacional dos
Executivos de Finanças, Admi-
nistração e Contabilidade (Ane-
fac). Segundo a entidade, existe
uma diferença muito grande en-
tre a taxa básica e os juros efeti-
vos de prazo mais longo, o que
dilui o impacto na ponta final.

De acordo com a Anefac, o

juro médio para as pessoas físi-
cas passará de 102,48% para
104,32% ao ano. Para as pesso-
as jurídicas, a taxa média sairá
de 46,78% para 48,16% ao ano.
A Selic passou de 5,25% para
6,25% ao ano.

Apesar do impacto pequeno
nas taxas médias, os consumi-
dores e as empresas gastarão
mais para contratar linhas de cré-
dito, conforme as simulações de-
talhadas da entidade. Um exem-
plo é o do financiamento de uma
geladeira de R$ 1,5 mil em 12

prestações, em que o comprador
desembolsará R$ 9,14 a mais com
a nova taxa Selic. O cliente que
entra no cheque especial em R$
1 mil por 20 dias pagará R$ 0,53 a
mais.

Na utilização de R$ 3 mil do
rotativo do cartão de crédito por
30 dias, o cliente gastará R$ 2,40
a mais. Um empréstimo pessoal
de R$ 5 mil por 12 meses cobrará
R$ 29,22 a mais após o pagamen-
to da última parcela. Caso seja
feita em financeira, a operação
sairá R$ 19,11 mais cara. No fi-

nanciamento de um automóvel
de R$ 40 mil por 60 meses, o com-
prador pagará R$ 21,23 a mais
por parcela e R$ 1.274,02 a mais
no total da operação.

Em relação às pessoas jurídi-
cas, as empresas pagarão R$
123,24 a mais por um empréstimo
de capital de giro de R$ 50 mil por
90 dias, R$ 49,44 pelo desconto
de R$ 20 mil em duplicatas por 90
dias e apenas R$ 5,33 a mais pela
utilização de conta garantida no
valor de R$ 10 mil por 20 dias.
(Agencia Brasil)

Brasileiros são os que mais valorizam
vacinação, mostra estudo

O Brasil é o país que mais
valoriza a imunização entre oito
nações estudadas em um levan-
tamento global feito pelas empre-
sas GSK e Kantar. Segundo o le-
vantamento, o índice de brasilei-
ros que consideram importante
manter a vacinação em dia ficou
em 83%.

A vacinação é valorizada por
67% dos canadenses; 65% dos
italianos; e 64% dos japoneses.

A pandemia decovid-19 au-

mentou a valorização da vacina-
ção entre os brasileiros. Antes da
pandemia, 59% deles considera-
vam importante manter essa prá-
tica em dia, percentual que pulou
para 83% após a chegada do
novo coronavírus.

Entre os brasileiros ouvidos,
49% defendem mais informações
sobre a imunização, com explica-
ções sobre quais vacinas são re-
comendadas pelas autoridades
de saúde, por quais razões e com

quais benefícios.
O aumento da consideração

do papel da vacinação também
ocorreu em outros países com a
pandemia. Na Itália, o percentual
saiu de 32% para 65%, entre o
período anterior e posterior à
pandemia. No Japão, o índice foi
de 30% para 64%.

No levantamento sobre imu-
nização, foram entrevistadas em
julho e agosto, 16 mil pessoas
com mais de 50 anos no Brasil,

Reino Unido, na Espanha, Itália,
França, Alemanha, nos Estados
Unidos e no Canadá.

Os brasileiros ouvidos tam-
bém foram os que mais destaca-
ram a importância da saúde e do
bem-estar, com 85%. Em segui-
da, aparecem os italianos, com
84%, e os alemães, com 80%.

Entre os brasileiros consulta-
dos, 88% relataram ter feito exa-
mes de rotina nos últimos cinco
anos. (Agencia Brasil)
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SHOPPINGS DO BRASIL INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS  |  CNPJ nº 13.230.046/0001-49
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial    Controladora  Consolidado
A T I V O S Nota          2020        2019          2020         2019
Circulantes  2.586 23.514 77.247 102.903
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.358 22.311 9.536 28.243
Contas a receber 6 464 387 33.601 24.718
Adiantamentos diversos  - - 5.013 4.165
Impostos a recuperar  764 816 10.661 8.354
Créditos com partes relacionadas 7 - - 15.137 33.601
Outros ativos circulantes  - - 3.299 3.822
Não circulantes  89.780 526.456 1.290.856 1.661.832
Aplicações financeiras vinculadas 5 20.171 - 21.799 988
Contas a receber 6 - - 9.716 9.370
Créditos com partes relacionadas 7 25.388 24.842 96.166 104.156
Adiantamento para futuro  

aumento de capital - AFAC 7 9.055 34 3.347 3.347
Impostos a recuperar  - - 2.467 5.645
IRPJ e CSLL diferidos 20 - - 24.696 58.710
Outros ativos não circulantes  - - 1.158 1.129
Propriedades para investimento 9 - - 1.056.735 1.335.316
Investimentos 8 35.166 501.580 11.849 11.849
Imobilizado 10 - - 48.926 56.597
Intangível 11 - - 13.997 74.725
Total dos ativos  92.366 549.970 1.368.103 1.764.735
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulantes  526 702 146.753 199.537
Fornecedores 12 56 85 32.566 24.177
Empréstimos e financiamentos 13 - - 38.811 88.344
Salários e encargos sociais 14 - - 5.936 10.934
Impostos, taxas e contribuições 15 470 617 17.484 22.786
Subvenções governamentais 16 - - 593 593
Receitas diferidas 17 - - 1.359 2.007
Adiantamentos recebidos de clientes 18 - - 1.315 4.311
Obrigações por compra  

de vestimentos 19 - - 4.025 4.025
Débitos com partes relacionadas 7 - - 44.664 39.412
Outros passivos  - - - 2.948
Não circulantes  - - 1.135.038 980.082
Empréstimos e financiamentos (NC) 13 - - 1.026.166 897.056
Subvenções governamentais (NC)  16 - - 22.541 23.134
Receitas diferidas (NC)  17 - - 2.776 2.548
Adiantamentos recebidos  

de clientes (NC)  18 - - 1 826
Impostos, taxas e contribuições 15 - - 12.733 -
Provisão para riscos 21 - - 11.764 3.566
Obrigações por compra  

de investimentos (NC)  19 - - 46.752 41.422
Provisão para perda com controladas  - - 57 56
Débitos com partes relacionadas (NC) 7 - - 11.222 10.448
Adiantamento para futuro  

aumento de capital - AFAC 7 - - 1.026 1.026
Total dos passivos  526 702 1.281.791 1.179.619
Patrimônio líquido  91.840 549.268 86.312 585.116
Capital social 22 (a)  1.236.228 1.190.130 1.236.228 1.190.130
Ajuste de avaliação patrimonial 22 (b) (65.912) (65.879) (65.912) (65.879)
Prejuízos acumulados  (1.078.476) (574.983) (1.078.476) (574.983)
Patrimônio líquido atribuível  

aos controladores  91.840 549.268 91.840 549.268
Participação dos acionistas não controladores - - (5.528) 35.848
Total dos passivos e patrimônio líquido 92.366 549.970 1.368.103 1.764.735

Fluxo de caixa das   Controladora  Consolidado
 atividades operacionais         2020        2019        2020        2019
Prejuízo antes dos impostos (503.460) (109.188) (510.487) (109.499)
 Depreciações - - 29.771 29.969
 Amortização de intangível - - 1.862 6.021
 Ajuste de impairment 17.065 - 312.727 20.741
 Constituição de provisão para  
  créditos de liquidação duvidosa - - 7.505 2.475
 Constituição (reversão) de provisão para riscos - - 8.198 2.017
 Apropriação (reversão) de juros de obrigações  
  por compra de investimentos - - 5.330 670
 Resultado da equivalência patrimonial 485.376 110.112 (51) 644
 Juros e encargos financeiros de mútuos - - 2.013 1.762
 Juros e encargos financeiros de 
  empréstimos, financiamentos e impostos - - 103.504 86.448
 Baixa da propriedades para Investimentos - - - 5.100
 Perda na venda de ativos imobilizados - - 160 39
 Realização de adiantamento recebidos de clientes - - (4.139) (26.109)
 Realização de receitas diferidas - - (2.032) (2.976)
 Realização de subvenção governamental - - (593) (593)
Variação no capital circulante: (1.019) 924 (46.232) 16.709
 Contas a receber (77) 217 (2.713) 5.475
 Impostos a recuperar 52 (449) 870 (6.006)
 Adiantamentos - - (848) (740)
 Outros ativos - 180 494 (136)
 Fornecedores (29) 82 8.389 8.500
 Salários e encargos sociais - - (4.998) 3.799
 Impostos, taxas e contribuições (214) (72) 10.453 8.745
 Adiantamentos recebidos de clientes - - 318 22.641
 Outros passivos - - (2.947) 2.947
 Impostos diferidos - - - 3.324
 (268) (42) 9.018 48.549
Caixa gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais (1.287) 882 (37.214) 65.258
 Juros e encargos financeiros pagos - (22.890) (18.208)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais (1.287) 882 (60.104) 47.050
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras vinculadas (20.171) - (20.811) 1
 Aporte de capital e AFAC - Em controladas (45.047) - (36.008) (672)
 Créditos (concedidos) e  
  recebidos partes relacionadas (546) (7.598) 18.058 (35.120)
 Aquisição de propriedades para investimentos - - (344) (2.079)
 Aquisição de ativo imobilizado - - (169) (13)
 Adições ao ativo intangível - - (1.572) (5.212)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimento (65.764) (7.598) (40.846) (43.095)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos,  
  líquidos dos custos de capitação - - 3.343 43.336
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (4.380) (52.352)
 Transações com acionistas - - 428 1.127
 Aumento de capital e AFAC de acionistas 46.098 - 82.852 (2.631)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento 46.098 - 82.243 (10.520)
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa (20.953) (6.716) (18.707) (6.565)
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no início do exercício 22.311 29.027 28.243 34.808
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no fim do exercício 1.358 22.311 9.536 28.243
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa (20.953) (6.716) (18.707) (6.565)

  Atribuível aos acionistas da controladora Participação Total do
  Capital Ajuste deavali- Prejuízos Subtotal do pa- de não patrimônio
  Subcrito A integralizar ação patrimonial acumulados trimônio líquido controladores        líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.190.530 (400) (64.826) (465.588) 659.716 49.574 709.290
Transações com acionistas não controladores - - (1.053) - (1.053) 2.180 1.127
Prejuízo do exercício - - - (109.395) (109.395) (15.906) (125.301)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.190.530 (400) (65.879) (574.983) 549.268 35.848 585.116
Capital integralizado 104.428 (58.330) - - 46.098 - 46.098
Transações com acionistas não controladores - - (33) - (33) 1.155 1.122
Prejuízo do exercício - - - (503.493) (503.493) (42.531) (546.024)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.294.958 (58.730) (65.912) (1.078.476) 91.840 (5.528) 86.312

1. Contexto operacional: A Shoppings do Brasil Investimentos e Participações S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na Av. Cidade 
Jardim, 803, 8º andar, sala R, São Paulo/SP. A Companhia tem como objeto social a partici-
pação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investi-
mentos, na qualidade de sócia, acionista, quotista, no Brasil e/ou no exterior. O fundo Patria 
Special Opportunities II - FIP é o seu maior acionista, detendo 36,88% das ações. Em 2011, 
a Companhia adquiriu 89,58% das ações da empresa Tenco Shopping Centers S.A., e Con-
troladas (“Tenco”) localizada na cidade de Belo Horizonte/MG. Desde a referida aquisição, 
a Companhia vem investindo significativo montante de recursos na Tenco, o que resultou 
em novos aumentos de capital até o atual percentual de 97,44%. A Companhia e suas con-
troladas (referidas em conjunto como “Grupo” ou “Consolidado”), integrantes das demons-
trações financeiras, têm como atividade preponderante: (i) a participação, na qualidade de 
acionista ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, no país; (ii) o desenvol-
vimento, avaliação técnica e econômica, comercialização e gestão de projetos imobiliários, 
inclusive shopping centers; e (iii) a realização de estudos e projetos na área de engenharia e 
construção civil. Desse modo, a Companhia desenvolve, gerencia, comercializa e adminis-
tra 15 shopping centers em todo o Brasil. 1.1. Informações Tenco Shopping e Controladas: 
A seguir, apresentamos as controladas, controladas em conjunto e coligadas nas quais 
a Companhia detém participação direta e indireta, em 31 de dezembro de 2020 e 2019:

% de
   Participação em

Empreendimento Sigla       Localização                    2020       2019
Tenco Shopping Centers S.A.  Tenco Belo Horizonte/MG 97,44% 95,37%
Amapá Garden Shopping S.A. (iv) AGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Amapá Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. (ii)  EAGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Anchieta Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda.  EANC Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Cariri Participações Ltda.  CSC Juazeiro do Norte/CE 100,00% 100,00%
Cariri Empreendedor (i)  CRR Juazeiro do Norte/CE 23,33% 23,33%
Estacionamento do Cariri  

Shopping Ltda.(ii)  ECARI Juazeiro do Norte/CE 23,33% 23,33%
Lages Shopping Center S.A. LGS Lages/SC 87,46% 87,24%
Lages Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. (ii) ELGS Lages/SC 100,00% 100,00%
Metropolitan Garden  

Empreendimentos e  
Participações S.A. (vi)  MGS Betim/MG 6,65% 6,65%

Pátio Arapiraca S.A. (v)  ARA Arapiraca/AL 88,00% 88,00%
Pátio Arapiraca Garden  

Estacionamento e  
Eventos Ltda. (ii) EARA Arapiraca/AL 100,00% 100,00%

Partner Participações em  
Shopping Centers Ltda.  PARTNER Maceió/AL 100,00% 100,00%

RVG-2 Locações  
e Participações Ltda.  RVG2 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%

T8 Manutenção de Equipamentos  
e Energia Ltda. T8 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%

T-Brands Comercialização  
de Imóveis Ltda. (vii)  T-Brands Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%

TJ Shopping Center S.A.  TJS Itaquaquecetuba/SP 73,52% 68,75%
TSC Itaquá Shopping  

Center S.A. (iii)  ITQ Itaquaquecetuba/SP 80,00% 57,79%
Itaquá Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. EITQ Itaquaquecetuba/SP 100,00% 100,00%
TSC Bragança Paulista  

Shopping S.A. BRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Cinema Roraima Ltda.  RRMCINE Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Doze Shopping Center S.A.  TSC 12 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Dezesseis  

Shopping Center S.A.  TSC 16 Belo Horizonte/MG 100,00% 99,90%
TSC Garanhuns Shopping  

Center S.A. (vii)  GRN Garanhuns/PE 74,93% 74,93%
TSC Investimentos S.A. TSC 7 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Jaraguá do Sul  

Garden Shopping S.A.  JRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%
Jaraguá do Sul Garden  

Estacionamento e  
Eventos Ltda. (ii)  EJRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%

TSC Juazeiro Shopping Center S.A. JUA Juazeiro/BA 99,46% 99,29%
Juazeiro Garden Estacionamento 

e Eventos Ltda. (ii)  EJUA Juazeiro/BA 100,00% 100,00%
TSC Nove Shopping Center S.A.  TSC 9 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Bragança Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. (ii)  EBRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Onze Shoppping Center S.A. TSC 11 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Quatorze Shopping Center S.A. TSC 14 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Roraima Shopping S.A.  RRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
Roraima Garden Estacionamento 

e Eventos Ltda. (ii)  ERRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Treze Shopping Center S.A. TSC 13 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Via Café Shopping S.A.  VCF Varginha/MG 90,00% 90,00%
Via Café Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. (ii)  EVCF Varginha/MG 66,67% 66,67%
Vega Shopping Center S.A.  VVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%
Via Vale Garden Estacionamento  

e Eventos Ltda. (ii) EVVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%
(i) Controle em conjunto (joint operations). (ii) Estacionamentos com controle indireto por 
meio da participação nos empreendimentos: AGS, ARA, BRG, CRR, ITQ, JRS, JUA, LGS, RRM, 
VCF e VVS. (iii) Controlada indireta por meio da participação parcial na TJS. (iv) Participação 
direta 74,88% e indireta de 25,12% por meio da participação da empresa RVG-2 na contro-
lada AGS. (v) Participação direta de 50% e indireta de 38% por meio da participação da 
empresa PARTNER na controlada ARA. (vi) Investimento não consolidado e registrado a 
custo uma vez que a Companhia não possui controle direto ou indireto na investida. (vii) In-
vestimentos que foram descontinuados durante a fase de implementação. Em 2019, a Tenco 
assumiu a administração de dois shoppings de terceiros: DF Plaza Ltda. e Aparecida Shop-
ping S.A. Em 2020, a Companhia não inaugurou nem assumiu a administração de novos 
empreendimentos. Estágio das operações, planos e perspectivas futuras do negócio: Desde 
2011 a Tenco realizou investimentos para aquisição de um shopping e construção e expan-
são de onze, culminando em uma ABL (Área Bruta Locável) de 359.169 m2 (informação não 
auditada). Em 31/12/20, a Tenco ainda se encontrava em processo de maturação e consoli-
dação das operações dos shoppings e de reestruturação das dívidas correntes visando o 
ajuste de caixa e garantir a continuidade das suas operações. Devido o cenário de baixo 
crescimento econômico que o país atravessa nos últimos anos, inclusive, acarretando em 
retração no comércio, a Tenco tem implementado iniciativas operacionais e financeiras com 
o objetivo de equilibrar sua situação financeira e o crescimento do negócio. As estratégias 
foram direcionadas para o aumento da ocupação, a gestão e redução de custos, a equaliza-
ção de passivos financeiros, a identificação de novas fontes de receita e a reestruturação de 
seus empréstimos. Em relação ao ano de 2020, em razão da pandemia causada pela CO-
VID-19, várias medidas restritivas foram adotadas pelos órgãos competentes e/ou pelas 
autoridades de saúde, as quais impactaram direta ou indiretamente as atividades da Tenco. 
Como consequência da crise sanitária e das restrições impostas ao funcionamento das ati-
vidades comerciais e recreativas por determinação emanada do poder público, os shoppings 
permaneceram fechados por diferentes períodos de 2020. Na data de emissão destas de-
monstrações financeiras, todos os shoppings já tinham retomado suas operações, mesmo 
que com restrições no que diz respeito ao horário e/ou dias de funcionamento e algumas 
atividades que caracterizam aglomeração (eventos, entretenimento infantil, dentre outras). 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Em 31/12/20, a Companhia 
apresenta capital circulante líquido negativo consolidado no montante de R$69.506, prejuí-
zos acumulados de R$1.078.476, assim como apurou prejuízo consolidado de R$546.024 no 
exercício findo naquela data. A pandemia de Covid trata-se de uma situação de grande 
complexidade, inédita e sem precedentes. Desta forma, a interrupção temporária das ativi-
dades, bem como a retomada de forma gradual do fluxo de visitantes após a reabertura dos 
shoppings, impactou negativamente as receitas. No período de doze meses findo em 
31/12/20 houve uma redução na receita líquida acumulada da ordem de aproximadamente 
R$45.230, se comparado aos valores previstos nas projeções originais, antes do evento da 
pandemia. Esse aspecto, somado ao aumento da inadimplência e da vacância dos espaços 
comerciais teve como consequência a redução da geração de caixa da Tenco, afetando sig-
nificativamente a sua capacidade de gerar fluxos positivos e cumprir suas obrigações finan-
ceiras. Como resposta a esses eventos, foram implementadas negociações diretas com lo-
jistas, que resultaram em: isenções de aluguel atendendo a determinadas situações dos 
lojistas, descontos nos encargos condominiais e fundo de promoção, suspensão das cobran-
ças de mútuos, entre outras ações. Como resultado, além da queda expressiva das receitas, 
houve aumento nas despesas com subsídio, onerando significativamente a Companhia. 
Apesar destas iniciativas, que visam a redução de custos para os lojistas e a sua retenção, 
a interrupção das atividades e a queda expressiva das vendas dos lojistas acarretou, como 
já anteriormente mencionado, um incremento na inadimplência líquida, que passou de uma 
média de 8% até fevereiro/2020 para patamares de 12% e 19% em maio e junho/2020, 
respectivamente, retomando para uma média de 6% em dezembro/2020. A intensidade dos 
efeitos da pandemia produziu impactos relevantes nas previsões de caixa para os próximos 
meses, o que representa um componente de incerteza significativa quanto à continuidade 
operacional das operações da Companhia. Com o objetivo de atenuar esses efeitos negativos 
advindos da crise da Covid-19, a Administração da Tenco adotou diversas medidas orienta-
das à contenção de custos e preservação do seu fluxo de caixa. Dentre elas, ocorreu a redu-
ção da jornada de trabalho e salário dos colaboradores, amparado pela MP 936/2020, redu-
ção dos custos condominiais durante o fechamento e mesmo durante a retomada de 
atividade do shopping, e renegociação de escopo e postergação de pagamentos junto aos 
fornecedores. As medidas acima mencionadas visam preservar o resultado operacional, mas 
foram insuficientes para a cobertura das despesas financeiras e para o suprimento das ne-
cessidades de caixa não operacionais. Dessa maneira, no que diz respeito às dívidas finan-
ceiras, a Companhia renegociou, em caráter amigável, suas dívidas com seus principais 
credores obtendo postergações dos pagamentos de principal e juros (vide nota 13). Impor-
tante destacar que a Tenco não descumpriu quaisquer obrigações financeiras ligadas a em-
préstimos e financiamentos, e que todas as postergações têm sido acordadas com os res-
pectivos credores. Adicionalmente, considerando a necessidade de recursos para assegurar 
a liquidez de suas operações, a Companhia recebeu aportes de capital adicionais de seus 
investidores ao longo do segundo semestre de 2020 e início de 2021. Não obstante os ajustes 
na posição financeira e de liquidez para os próximos 12 meses, a retomada das operações 
aos níveis apurados no início de 2020 e previstos antes da pandemia é essencial para que a 
Companhia possa continuar seu negócio. No entanto o retorno das operações a estes pata-
mares dependerá da resolução de fatores que estão fora do seu controle, conforme descrito 

horário e regras de funcionamento para alguns segmentos de atividade determinadas pelos 
órgãos públicos; No caso da combinação necessária dos eventos acima não ocorrer como 
consequência do agravamento dos efeitos da pandemia de Covid-19 e da imposição de nova 
restrições de funcionamento, a Companhia pode não ser capaz realizar seus ativos e cumprir 
suas obrigações no curso normal dos negócios, o que representa um componente de incerte-
za significativa quanto à sua continuidade operacional. As demonstrações financeiras não 
incluem ajustes que resultariam se a Companhia, eventualmente não poder continuar ope-
rando. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria, em 20/9/21. 2. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor e ajustada por ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o 

Demonstrações dos    Controladora  Consolidado
 Nota         2020        2019        2020        2019
Receita líquida 23 - - 65.715 110.945
Custo dos aluguéis e serviços prestados 24 - - (92.441) (51.465)
Lucro (prejuízo) bruto  - - (26.726) 59.480
(Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais,  
 gerais e administrativas 24 (18.631) (502) (357.658) (77.819)
Outras despesas (receitas)  
 operacionais, líquidas 25 4 58 (3.457) 7.210
Perdas com investimentos  - - - (1.214)
Resultado da equivalência patrimonial 8 (485.376) (110.112) 51 (644)
Prejuízo operacional antes  
 do resultado financeiro  (504.003) (110.556) (387.790) (12.987)
Resultado financeiro líquido 26 543 1.368 (122.697) (96.512)
Prejuízo operacional antes da tributação (503.460) (109.188) (510.487) (109.499)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 27 (33) (207) (1.682) (1.969)
Diferido 20 - - (33.855) (13.833)
  (33) (207) (35.537) (15.802)
Prejuízo do exercício  (503.493) (109.395) (546.024) (125.301)
Resultado atribuível a:
Participação dos acionistas da controladora   (503.493) (109.395)
Participações dos acionistas não controladores   (42.531) (15.906)
    (546.024) (125.301)

Demonstrações dos    Controladora  Consolidado
         2020        2019        2020        2019
Prejuízo do exercício (503.493) (109.395) (546.024) (125.301)
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício (503.493) (109.395) (546.024) (125.301)
Resultado abrangente total atribuível a:
 Participação dos acionistas da controladora   (503.493) (109.395)
 Participações dos acionistas não controladores   (42.531) (15.906)
Resultado abrangente total do exercício   (546.024) (125.301)

uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 3. Resumo das principais políticas contábeis: A 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Bases de consolidação e investimentos 
em controladas e controlada em conjunto: As demonstrações financeiras consolidadas in-
cluem as demonstrações financeiras da Companhia, de suas controladas. O controle é obtido 
quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma 
entidade para auferir benefícios de suas atividades. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo Grupo. Todos os saldos, transações, receitas, custos e despesas entre as 
empresas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolida-
das. Mudanças nas participações do Grupo em controladas existentes: Nas demonstrações 
financeiras consolidadas, as mudanças nas participações do Grupo em controladas que não 
resultem em perda do controle do Grupo sobre as controladas são registradas como transa-
ções de capital. Os saldos contábeis das participações do Grupo e de não controladores são 
ajustados para refletir mudanças em suas respectivas participações nas controladas. A di-
ferença entre o valor com base no qual as participações não controladoras são ajustadas e o 
valor justo das considerações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio 
líquido e atribuída aos proprietários da Companhia. Transações com participações de não 
controladores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não 
controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do 
valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos 
ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também são registrados 
diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Perda de 
controle em controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida 
na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhe-
cida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes 
são reclassificados para o resultado. 3.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a 
“moeda funcional”).As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresen-
tação do Grupo. 3.3. Apuração do resultado: As receitas, os custos e as despesas são reco-
nhecidos de acordo com o princípio contábil da competência, sendo reconhecidos quando 
incorridos. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.5. Contas 
a receber de clientes: Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e 
de cessão de direitos de uso (CDU) dos lojistas dos shopping centers. São demonstrados 
pelos valores históricos, já deduzidos das respectivas provisões para créditos de realização 
duvidosa (impairment). Os valores de contas a receber e de contas a pagar registrados no 
balanço patrimonial aproximam-se de seus respectivos valores justos. Para cessões de di-
reto de uso que representam contas a receber com prazo superior a 360 dias, a Companhia 
avalia o valor presente destes ativos considerando taxas de mercado A política de provisão 
para crédito de liquidação duvidosa leva em consideração o ciclo operacional e comercial do 
negócio e está em linha com as regras definidas no CPC 48 (IFRS 9) para a determinação do 
risco de crédito. Segundo a norma, existe uma presunção refutável de que o risco de crédito 
de ativos financeiros aumenta significativamente desde o reconhecimento inicial quando os 
pagamentos contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias. Por conta disso, a Compa-
nhia classifica todos os lojistas conforme o título vencido mais antigo em uma matriz de 
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cação das operações de crédito de um mesmo lojista será definida considerando o título que 
apresentar maior risco (vencido há maior tempo), após 180 dias. 3.6. Propriedades para 
investimento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis (incluindo imobili-
zações em andamento para tal propósito). As propriedades para investimento são registra-
das pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas deprecia-
ções acumuladas, calculadas pelo método linear a taxas que levam em consideração o 
tempo de vida útil estimado dos bens. Os gastos incorridos com reparos e manutenção são 
capitalizados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prová-
veis e os valores forem mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos são re-
gistrados diretamente no resultado quando incorridos. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. As edificações 
e benfeitorias classificadas como propriedades para investimento são mensuradas pelo 
custo no reconhecimento inicial e depreciadas pelo prazo de vida útil dos ativos. 3.7. Imobi-
lizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e pode incluir 
transferências do patrimônio de quaisquer ganhos ou perdas. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os 
seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: Anos: Ben-
feitorias em imóveis de terceiros = 25; Computadores e periféricos = 5; Instalações comer-
ciais = 10; Máquinas, equipamentos e instalações = 10; Móveis e utensílios = 10; Veícu-
los = 5. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas (recei-
tas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 3.8. Intangível: Está registrado 
ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução do valor 
recuperável, quando aplicáveis. Os ativos intangíveis que possuem vida útil definida são 
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tural e capitalizados, bem como custos de comercialização. A amortização é calculada 
usando o método linear durante a vida útil esperada para cada ativo, considerando o prazo 
médio de 5 anos. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados e são 
submetidos a teste anual de perda de seu valor recuperável. Ágio: O ágio resulta da aquisição 
de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor da 
participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de 
qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos 
líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor 
justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de 
uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resulta-
do. 3.9. Redução ao valor recuperável de ativos não-financeiros “Impairment”: De acordo 
com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável e IAS 36, a Companhia analisa se existem 
evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso sejam identifica-
das tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de 
um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para 
vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando 
o valor contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução 
do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou deterioração). A redução ao valor recuperá-
vel é registrada no resultado do exercício. Se não for determinado o valor recuperável de um 
ativo individualmente, é realizada a análise do valor recuperável da unidade geradora de 
caixa à qual o ativo pertence. Exceto com relação à redução no valor do ágio, a reversão de 
perdas reconhecidas anteriormente é permitida. A reversão nessas circunstâncias está limi-
tada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na data da reversão, supondo-se que a 
reversão não tenha sido registrada. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado 
para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa 
que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são iden-
tificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, 
que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhe-
cido no resultado do exercício não é revertido. 3.10. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto 
de renda e a contribuição social correntes da Companhia e de suas controladas diretas foram 
registrados pelo regime de competência e calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. Conforme facultado pela legislação tributária, algumas empresas inte-
grantes do Grupo, que tiveram faturamento anual inferior a R$78.000 no exercício imediata-
mente anterior, optaram pelo regime do lucro presumido. Nestes casos, a base de cálculo do 
imposto de renda foi apurada considerando a aplicação dos percentuais de presunção de 
8%, 32% e 100%, a depender da natureza das receitas, segundo o previsto na legislação 
tributária. A base de cálculo da contribuição social, neste cenário, foi apurada a partir da 
aplicação das alíquotas de presunção de 12%, 32% e 100%, também a depender da natu-
reza das receitas. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão 
das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a di-
ferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferi-
dos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado 
com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. A Companhia, suas controladas e 
sua controlada em conjunto reconhecem os impostos diferidos se houver expectativa de re-
alização com base na projeção de lucros futuros, conforme determinado pelo IAS 12 e CPC 
32. 3.11. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas suas demonstrações fi-
nanceiras no fim do exercício, com base no seu estatuto social. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas 
em Assembleia Geral. 3.12. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis 
diretamente à aquisição, construção e expansão de ativos qualificáveis, os quais levam, 
necessariamente, um período substancial para ficarem prontos para uso, são acrescentados 
ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos. Estes custos referentes aos en-
cargos financeiros de empréstimos e financiamentos relacionados à construção e expansão 
dos empreendimentos são apresentados na rubrica “Propriedades para investimento”. Os 
custos de empréstimos incorridos no processo de captação de recursos por meio da contra-
tação de empréstimos ou financiamentos ou pela emissão de títulos de dívida, bem como dos 
prêmios na emissão de debêntures e outros instrumentos de dívida ou de patrimônio líquido 
são contabilizados, de forma destacada, em conta redutora do passivo na rubrica emprésti-
mos e financiamentos. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa 
no período em que são incorridos. 3.13. Subvenções governamentais: As subvenções gover-

namentais são reconhecidas sistematicamente no resultado durante os períodos nos quais o 
Grupo reconhece como despesas os correspondentes custos que as subvenções pretendem 
compensar. Mais especificamente, as subvenções governamentais cuja principal condição 
consiste na compra, construção ou aquisição de ativos não circulantes pelo Grupo são reco-
nhecidas como receita diferida no balanço patrimonial e transferidas para o resultado em 
base sistemática e racional durante a vida útil dos correspondentes ativos. A Tenco obteve 
terrenos para a construção dos shoppings VVS e ARA (Nota 16). 3.14. Provisão para riscos: 
As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quan-
do: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despe-
sa financeira. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquida-
ção de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confiável. 3.15. Outros ativos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados ao 
valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos, incluem 
também despesas antecipadas que devem ser apropriadas ao resultado pelo mesmo prazo 
dos contratos. Os demais passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicável, juros e atualizações monetárias. 3.16. Reconhecimento das re-
ceitas: O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com se-
gurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, confor-
me descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando 
em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 
Locação de lojas: Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que 
corresponde ao maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente com base na 
variação da inflação definida em contrato, e um montante obtido pela aplicação de um per-
centual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. Em contratos com lojistas na 
modalidade Custo Total de Operação (“CTO”), a receita de aluguel é reconhecida quando 
efetivamente incorrida, sendo mensurada mensalmente. As controladas registram suas 
operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis operacionais. O valor míni-
mo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e 
excluindo os reajustes inflacionários, é reconhecido em bases lineares durante os prazos dos 
respectivos contratos, independentemente da forma de recebimento. A diferença entre o 
valor mínimo e o montante obtido pela aplicação de percentuais sobre a receita bruta de 
vendas é considerada pagamento contingente e reconhecida no resultado quando efetiva-
mente incorrida. Os efeitos dos reajustes inflacionários também são reconhecidos quando 
incorridos. Estacionamento: Refere-se à receita com a exploração dos estacionamentos dos 
shoppings centers, apropriada ao resultado de acordo com o regime de competência. Cessão 
de direitos de uso: Os contratos de cessão de direitos de uso são contabilizados como recei-
tas diferidas, no passivo, no momento de sua assinatura. O resultado com cessão de direitos, 
incluindo as receitas de cessão de direitos e as recompras de ponto, é reconhecido de forma 
linear, com base no prazo do contrato de aluguel das lojas a que se referem, a partir do início 
da locação. Outras receitas: As outras receitas são referentes aos serviços prestados de 
gerenciamento de energia de equipamentos de ar condicionados alugados aos condomínios 
dos shoppings, receitas de venda de mercadorias e bilheteria do cinema próprio de Roraima. 
As receitas citadas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência. 
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Receita de dividendos: A receita 
de dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento é estabelecido. Multas: 
A receita advinda da aplicação de multas é reconhecida no momento da entrada em caixa em 
virtude da baixa probabilidade de recebimento. 3.17. Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações: Não ocorreram mudanças nas políticas contábeis e divulgações das demons-
trações financeiras da Companhia do exercício de 2020 em relação às adotadas no exercício 
de 2019. 3.18. Instrumentos financeiros: 3.18.1. Ativos financeiros: O Grupo classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: Ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado) 
ou ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, as contas a receber, o caixa e equi-
valentes de caixa e as contas a pagar são classificados como ao custo amortizado. A classi-
ficação depende do modelo de negócio do Grupo para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes incluem: Títulos patrimoniais que não são mantidos para negociação 
no reconhecimento inicial e que o Grupo decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa 
categoria. Esses investimentos são estratégicos e o Grupo considera essa classificação 
como sendo mais relevante. Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais con-
sistem basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo de negócios do grupo é 
atingido por meio da arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos finan-
ceiros. O Grupo considera os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-

para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros re-
sultados abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em 
instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é man-
tido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negocia-
ção, isso dependerá de o Grupo ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento ini-
cial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O 
Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que 
ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito 
do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Empréstimos, financiamen-
tos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures tomados são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação. Em seguida, os 
empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encar-
gos e juros proporcionais ao período incorrido (“pró rata temporis”). Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstrações financeiras. Custos 
de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um 
ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso 
ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais 
custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos. Cus-
tos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia relativos 
ao empréstimo. 3.19. Adoção de pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações 
novos e/ou revisados: As seguintes normas foram adotadas pela primeira vez para o exercí-
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e CPC 23: Definição de material. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na 
aplicação das políticas contábeis a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estima-
tivas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmen-
te obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas.As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são re-
conhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente 
como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas 
efetuadas pela Administração durante o processo de aplicação das políticas contábeis do 
Grupo, em conjunto, que mais afetam os valores reconhecidos nas demonstrações financei-
ras: (i) Reconhecimento da receita: premissas significativas são utilizadas quando da conta-
bilização da receita, visto que, existem diferentes variáveis nos contratos firmados juntos aos 
lojistas, as quais dependem de julgamento pela Administração. (ii) Redução ao valor recupe-
rável dos ativos: a Administração anualmente contrata especialistas em avaliação que ela-
boram laudos dos valores justos das propriedades para investimento, as quais são mantidas 
ao valor de custo, menos depreciação. O valor recuperável dessas propriedades para inves-
timento foi determinado com base no valor em uso, o qual leva em consideração estimativas 
significativas que dependem de julgamento da Administração. (iii) Vida útil e valor residual 
das propriedades para investimentos e dos bens do imobilizado: o Grupo revisa anualmente 
a vida útil e o valor residual estimado das propriedades para investimentos e dos bens do 
ativo imobilizado e intangível com vida útil definida, sendo que as taxas de depreciação e 
amortização são dependentes do julgamento da Administração. (iv) Provisões para créditos 
de liquidação duvidosa: o Grupo registra esta provisão que leva e, considera premissas e 
estimativas subjetivas para a quantificação de perdas esperadas nesses créditos, com base 
no melhor julgamento da Administração. Considera-se que os montantes das provisões 
constituídas são suficientes para cobrir as perdas efetivas. (v) Provisões para contingências: 
a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identi-
ficadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (vi) Imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos: são reconhecidos até o limite dos lucros tributáveis futu-
ros, cuja estimativa realizada pela Administração leva em consideração premissas de mer-
cado, tais como taxa de juros, crescimento econômico e do mercado específico em que o 
Grupo atua, entre outros fatores. 5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras vinculadas:  Controladora  Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa     2020     2019     2020     2019
Caixa e bancos - - 2.122 5.932
Aplicações financeiras (i)  1.358 22.311 7.414 22.311
Total 1.358 22.311 9.536 28.243
Aplicações financeiras vinculadas (ii)  - - 1.628 988
Fundo vinculado (iii)  20.171 - 20.171 -
 20.171 - 21.799 988
Total 21.529 22.311 31.335 29.231
(i) Em 31/12/2020 e 2019, as aplicações financeiras apresentadas no ativo referem-se 
a recursos aplicados em instituições financeiras, que são avaliadas pela Administração 
como de primeira linha, em aplicações automáticas atreladas ao Certificados de Depó-
sito Bancário (CDB), com liquidez imediata e rentabilidade entre 5% e 10% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. (ii) As aplicações financeiras vinculadas 
estão classificadas no Ativo não circulante e não são tratadas como caixa e equivalente 
de caixa pois referem-se, substancialmente, às aplicações em Certificados de Depósito 
Bancário (CDB) realizadas junto aos bancos, financiamentos que possuem vinculação 
aos contratos de financiamento descritos na Nota 13 e devem permanecer aplicadas até 
a liquidação total dos contratos de financiamento ou utilizado para quitação de parcelas. 
A rentabilidade média dessas aplicações está entre 93% a 94% (em 2019 85,5% a 
100,0%) da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). (iii) O Fundo vincu-
lado está classificado no Ativo não circulante e não é tratado como caixa e equivalente 
de caixa pois refere-se, substancialmente, à cash collatteral, previsto em um contrato de 
fiança bancária contratada pela Shoppings do Brasil, em garantia a um empréstimo do 
empreendimento JUA com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB). 
6. Contas a receber:  Consolidado
      2020      2019
Aluguéis a receber 69.463 70.308
Cessão de direitos de uso - CDU 10.589 14.135
Contas a receber de prestação de serviços 17.995 9.994
Outras contas a receber 2.637 547
Contas a receber por venda de ações 6.145 -
 106.829 94.984
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (63.512) (60.896)
 43.317 34.088
Circulante 33.601 24.718
Não circulante 9.716 9.370
A Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercia-
lização, gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia para suas inves-

tidas e terceiros. Em 31/12/2020 e de 2019, o saldo de contas a receber consolidado 
classificado por idade de vencimento está apresentado da seguinte forma:
  Consolidado
      2020      2019
A vencer 43.503 34.838
Até 30 dias 1.728 1.285
De 31 a 60 dias 1.370 942
De 61 a 90 dias 1.113 748
De 91 a 180 dias 2.421 2.266
Acima de 180 dias 56.694 54.905
 106.829 94.984
Conforme mencionado na nota 3.16, os valores relativos a aluguel são reconhecidos 
em bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independentemente da 
forma de recebimento, razão pelo saldo expressivo na linha de títulos a vencer. Em 2020 
o Grupo revisou a sua política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, gerando 
a seguinte movimentação nos exercícios de 2020 e 2019:  Consolidado
      2020      2019
Saldo inicial 60.896 58.418
Reversões (5.233) (7.357)
Constituições 7.849 9.835
Saldo final 63.512 60.896
7. Partes relacionadas: Os principais saldos e transações da Companhia e do Grupo 
com partes relacionadas estão apresentados a seguir: 
a) Direitos e obrigações:  Contoladora
Ativo      2020      2019
Mútuo a receber
Tenco Shoppings Centers 25.388 24.842
Total 25.388 24.842
  Consolidado
Mútuo a receber      2020      2019
MK Empreendimentos e Part. Ltda. (MK)  7.017 7.017
Batur Empreendimentos e Part. Ltda. (Batur) (a)  72.571 72.887
Outros mútuos a receber 10.447 51.822
 90.035 131.726
Empréstimos para associações
Empréstimos e reembolsos para associações (b)  44.781 24.655
Estimativa de inadimplência (c)  (23.513) (18.624)
 21.268 6.031
Total 111.303 137.757
Circulante 15.137 33.601
Não circulante 96.166 104.156
(a) Negociações em curso de forma extra-judicial. (b) Mútuo concedido para a empresa 
Batur Empreendimentos e Participações Ltda, que pode ser pago com dação em paga-
mento de quinhão do Shopping Anchieta, considerando que a Tenco é avalista do finan-
ciamento do Shopping Anchieta junto ao banco Bradesco S.A. (c) Para os empréstimos 
às associações consideramos uma PCLD com base na estimativa da não realização do 
saldo a receber, conforme descrito na política da Companhia.
Adiantamento para Futuro  Controladora  Consolidado
 Aumento de Capital (AFAC)     2020     2019     2020     2019
Tenco Shopping Centers S.A.  9.055 34 - -
MGS - - 3.347 3.347
 9.055 34 3.347 3.347
Passivo  Consolidado
Contas a pagar      2020      2019
Débitos com condomínios e associações 8.862 6.326
Débitos com partes relacionadas 26.191 23.961
 35.053 30.287
Mútuos a pagar
Acionistas (RVG)  20.833 19.573
 20.833 19.573
Total débitos com partes relacionadas 55.886 49.860
Circulante 44.664 39.412
Não circulante 11.222 10.448
  Consolidado
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital      2020      2019
Jafet Incorporadora e Construtora Ltda. 15 15
Mk Empreendimentos e participações SS Ltda. 1.011 1.011
 1.026 1.026
  Consolidado
Resultado financeiro      2020      2019
Receitas sobre mútuos 65 312
Despesas sobre mútuos (2.078) (2.286)
 (2.013) (1.974)
No decorrer de suas operações, direitos e obrigações foram contraídos entre a Tenco e 
suas partes relacionadas, oriundos de transações de mútuo e prestações de serviços de 
desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização, gestão de projetos e 
estudos e projetos na área de engenharia. As condições financeiras destas operações 
são estabelecidas de comum acordo entre a Tenco e suas partes relacionadas. Não são 
mantidas provisões para contas a receber para partes relacionadas. Os valores registra-
dos como partes relacionadas que se referem a obrigações por compra de investimentos, 
estão informados na Nota 19. Remuneração do pessoal chave da Administração: Com 
base no pronunciamento CPC 05(R1) e IAS 24, que trata das divulgações sobre partes 
relacionadas, a Companhia considera pessoal-chave de sua administração como sendo 
os membros do Conselho de Administração e os administradores eleitos pelo Conselho 
de Administração em consonância com o Estatuto da Companhia, cujas atribuições en-
volvem o poder de decisão e o controle das atividades do Grupo. O Grupo é administrado 
por um Conselho de Administração e uma Diretoria, composta por Diretores Estatutários 
e Diretores regidos pela CLT. No exercício findo em 31/12/20, a remuneração total da 
Diretoria Estatutária, registrada na rubrica de despesas de salários, totalizou R$1.972 
(2019 - R$2.445), a qual é considerada remuneração de curto prazo. Adicionalmente, os 
membros da diretoria da Companhia possuem todos os direitos referentes ao pacote de 
benefícios concedidos aos empregados do Grupo.
8. Investimentos:    Equiva- Perda em
 Investi- Apor-  lência transa- Investi-
Investimentos por mentos tes de Impair- patri- ções com mentos
equivalência patrimonial: em 2019 capital     ment     monial acionistas em 2020
Tenco Shopping  
 Centers S.A.  484.515 36.060 - (485.376) (33) 35.166
Ágio
Tenco Shopping Centers S.A.  17.065 - (17.065) - - -
Total controladora 501.580 36.060 (17.065) (485.376) (33) 35.166
Investimento ao custo:
Metropolitan Garden  
 Empreend. e Part. S.A.  11.849 - - - - 11.849
Total consolidado 11.849 - - - - 11.849
   Equiva- Perda em
 Investi- Apor- lência transa- Investi-
Investimentos por mentos tes de patri- ções com mentos
 equivalência patrimonial: em 2018 capital     monial acionistas em 2019
Tenco Shopping Centers S.A. 595.680 - (110.112) (1.054) 484.515
Ágio
Tenco Shopping Centers S.A. 17.065 - - - 17.065
Total controladora 612.745 - (110.112) (1.054) 501.580
Investimento ao custo:
Metropolitan Garden  
 Empreend. e Part. S.A.  11.849 - - - 11.849
Total consolidado 11.849 - - - 11.849
a) Tenco Shopping Centers S.A. (“Tenco”): Fundada em 1988, a Tenco completou 31 
anos de mercado em 2019, com inúmeros lançamentos e projetos pioneiros no setor. 
Atuante há mais de onze anos no segmento de shopping centers, a Tenco tem como 
objetivos: (i) a participação, na qualidade de acionista ou quotista, em outras sociedades 
ou empreendimentos, no país ou no exterior; (ii) o desenvolvimento, avaliação técni-
ca e econômica, comercialização e gestão de projetos imobiliários, inclusive shopping 
centers; e (iii) a realização de estudos e projetos na área de engenharia e construção 
civil. Desse modo, a Tenco desenvolve, gerencia, comercializa e administra shopping 
centers em todo o Brasil e ficou conhecida pela ousadia, criatividade e inovação em 
seus projetos, desenvolvendo,gerenciando, comercializando e administrando mais de 22 
shopping centers ao longo de sua história. b) Metropolitan Garden Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Partage Shopping”): Em 21/6/11, a Tenco incorporou a participação 
nesta investida através de parcela cindida da Batur Empreendimentos e Participações 
Ltda., empresa pertencente a alguns dos acionistas da Tenco. A investida tem por objeto 
o desenvolvimento e a exploração do shopping center denominado “Partage Shopping”, 
localizado em Betim/MG e inaugurado em julho de 2013. c) Ágio: O ágio fundamentado 
pela rentabilidade futura do investimento adquiridos pela controladora na Tenco. O ágio 
não possui vida útil determinável e, por este motivo, não é amortizado. A Companhia 
testa o valor de recuperação desse ativo anualmente para fins de impairment. O teste de 
impairment para avaliação do ágio foi feito considerando o fluxo de caixa projetado da 
Tenco e de suas controladas. A Companhia, baseada nos testes de impairment realiza-
dos ao final do exercício de 2020, efetuou a provisão para redução ao valor recuperável 
do ágio relativo ao investimento na Tenco no montante de R$ 17.065. As premissas ado-
tadas nos fluxos de caixa utilizados para fins dos testes de impairment estão descritas 
na Nota 9. 9. Propriedades para investimentos: Referem-se a terrenos e benfeitorias 
em imóveis registrados aos valores de custo de aquisição, que não excedem os valores 
justos, líquidos dos custos de venda. Conso-
 Taxas  Consolidado  lidado
 anuais  2020  2019
 de depre- Custo de Depreciação Valor Valor Valor
  ciação % aquisição   acumulada   residual   justo (*)   residual
Tenco  - 2.000 2.000 - 2.000
VVS 2,22% 138.356 (36.134) 102.222 102.222 147.122
VCF 2,22% 134.842 (12.658) 122.184 151.385 124.617
CSC 2,22% 25.000 (4.521) 20.479 61.968 20.863
RRM 2,22% 120.285 (21.185) 99.100 99.100 147.325
ITQ 2,22% 136.580 (10.573) 126.007 132.621 128.910
JRS 2,22% 121.530 (14.004) 107.526 151.577 110.121
JUA 2,22% 66.577 (11.375) 55.202 55.202 89.177
LGS 2,22% 76.385 (15.104) 61.281 61.281 98.656
AGS 2,22% 138.312 (32.828) 105.484 105.484 156.038
ARA 2,22% 170.103 (28.338) 141.765 141.765 165.071
TSC 9 2,22% 113.093 (11.758) 101.335 101.334 133.266
GRN - 12.150 - 12.150 - 12.150
  1.255.213 (198.478) 1.056.735 1.163.939 1.335.316
(*) Conforme Laudo de Avaliação elaborado pela Cushman & Wakefield. A movimentação 
dos saldos de propriedades para investimentos é como segue:
   Consolidado
         2019 Adições Impairment         2020
Custo de aquisição 1.502.338 344 (247.469) 1.255.213
(Depreciação acumulada)  (167.022) (31.456) - (198.478)
 1.335.316 (31.112) (247.469) 1.056.735
As avaliações dos valores justos das propriedades para investimento foram realizadas por 
especialistas externos, utilizando-se o modelo de fluxo de caixa projetado de receitas e 
despesas, considerando individualmente cada empreendimento no estado em que se en-
contrava na data base de 31/12/20, e desconsiderando qualquer potencial remanescente 
de construção que possa existir nos imóveis e, tampouco, qualquer plano de expansão dos 
shopping centers. A metodologia do avaliador considerou a norma brasileira para avaliação 
de bens imóveis - NBR 14.653 (Parte 1 a 4) da ABNT. Os procedimentos e premissas-chave 
utilizados nos cálculos do valor justo de cada shopping, em 2020 e 2019 são as que se-
guem: Procedimentos: 

Premissas: -
cos: IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE - Instituto Brasileiro 

foram desconsiderados a inflação que possa vir a existir no período de 10 anos. Seguindo 
esses procedimentos e premissas, o valor de mercado dos empreendimentos foi obtido 
através do valor presente líquido pelo Fluxo de Caixa Operacional - DFC projetado para um 
período de 10 anos. A taxa de desconto seguiu o modelo - CAPM - Capital Asset Pricing 
Model. Foram consideradas premissas de risco e retorno, de desempenho das ações da 
Companhia (beta), além de perspectivas de mercado (Relatório Focus do Banco Central do 
Brasil - BACEN) e dados sobre o prêmio de risco do mercado nacional (risco país). Baseado 
nesse modelo, a Companhia utilizou uma taxa de desconto de 10,50% a 12% a.a. e taxa de 
capitalização e perpetuidade, a partir do 10º ano, de 9,25% a 10,25% a.a. em 31/12/20. 
Na data de encerramento das demonstrações financeiras, a Companhia realizou provisão 
para perda ao valor recuperável das suas propriedades para investimento no montante de 
R$247.469. Vida útil: A vida útil do empreendimento foi estimada com base no percentual 
de depreciação anual de 2,22%. A Administração entende que as taxas de depreciação 
atualmente utilizadas refletem adequadamente as vidas úteis econômica dos seus ativos. 
Análise de sensibilidade das propriedades para investimentos: A Companhia realizou aná-
lise de sensibilidade para as propriedades para investimentos com base em 2 cenários de 

-
nário atual: perpetuidade entre 9,25% e 10,25% e taxa de desconto entre 10,5% e 12%; 

 Variação do valor justo 
 em relação ao cenário atual
 Cenário atual Cenário 2 Cenário 3
VVS 102.222 (10.651) (19.474)
VCF 151.385 (14.410) (26.341)
CSC 61.968 (5.920) (10.784)
RRM 99.100 (10.040) (18.364)
ITQ 132.621 (13.876) (25.360)
JRS 151.577 (14.902) (27.222)
JUA 55.202 (6.916) (12.626)
LGS 61.281 (7.324) (13.349)
AGS 105.484 (10.986) (20.093)
ARA 141.765 (14.392) (26.321)
TSC 9 101.334 (10.724) (19.590)
Total 1.163.939 (120.141) (219.524)
10. Imobilizado:   Consolidado
   2020
 Taxas  Depre-
 anuais de Custo de ciação Valor
 depreciação % aquisição acumulada residual
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 7.834 (1.572) 6.262
Aparelhos de ar condicionado 4% 40.520 (6.002) 34.518
Máquinas, equipamentos e instalações 10% 3.974 (2.209) 1.765
Móveis e utensílios 10% 2.750 (1.695) 1.055
Computadores e periféricos 20% 3.102 (3.079) 23
Instalações comerciais 10% 669 (167) 502
Imobilizado em andamento - 9.621 - 9.621
Veículos 20% 235 (235) -
Impairment  (4.820) - (4.820)
  63.885 (14.959) 48.926
A movimentação no exercício é como segue:
  Consolidado
  Adi-  Impair- Depre-
Benfeitorias em    2019 ções Baixas    ment ciação    2020
 imóveis de terceiros 6.580 13 - - (331) 6.262
Aparelhos de ar condicionado 36.144 5 - - (1.631) 34.518
Máquinas, equipamentos e instalações 2.149 1 - - (385) 1.765
Móveis e utensílios 1.150 147 - - (242) 1.055
Computadores e periféricos 255 3 - - (235) 23
Instalações comerciais 533 - (4) - (27) 502
Imobilizado em andamento 9.777 - (156) - - 9.621
Veículos 9 - - - (9) -
Impairment - - - (4.820) - (4.820)
 56.597 169 (160) (4.820) (2.860) 48.926

A Administração entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas refletem
adequadamente as vidas úteis econômica dos seus ativos. O Grupo monitora os as-
pectos estabelecidos pelo CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e IAS
36 e avalia os valores recuperáveis de seus ativos sempre que identifica indícios de
que o valor contábil registrado é superior ao retorno esperado por seus investimentos,
realizando provisão contábil sempre que necessário. Na data de encerramento destas
demonstrações financeiras, a Companhia realizou provisão para perda ao valor recupe-
rável do seu ativo imobilizado no montante de R$ 4.820.
11. Intangível: Taxas anuais de amortização %      2020      2019
Ágio - 65.645 65.645
Marcas e patentes - 70 70
Licenças 20% 1.892 1.892
Desenvolvimento estrutural 20% 4.115 4.115
Desenvolvimento capitalizados 20% 4.526 1.732
Custos de comercialização (i) (i)   10.536 11.758
(-) Amortização  (10.617) (8.755)
(-) Impairment (ii)   (62.170) (1.732)
  13.997 74.725
  Consolidado
    2019 Adição Impairment Amortizações   2020
Ágio 65.645 - (60.438) - 5.207
Marcas e Patentes 70 - - - 70
Licenças 38 - - (21) 17
Desenvolvimento estrutural 910 - - (105) 805
Desenvolvimento capitalizados - - - - -
Custo de comercialização (i)  8.062 1.572 - (1.736) 7.898
 74.725 1.572 (60.438) (1.862) 13.997
(i) Os custos de comercialização referem-se a gastos diretos iniciais incorridos quando
da captação de novos contratos de arrendamento mercantil. A apropriação ao resultado
ocorre de acordo com o prazo do contrato de aluguel. O prazo médio de amortização pode
variar entre 5 e 10 anos. (ii) Saldo se refere principalmente à provisão para redução ao
valor recuperável dos ágios relativos aos investimentos LGS, VVS, AGS, ARA e da Tenco.
Ágios: Os ágios fundamentados pela rentabilidade futura dos empreendimentos adquiri-
dos pela Tenco. Os ágios não possuem vida útil determinável e, por este motivo, não são
amortizados. A Companhia testa o valor de recuperação desses ativos anualmente para
fins de impairment. O teste de impairment para avaliação do ágio foi feito considerando
o fluxo de caixa projetado dos shoppings que apresentam ágio quando de sua formação. A
Companhia, baseada nos testes de impairment realizados ao final do exercício de 2020,
efetuou a provisão para redução ao valor recuperável dos ágios relativos aos investimentos
LGS, VVS, AGS, ARA e Tenco nos valores de R$5.145, R$6.696, R$12.512, R$19.020 e
R$17.065, respectivamente. As premissas utilizadas na determinação do valor recuperável
das unidades geradoras de caixa encontram-se discriminadas na Nota 9. 
12.Fornecedores:  Controladora  Consolidado
     2020     2019     2020     2019
Fornecedores de serviços 56 85 28.765 22.354
Retenções contratuais - - 209 209
Suppliercard - - 1.173 1.102
Outros - - 2.419 512
 56 85 32.566 24.177
13. Empréstimos e financiamentos: a) Empréstimos bancários: 
 Shop-  Taxa de  
Consolidado
Instituição         ping   Natureza                 juros %     2020      2019
Empréstimos e financiamentos
BNB CSC FNE 2,94% a.a. 7.442 7.640
BNB ARA FNE 2,94% a.a. 39.355 38.811
BNB JUA FNE 6,48% a.a. 72.289 69.209
BNB JUA FNE 5,3% a.a. 1.540 1.480
Banco Bradesco S.A. LGS Instrumento Parti- 
    cular de Crédito 8,6% a.a. 97.911 89.356
Banco Bradesco S.A. VCF Instrumento Parti- 
    cular de Crédito 9,02% a.a. 131.253 120.035
Banco Bradesco S.A. BRG Instrumento Parti- 
    cular de Crédito 8,6% a.a. 135.600 122.411
Banco Bradesco S.A. VVS Instrumento Parti 
    cular de Crédito 9,29% a.a. 137.595 123.845
Banco Bradesco S.A. ITQ Instrumento Parti- 
   cular de Crédito 9,2% a.a.  143.248 129.198
Banco Bradesco S.A. Tenco Conta Garantida - 2.163 2.625
Banco Bradesco S.A. RRM Finame 5,6% a.a.  2 16
Banco Itaú S.A.  
 - Habitasec JRS Crédito Imobiliário 9% a.a. 85.334 83.963
Mauá Capital Tenco Debêntures 12% a.a.  
   + IPCA 13.279 14.825
BASA RRM FNO 4,12% a.a. 68.352 66.709
BASA AGS FNO 4,12% a.a. 43.902 42.792
Banco ABC Brasil Tenco Capital de Giro 6,42% a.a.  - 625
    979.265 913.540
Outros financiamentos com terceiros
Administradora de  
 estacionamento  Cessão de Crédito 13,5% a.a.  80.417 71.747
Outros parceiros  Cessão de Crédito 1% a.m.  
   + IPCA - 113
Red Performance FIDC  Cessão de Crédito 21,98% 5.295 -
    85.712 71.860
    1.064.977 985.400
Circulante    38.811 88.344
Não circulante    1.026.166 897.056
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB): A controlada “CSC” contratou linha de financia-
mento no montante de R$14.292 junto ao Banco do Nordeste do Brasil, com taxa de juros
de 2,94% e 15% de bônus de adimplência. Como garantia foi dada a totalidade do imóvel
do empreendimento e sua estrutura interna. Para este financiamento foi emitida cédula de
crédito comercial por Predileta Empreendimentos e Participações Ltda, MK Empreendimen-
tos e Participações Ltda. e Empabe - Empresa Patrimonial de Bens S.A. em favor do Banco
do Nordeste do Brasil S.A. e “CSC, em favor do Banco do Nordeste do Brasil S.A., com
vencimento em 14/12/24, no montante de R$61.260. Com base neste instrumento finan-
ceiro, a responsabilidade sobre a dívida da “CSC” e dos demais sócios do empreendimento
Cariri Garden Shopping está mensurada de acordo com a participação de cada investidor
no empreendimento. Em 31/12/20 a participação da “CSC” no empreendimento é de
23,33% e o saldo da dívida nesta data é de R$7.442, ressaltando que a amortização da
dívida, iniciou em 14/1/15. A controlada “ARA” contratou linha de financiamento no mon-
tante de R$71.890 com taxa de juros de 2,94% ao ano (sem indexadores adicionais), com
mais 15% de bônus de adimplência, repactuando automaticamente a referida taxa para
2,50% ao ano. Como garantia a controlada contratou fiança bancária com instituição finan-
ceira de primeira linha. Em maio/2019, o contrato foi renegociado alterando o vencimento
final da dívida para 2029, com reembolso a ser realizado em 108 prestações mensais,
carência de pagamento de principal até abril/2020 e pagamento de juros trimestrais. A
controlada “JUA” contratou linha de financiamento no montante de R$87.524, sendo um
subcrédito A de R$79.987 com taxa de juros de 6,48% ao ano (sem indexadores adicionais)
e um subcrédito B de R$7.536 com taxa de juros de 5,3% ao ano (sem indexadores adicio-
nais), ambos com mais 15% de bônus de adimplência. Como garantia a controlada contra-
tou fiança bancária com instituição financeira de primeira linha. Em novembro/2018, o
contrato foi renegociado alterando o vencimento final da dívida para 2030, com reembolso
a ser pago em 120 prestações, carência de pagamento de principal até novembro/2020 e
pagamento de juros trimestrais. Em razão da Resolução nº 4.798/2020 do BACEN, que
suspendeu as parcelas vencidas e vincendas até 31/12/20, foi concedida uma carência
das parcelas de principal e juros de março a dezembro 2020 para os financiamentos de
CSC, JUA e ARA. Banco Bradesco S.A. (Bradesco): A controlada “LGS” contratou operação
de crédito no montante de R$65.000. Como garantia, a “LGS”, alienou fiduciariamente a
totalidade do imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de re-
embolso da dívida para 213 meses, com vencimento final do contrato para 2034 e taxa de
juros para 8,60% ao ano + TR. A controlada “VCF” contratou linha de financiamento no
montante de R$87.022. Como garantia, a “VCF” alienou fiduciariamente a totalidade do
imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dí-
vida para 203 meses, com vencimento final do contrato para 2034 e taxa de juros para
9,02% ao ano + TR. A controlada “VVS” contratou linha de financiamento no montante de
R$92.388. Como garantia, a “VVS” alienou fiduciariamente a totalidade do imóvel. Em
agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 229
meses, com vencimento final do contrato 2034 e taxa de juros para 9,29% ao ano + TR. A
controlada “TSC 9” contratou linha de financiamento no montante de R$85.479. Como
garantia, a “BRG” alienou fiduciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto/2019, o con-
trato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 202 meses, com ven-
cimento final do contrato para 2034 e taxa de juros para 8,60% ao ano + TR. A controlada
indireta “ITQ” contratou linha de financiamento para construção do empreendimento junto
ao Banco Bradesco, no montante de R$98.784. Como garantia, a “ITQ” alienou fiduciaria-
mente a totalidade do imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o
prazo de reembolso da dívida para 198 meses, com vencimento final do contrato para 2034
e taxa de juros para 9,20% ao ano + TR. Em 29/7/20 foi assinado um acordo de intenções
(term sheet), mediante o qual foram revisados os termos contratuais de todas as dívidas
(LGS, VCF, VVS, TSC9 e ITQ), contemplando uma nova carência de principal e juros para até
31/12/2023 e 2022, respectivamente. Em 29/10/20 foram assinados aditivos definitivos
para todos os financiamentos, confirmando o novo período de carência acordado no term
sheet (principal e juros) e alterando as taxas para TR + 2,8% a.a. + poupança, aplicáveis
a partir de janeiro/2021. Banco da Amazônia S.A. (BASA): A controlada “RRM” contratou
linha de financiamento no montante de R$82.773, com taxa de juros de 4,12% ao ano (sem
indexadores adicionais), com mais 15% de bônus de adimplência, repactuando automati-
camente a referida taxa para 3,50% ao ano e como garantia foi dado o imóvel do empreen-
dimento. Em novembro/2019 o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da
dívida para 2032. Em 30/11/20 o contrato foi renegociado, alterando o vencimento final da
dívida para abril de 2033 e concedendo carência total até junho/2021. No período de ju-
lho/2021 até junho/2022 haverá carência somente do principal. A controlada “AGS” contra-
tou linha de financiamento no montante de R$55.358, com taxa de juros de 4,12% ao ano
(sem indexadores adicionais), com mais 15% de bônus de adimplência, repactuando auto-
maticamente a referida taxa para 3,50% ao ano, atendendo as condições contratuais esta-
belecidas entre as partes e como garantia foi dado o imóvel do empreendimento. Em no-
vembro/2019, o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da dívida 2031. Em
27/11/20 o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da dívida para novem-
bro/2034 e concedendo carência total até junho/2021. No período de julho/2021 até ju-
nho/2022 haverá carência somente do principal. Em razão da Resolução nº 4.798/2020 do
BACEN, que suspendeu as parcelas vencidas e vincendas até 31/12/20, foi concedida uma
carência das parcelas de principal e juros de março a dezembro/2020 para ambos os finan-
ciamentos (RRM e AGS). Mauá Capital RE DEBT I Fundo de Investimento Multimercado
Crédito Privado Inv. no Exterior (Mauá): A Tenco emitiu debêntures simples não conversíveis
em ações no montante de R$14.850, com taxa de juros de 12,00% ao ano + IPCA e as
seguintes garantias: alienação fiduciária de quotas da CSC, cessão fiduciária de direitos
creditórias decorrente da receita obtida pela CSC, cujo contrato possui carência de paga-
mento de 24 meses, sendo o vencimento da primeira parcela em junho/2019 e a liquidação
do contrato prevista para junho/2025. Itaú Habitasec - CRI: A Controlada JRS emitiu títulos
de crédito nominativos, escriturais e transferíveis, lastreados em créditos imobiliários,
conforme previsto na Lei 9514/97, que disciplina o Sistema de Financiamento Imobiliário.
A Securitizadora foi a Habitasec e o Banco Itaú S.A. com taxa de juros de 7,5% ao ano, com
garantia do próprio Shopping. Em novembro/2018, o contrato foi renegociado alterando o
vencimento final da dívida para 2028 com taxa de juros 9,0% + IPCA. Em 26/10/20 foi
concedida uma carência do principal e das parcelas de outubro/2020 a fevereiro/2021,
conforme ata da assembleia. Administradora estacionamento - Indigo: Em 2018 os empre-
endimentos realizaram uma transação de terceirização da operação do estacionamento,
que envolveu uma operação financeira no qual foi acordado o recebimento de R$75.900,
que serão amortizados no prazo médio de 9 anos. O objeto do contrato foi a cessão de di-
reito de um terceiro entrar na operação dos estacionamentos dos empreendimentos. O valor
total do termination fee do contrato com a administradora do estacionamento caso o con-
trato fosse rescindido em 31/12/20 é de R$ 89.000. Este valor representa o total a ser pago
para a Indigo como indenização pela rescisão antecipada dos contratos de locação de todos
os empreendimentos controlados pela Tenco. Adicionalmente, a Tenco atua como garanti-
dora do contrato da Indigo junto ao Anchieta Garden Shopping, que envolveu uma operação
financeira no qual foi acordado o recebimento de R$4.000, que serão amortizados no prazo
médio de 9 anos. O objeto do contrato foi a cessão de direito de um terceiro entrar na ope-
ração dos estacionamentos dos empreendimentos. O valor total do termination fee do
contrato da Indigo caso o contrato fosse rescindido em 31/12/2020 é de R$ 5.206. Este
valor representa o total a ser pago para a Índigo como indenização pela rescisão antecipada
dos contratos de locação do empreendimento do qual a Tenco é fiadora. Cessão de crédito:
Em fevereiro/2020, a Tenco realizou uma operação com a Red Asset Management para
antecipação parcial de direitos creditórios originados pela venda de uma de suas controla-
das. b) Movimentação: A movimentação dos empréstimos e financiamentos para os exer-
cícios findos em 31/12/2020 e de 2019 é como segue: Saldo em 31/12/19 = 985.400;
Adições = 6.878; Juros = 103.504; Custos de empréstimos = (3.535); Principal =
(4.380); Juros = (22.890); Saldo em 31/12/20 = 1.064.977. 
c) Vencimentos:  Consolidado
        2020        2019
Em até 1 ano 38.811 88.344
de 1 a 2 anos 40.635 96.642
de 2 a 3 anos 51.057 108.888
de 3 a 4 anos 107.559 122.438
Acima de 4 anos 826.915 569.088
Total 1.064.977 985.400
d) Cláusulas contratuais restritivas - Covenants: As principais cláusulas restritivas dos
empréstimos e financiamentos, que podem resultar no seu vencimento antecipado, são:

Medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as garantias ou
-
-

ferência, a qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas sociais
da emitente, bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização
societária. Cabe destacar que nos aditivo dos financiamentos do Bradesco, assinados
em 29/10/20, houve a inclusão de um convenant no qual a Tenco se compromete a uma
amortização extraordinária da dívida em R$200.000 (“evento de liquidez”) até 2024, sob
pena de aumento da taxa para Poupança + 5,16% após 2024. Adicionalmente, caso
esse evento de liquidez não ocorra, o credor terá o direito de prospectar comprador para
ações de emissão da Tenco ou estruturar a sua oferta pública de ações (“IPO”) a partir de
1/1/25. Em 31/12/2020 e de 2019 a Companhia atendeu a todas as cláusulas restritivas.
14. Salários e encargos sociais:  Consolidado
      2020      2019
Salários e ordenados 1.284 933
Encargos sociais 1.927 3.167
Provisão para férias e encargos 2.725 6.834
 5.936 10.934
15. Impostos, taxas, contribuições:  Controladora  Consolidado
     2020     2019     2020     2019
IR e CSLL a recolher 33 219 1.157 1.083
PIS e COFINS a recolher 1 4 5.401 3.809
ISS a recolher - - 1.198 757
Impostos e contribuições retidos de terceiros 42 - 1.305 1.793
IOF sobre mútuos 386 386 505 476
Parcelamentos:
Simplificados previdenciários - - 4.980 2.424
Simplificados demais débitos federais - - 9.178 6.767
Ordinário demais débitos federais - - 5 169
Outros parcelamentos 8 8 6.488 5.508
 470 617 30.217 22.786
16. Subvenções governamentais:  Consolidado
      2020      2019
Terreno VVS 1.892 1.940
Terreno ARA 21.242 21.787
 23.134 23.727
Circulante 593 593
Não circulante 22.541 23.134
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    2018 Realizações    2019 Realizações    2020
Terreno VVS 1.989 (49) 1.940 (48) 1.892
Terreno ARA 22.331 (544) 21.787 (545) 21.242
 24.320 (593) 23.727 (593) 23.134
As subvenções do “ARA” e do “VVS” referem-se às concessões dos terrenos onde os sho-
ppings foram construídos. Uma vez que as subvenções estão relacionadas à construção 
dos shoppings nos terrenos, a apropriação das receitas seguirá a depreciação dos ativos 
já construídos. 17. Receitas diferidas: Nos contratos de cessão de direito de uso - CDU, 
firmados entre a Companhia e os lojistas de seus empreendimentos, a receita é diferi-
da e apropriada ao resultado de acordo com a fruição do primeiro contrato de aluguel.
  Consolidado
      2020      2019
Receita de cessão de direito de uso 4.135 4.555
 4.135 4.555
Circulante 1.359 2.007
Não circulante 2.776 2.548
18. Adiantamento de cliente:  Consolidado
      2020      2019
Saldo anterior 5.137 8.605
Novos adiantamentos 318 22.641
Apropriações no resultado (4.139) (26.109)
Saldo final 1.316 5.137
Circulante 1.315 4.311
Não circulante 1 826
Os adiantamentos de clientes foram realizados por lojistas das categorias mega loja, 
cinema e âncoras aos shoppings AGS, ARA, BRG, ITQ, JRS, LGS, JUA, RRM, VCF e VVS.
19. Obrigações por compra de investimentos:  Consolidado
      2020      2019
Aquisição PARTNER (i)  7.221 7.221
Aquisição RRM (ii)  10.717 10.716
Aquisição AGS (iii)  8.000 8.000
Aquisição AGS (iv)  7.610 7.610
Aquisição AGS (v)  17.229 11.900
 50.777 45.447
Circulante 4.025 4.025
Não circulante 46.752 41.422
(i) PARTNER: Refere-se à aquisição da empresa Partner Participações em Shopping 
Centers Ltda., celebrada por meio de contrato de compra e venda de quotas datado 
de 16/5/14 pelo qual a Companhia adquiriu a totalidade das quotas representativas do 
capital da Partner. Os valores de aquisição foram liquidados pela Companhia durante 
o exercício de 2014. Conforme cláusula contratual a companhia pagará remuneração 
adicional caso ocorra os eventos de liquidez predefinidos em contrato. O valor da re-
muneração adicional é calculado de acordo com o Enterprise Value apurado por metro 
quadrado de área bruta locável (ABL) do empreendimento a alíquota de 3,5%. (ii) RRM: 
Em 29/10/13, a Companhia firmou junto a Ribeiro Campos Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. um termo de cessão de direitos referente às 500.000 ações ordinárias e 
nominativas, sem valor nominal e 2.000.000 ações preferenciais, que a empresa possui 
no empreendimento “RRM”, cujo valor da obrigação contraída pela Companhia foi de 
R$10.046. Em 2019, o contrato foi aditivado, alterando a obrigação para R$ 10.716. A 
Companhia está adotando providências junto ao Banco da Amazônia S.A. para transação 
transferência em favor da Ribeiro Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda. de 10% 
das cotas do empreendimento “RRM”. (iii) AGS: Em 29/10/12, a controlada “RVG2” 
firmou junto à Domestilar Ltda. (“Domestilar”) um termo de cessão de direitos referente 
às ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, que a Domestilar possuía no em-
preendimento “AGS”, bem como os créditos de titularidade da Domestilar referentes aos 
adiantamentos para futuro aumento de capital realizados por ela até a data da aquisição. 
De acordo com cláusula de condição resolutiva do contrato a Companhia está discutindo 
judicialmente com os cedentes forma de restituição de participação no empreendimento 
“AGS”. (iv) AGS: Em 29/10/12, a Companhia firmou junto a Arca´s Construções e Incor-
porações Ltda. (“Arca’s”) um termo de cessão de direitos referente às ações ordinárias 
e nominativas, sem valor nominal, que a Arca’s possuía no empreendimento “AGS”, bem 
como os créditos de titularidade da Arca’s referentes aos adiantamentos para futuro 
aumento de capital realizados por ela até a data da aquisição. De acordo com cláusula 
de condição resolutiva do contrato a Companhia está discutindo judicialmente com os 
cedentes forma de restituição de participação no empreendimento “AGS”. (v) AGS: Em 
2016 a Tenco celebrou o contrato de compra das ações Green Brazil Empreendimentos 
Ltda., equivalente a participação da vendedora no empreendimento Amapá Garden Sho-
pping S.A. O contrato de compra e venda tem como objeto o compromisso da Green de 
vender e transferir para a Tenco, a totalidade das 3.817.558 ações de titularidade da 
Green. Pela aquisição das ações, a Tenco pagará à Green o preço total de R$12.600. 
Em 2017, o contrato foi aditivado, alterando a forma de pagamento, sendo 24 parcelas 
mensais, vencendo-se a primeira no dia 20/1/19. Em 2018, a Tenco obteve a anuência 
do Banco Amazônia S.A., credor da cédula de crédito bancário do AGS. Negociações 
encontram-se em andamento junto a Green Brazil para postergação do prazo de paga-
mento. 20. Impostos diferidos: Cálculo do IRPJ e CSLL sobre o ganho no valor justo das 
propriedades para investimentos na aquisição de controle:
  Consolidado
Valor justo das propriedades para      2020      2019
 investimentos na aquisição de controle 471.400 471.400
Valor contábil (411.584) (411.584)
Depreciação acumulada (8.733) (7.404)
Impaiment da mais valia (29.870) -
 21.213 52.412
Alíquota nominal composta - IRPJ e CSSL 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos 7.212 17.820
Movimentação do IRPJ e CSLL diferido:  Consolidado
      2020      2019
Saldo inicial ativo 76.530 94.259
Utilização para integralização de capital - (3.324)
Impairment imposto diferido (44.463) (14.285)
Outros ajustes (159) (120)
Saldo final ativo 31.908 76.530
Saldo inicial passivo (17.820) (18.272)
Reversão do IR diferido passivo sobre  
 valor justo na aquisição de controle 10.608 452
Saldo final passivo (7.212) (17.820)
Saldo compensado entre ativo e passivo 24.696 58.710
Efeito no resultado da constituição e reversão do IR diferido (33.855) (13.833)
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos para os prejuízos fiscais na proporção 
da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por meio do lucro tributável 
futuro. Abaixo, a projeção da recuperabilidade do ativo. Recuperação dos saldos de IR 
e CS diferidos: 2022 = 557; 2023 = 1.786; 2024 = 3.599; 2025 = 3.005; 2026 = 
3.781; 2027 = 4.560; 2028 = 2.897; 2029 = 5.289; 2030 = 6.434; Total = 31.908. 
Com base na análise de realização dos impostos diferidos, observou-se que, em alguns 
empreendimentos o aproveitamento do prejuízo fiscal e da base negativa se deu em 
prazo superior a 10 anos. Consequentemente, a correspondente parcela do ativo diferido 
foi baixada contra o resultado: R$16.140 no VVS, R$9.041 em LGS, R$6.518 em BRG, 
R$6.465 no VCF, R$5.175 em RRM e R$1.124 em ITQ. 21. Provisões para riscos: O 
Grupo é parte em discussões e interpretações da legislação cível e previdenciária vigen-
te, no curso normal de suas operações. A Administração acompanha o desenvolvimento 
desses processos e, com base na opinião de seus assessores legais (internos e externos) 
e políticas internas, para todos os processos nos quais a probabilidade de perda é ava-
liada como provável é constituída provisão para riscos, incluindo principal e encargos. 
Esta provisão é considerada pela Administração como suficiente para cobrir prováveis 
perdas. Em 31/12/2020 e de 2019, as provisões referem-se às perdas estimadas em 
processos de natureza trabalhista e cível, classificados pela Administração como perda 
provável, originadas principalmente de desligamentos de profissionais e requerimento 
de vínculo empregatício. O Grupo não possui depósitos judiciais vinculados às provisões 
constituídas. A movimentação dos litígios provisionados, cuja probabilidade de perda é 
classificada como provável é como segue: 

  Consolidado
      2020      2019
Saldo inicial 3.566 1.549
Adição 10.286 2.124
Baixa (2.088) (107)
Saldo final 11.764 3.566
O Grupo possui ações em andamento que, com base em informações de seus assessores 
legais internos e externos, pela atual avaliação do risco de perda, não requerem o regis-
tro de provisões. Em 31/12/2020 e de 2019, as ações com risco de perda possível são 
apresentadas para o Grupo são conforme a seguir:  Consolidado
      2020      2019
Trabalhista 1.118 1.683
Cíveis 132.451 108.434
Tributária - 2.758
 133.569 112.875
Conforme demonstrado acima, a principal composição das causas com risco de perda pos-
sível é relacionada a causas cíveis e trabalhistas, que se referem principalmente a: (a) Tra-
balhistas: O maior número de ações trabalhistas do Grupo cinge-se em discussões sobre a 
responsabilidade subsidiária dos empreendimentos como tomadores de serviços, na forma 
da Súmula 331 do TST (Tribunal Superior de Trabalho). Os setores de manutenção e lim-
peza normalmente são os que mais reivindicam, acrescendo-se empreitadas destinadas à 
construção ou reformas dos empreendimentos. Os terceirizados possuem contratos formais 
e são poucos os casos que, ao fim, apura-se a responsabilidade do empreendimento e, 
principalmente, em que há a necessidade de se fazer algum tipo de pagamento. O Grupo 
normalmente figura nestas demandas como tomadores de serviços sem responsabilidade 
trabalhista, ou, donos de obra, na forma do OJ 191 (Orientação Jurisprudencial) do TST. As 
demais ações jurídicas do Grupo varia entre profissionais do setor administrativo e de ma-
rketing dos empreendimentos, bem como corretores autônomos (prestadores de serviços), 
sendo recorrentes pedidos de vínculo de emprego, horas extras, intervalos, cláusulas con-
vencionais e danos morais. (b) Cíveis: Ações relativas a causas oriundas de relação com 
lojistas e/ou consumidores. As ações de lojistas variam entre rescisão contratual cumulada 
com danos em virtude de atraso na inauguração do shopping e/ou implantação de lojas 
âncoras prometidas quando da formação da locação. As ações referentes a consumidores 
referem-se a eventos ocorridos no estacionamento, eventos de marketing, praça alimenta-
ção e outros. Adicionalmente há ações cíveis de obrigação de fazer e cautelares envolvendo 
ex-sócios. 22. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/20, o capital social autori-
zado da Companhia é de R$1.294.958 representado por 1.294.958 ações ordinárias, sem 
valor nominal, sendo R$1.236.228 integralizado e R$58.730 de capital a integralizar (2019 
- R$1.190.530 representado por 1.154.459.395 ações ordinárias, sem valor nominal). 
Em 2/7/20 foi autorizado a 1ª emissão de Debêntures conversívem em ações da espécie 
subordina em série única, no valor de R$ 3.000 representado por 3.000 debêntures com 
valor nominal de R$ 1.000,00 e prazo de vencimento em 2/2/21. Sobre o valor nominal das 
debentures incidirão juros remuneratórios correspondetes a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DI de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 dias. Em 17/7/20 foi autorizado a 2ª emissão de Debêntures conversívem em ações da 
espécie subordina em série única, no valor de R$ 2.380 representado por 2.380 debêntures 
com valor nominal de R$ 1.000,00 e prazo de vencimento em 17/2/21. Sobre o valor no-
minal das debentures incidirão juros remuneratórios correspondetes a 100% da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI de um dia, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 dias. Em 31/7/20 foi autorizado a 3ª emissão de Debêntures conversívem 
em ações da espécie subordina em série única, no valor de R$ 2.200 representado por 
2.200 debêntures com valor nominal de R$ 1.000,00 e prazo de vencimento de sete meses 
contatos da emissão. Sobre o valor nominal das debentures incidirão juros remuneratórios 
correspondetes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI de um dia, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias. b) Capital social: Em 26/8/20, foi 
aprovada pela AGE a conversão da totalidade das 7.580 debêntures em circulação detidas 
pelos Fundos de Investimentos administrados pelo Pátria investimentos, no montante de 
R$7.580, acrescido de juros remuneratórios de R$17, em 677.679.542 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, tendo sido então o capital 
social da Companhia aumentado em R$7.597. Nesta mesma data foi aprovado pela AGE o 
aumento do capital social da Companhia, no montante de R$96.831, mediante a emissão 
de 8.637.444.461 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Apresentamos 
a seguir a composição do quadro acionário.
  2020  2019
 Ações  Per- Ações Per- 
 ordinárias centual ordinárias centual
Patria Special Opportunities I - FIP 898.762 8,58% 897.823 77,77%
Patria Brazilian Private Equity - FIP 2.664.914 25,45% 132.186 11,45%
Patria Real Estate II - FIP 2.841.585 27,14% 114.753 9,94%
Patria Economia Real - FIP 121.938 1,16% 5.772 0,50%
Brasil Private Equity III- FIP 81.292 0,78% 3.925 0,34%
Pátria Special Opprotunities II 3.861.092 36,88% - 0,00%
 10.469.583 100% 1.154.459 100%
Capital social 1.294.959  1.190.530
Capital a integralizar (58.730)  (400)
Capital social líquido 1.236.229  1.190.130
c) Ajuste de avaliação patrimonial: Ajuste de avaliação patrimonial refere-se a ganhos e 
perdas em movimentações de investimentos com acionistas não controladores e podem 
ser assim demonstrados:
Controladora       2020       2019
RRM (755) (755)
VVS (27.154) (27.154)
VCF (661) (661)
TSC 9 (2.340) (2.340)
CSC (492) (492)
JUA (2.333) (2.333)
LGS (17.431) (17.431)
GRN (2.029) (2.029)
GRP 17 17
TJ (8.598) (8.598)
ITQ (234) (234)
T-Brands (3) (3)
AGS (1.307) (1.307)
RVG-2 (3.117) (3.117)
Outros 525 558
 (65.912) (65.879)
23. Receita operacional líquida: A seguir é demonstrada a conciliação entre a receita 
bruta e a receita líquida apresentada na demonstração do resultado do exercício: 
  Consolidado
Receita operacional bruta      2020      2019
Aluguel de lojas e CTO 58.422 97.354
Cessão de direito de uso - CDU 125 2.757
Prestação de serviços 2.008 8.624
Outras receitas 12.885 15.391
 73.440 124.126
Impostos sobre vendas (6.833) (11.653)
Outras deduções (892) (1.528)
Receita líquida 65.715 110.945
A Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comer-
cialização, gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia, para suas 
investidas e para terceiros. As outras receitas referem-se a serviços prestados de geren-
ciamento de energia de equipamentos de ar condicionados alugados aos Condomínios 
dos Shoppings, receitas de venda de mercadorias e bilheteria do Cinema e as receitas 
dos estacionamentos dos Shoppings. 24. Informações sobre a natureza dos custos e 
das despesas reconhecidos na demonstração dos resultados:
  Controladora  Consolidado
      2020 2019         2020       2019
Gastos com pessoal - - (8.573) (14.572)
Gastos com serviços de terceiros (1.455) (494) (6.710) (8.790)
Depreciação - - (29.771) (29.969)
Amortização de intangível - - (1.862) (5.395)

  Controladora  Consolidado
      2020 2019         2020       2019
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (7.505) (2.475)
Impairment PPI e imobilizado - - (252.289) (20.741)
Impairment ágio (17.065) - (60.438) -
Vacância e inadimplências - - (52.861) (30.397)
Aluguéis e condomínios - - (506) (787)
Comissões - - (2.160) (2.594)
Gastos com publicidade (100) - (3.619) (7.285)
Gastos com viagens - (4) (129) (563)
Material de uso e consumo (11) - (1.599) (787)
Gastos com impostos e taxas - (4) (3.459) (5.479)
Descontos concedidos - - (11.939) (7.244)
Contingências - - (8.198) (2.017)
(+) Crédito tributário - - 2.322 9.811
Outras despesas pulverizadas - - (803) -
 (18.631) (502) (450.099) (129.284)
Custos operacionais - - (92.441) (51.465)
Despesas comerciais, gerais e administrativas (18.631) (502) (357.658) (77.819)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
  Controladora  Consolidado
     2020     2019     2020     2019
Subvenção governamental - - 593 593
Recuperação de despesas - - 2 3.093
Multas recebidas - - 465 1.091
Ganho na venda de ativo imobilizado e PPI - - - 4.726
Outras receitas pulverizadas 4 58 98 657
 4 58 1.158 10.160
Indenizações contratuais - - (1.660) -
Outras despesas pulverizadas - - (2.955) (2.950)
 - - (4.615) (2.950)
 4 58 (3.457) 7.210
26. Resultado financeiro:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras     2020   2019       2020     2019
 Receita sobre aplicação financeira 561 1.442 599 1.523
 Receita com juros e multas - - 156 403
 Descontos obtidos - - 74 93
 Receita financeira sobre mútuos 7 - 72 312
 568 1.442 901 2.331
Despesas financeiras
 Despesas com encargos financeiros - - (14.776) (7.686)
 IOF (2) - (4) (36)
 Despesas com juros e multas (3) (4) (3) (4)
 Despesas bancárias - - (187) (308)
 Juros sobre empréstimos (17) - (103.521) (86.448)
 Comissão sobre fiança - - (3.026) (2.005)
 Outros impostos e taxas (3) (70) (3) (70)
 Despesas com juros  
  e correção sobre mútuos - - (2.078) (2.286)
 (25) (74) (123.598) (98.843)
 543 1.368 (122.697) (96.512)
27. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de 
renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas nominais e efetivas 
pode ser demonstrada como segue:  Controladora  Consolidado
        2020        2019        2020        2019
Prejuízo antes do IR e da CS (503.460) (109.188) (510.487) (109.499)
Exclusão da equivalência patrimonial 485.376 110.112 (51) 644
Outros ajustes (314)
Base ajustada (18.084) 610 (510.538) (108.855)
Alíquota nominal composta 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal 6.149 (207) 173.583 37.325
Efeito das empresas tributadas  
 pelo lucro presumido (corrente)  (33) (207) (1.682) (1.969)
Efeito das empresas tributadas  
 pelo lucro real (diferido)  - - (33.855) (13.833)
Despesa efetiva IR e CS (33) (207) (35.537) (15.802)
28. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: O Grupo participam de ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a atender as necessidades 
próprias. Em 31/12/2020 e 2019, o Grupo não mantinha instrumentos financeiros não 
registrados contabilmente e não efetuou operações envolvendo instrumentos financei-
ros que tenham caráter especulativo, ou mesmo, operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio 
de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo 
monitorada pela Administração do Grupo. Os valores apresentados como ativos e passi-
vos financeiros são assim demonstrados por categoria:
  Controladora  Consolidado
Ativos financeiros:     2020     2019     2020     2019
 Caixa e equivalentes de caixa 1.358 22.311 9.536 28.243
 Contas a receber 464 387 33.601 24.718
 Créditos com partes relacionadas 25.388 24.842 111.303 137.757
 Ao valor justo através do resultado
  Aplicações financeiras - - 1.628 988
Passivos financeiros:
Ao custo amortizado
 Fornecedores 56 85 32.566 24.177
 Empréstimos e financiamentos - - 1.064.977 985.400
 Débitos com partes relacionadas - - 55.886 49.860
A Administração entende que os instrumentos financeiros representados acima, registra-
dos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam varia-
ções significativas em relação aos respectivos valores de mercado, pois: (a) As taxas con-
tratadas dos empréstimos e financiamentos são próximas às taxas de juros atualmente 
praticadas no mercado, e ou; (b) Mútuos com a Tenco registrados com CDI + 3,43% aa. 
Risco de mercado: Os contratos de aluguel, em geral, são atualizados pela variação anual 
do Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna - IGP-DI, conforme estabelecido nos 
contratos de aluguel. Os níveis de locação podem variar em virtude de condições econô-
micas adversas e, com isso, o nível das receitas poderá vir a ser afetado. A Administração 
monitora esses riscos como forma de minimizar os impactos em seus negócios. Risco de 
crédito: A base de clientes é bastante pulverizada. Por meio de controles internos, o Grupo 
monitora permanentemente o nível de suas contas a receber, o que limita o risco de con-
tas inadimplentes. O Grupo considera para avaliar a qualidade de créditos de potenciais 
clientes as seguintes premissas: o valor da garantia oferecida deve cobrir no mínimo 12 
meses de custo de ocupação (aluguel, somando encargos comuns e fundos de promoção), 
as garantias aceitas (imóvel, carta-fiança, seguro, etc.), a idoneidade de pessoas físicas 
e jurídicas envolvidas na locação (sócios, fiadores e caucionantes) e a utilização das 
empresas SPC e SERASA como referência para consultas do risco de crédito. Exposição a 
riscos de taxas de juros: O Grupo está exposto a riscos relacionados a taxas de juros em 
função de empréstimos contratados, impostos e tributos a pagar e aplicações financei-
ras vinculadas, principalmente, à variação do CDI. Entretanto, a Administração do Grupo 
entende que os riscos relacionados às taxas de juros não são significativos. Risco de 
capital: O Grupo administra seu capital para assegurar a continuidade de suas atividades 
normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do capital 
social. O índice de endividamento é o seguinte:
  Controladora  Consolidado
        2020         2019         2020         2019
Total dos empréstimos e financiamento - - 1.064.977 985.400
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.358) (22.311) (9.536) (28.243)
Empréstimos líquidos (1.358) (22.311) 1.055.441 957.157
Capital Social 1.236.228 1.190.130 1.236.228 1.190.130
Índice de endividamento líquido (0,11%) (1,87%) 85,38% 80,40%
A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. Risco de 

liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração 
da Companhia e do Grupo, que gerenciam o risco de liquidez de acordo com as necessi-
dades de captação e gestão de liquidez de curto, médio e longo prazo, mantendo linhas 
de crédito de captação de acordo com suas necessidades de caixa, combinando os perfis 
de vencimento de seus ativos e passivos financeiros. Tabela do risco de liquidez e juros: 
A tabela a seguir mostra em detalhe o prazo de vencimento contratual restante dos pas-
sivos financeiros não derivativos da Companhia e os prazos de amortização contratuais, 
representados por empréstimos, financiamentos e CRI. E foi elaborada de acordo com os 
fluxos e caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima 
em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de 
caixa dos juros e do principal. O vencimento contratual se baseia na data mais recente 
em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações.
 Em até  De 1 a De 2 a De 3 a Acima de 
Instituição                1 ano 2 anos 3 anos 4 anos     4 anos        Total
BNB 12.325 10.761 11.540 14.366 71.634 120.626
Banco Bradesco S.A 1.780 - - 53.187 592.805 647.772
Banco Itaú S.A. - Habitasec 7.403 7.387 7.258 7.071 56.215 85.334
Mauá Capital 3.525 3.071 3.211 3.357 115 13.279
BASA - 3.230 10.067 10.065 88.892 112.254
Administradora de  
 estacionamento 11.932 14.594 17.124 19.513 17.254 80.417
Red Performance 1.846 1.592 1.857 - - 5.295
Total 38.811 40.635 51.057 107.559 826.915 1.064.977
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos nor-
mais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros e índices de correção 
monetária, sendo os principais instrumentos financeiros atrelados a tais índices demons-
trados abaixo: Indexadores:  CDI: Ativos financeiros: Aplicações financeiras, créditos 
com partes relacionadas; Passivos financeiros: Partes relacionadas.  IGP- DI: Ativos fi-
nanceiros: Contas a receber de aluguel e CDU; Passivos financeiros: Obrigações por com-
pra de investimentos.  IPCA e IGP-DM: Passivos financeiros: Obrigações por compra de 
investimentos.  TR: Passivos financeiros: Empréstimos e Financiamentos. A Companhia 
realizou análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos a variação de 
taxas juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida consi-
derando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos financeiros em 5 

Cenário III - base: elaborado com 
base nas informações reais disponíveis no dia 31/12/20, extraídas de fontes confiáveis 
do mercado financeiro como Banco Central e CETIP, sendo que a Companhia considerou 
como provável em função de ser uma informação atualizada até o mês anterior ao da 

Cenários I, II, IV e V: conforme 
mencionado anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em relação ao cenário 
provável, em -50%, -25%, 25% e 50% respectivamente. A sensibilidade dos instrumen-
tos financeiros com base nas premissas descritas acima, pode ser assim demonstrada:
Indexadores dos ativos    Cenário
 e passivos financeiros            I           II           III          IV           V
Indexador   - 50%   - 25%     Base + 25% + 50%
CDI 1,38% 2,06% 2,75% 3,44% 4,13%
IGP-DI 11,54% 17,30% 23,07% 28,84% 34,61%
IGP-M 11,57% 17,36% 23,14% 28,93% 34,71%
IPCA 2,26% 3,39% 4,52% 5,65% 6,78%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Taxa média 5,35% 8,02% 10,70% 13,37% 16,04%
Análise de sensibilidade  Cená- Cená- Cená- Cená- Cená-
Consolidado Indexador      2020       rio I      rio II     rio III     rio IV      rio V
Aplicações financeiras CDI 7.414 102 153 204 255 306
Aplicações financeiras  
 vinculadas CDI 1.628 22 34 45 56 67
Contas a receber IGP-DI 43.317 4.999 7.494 9.993 12.493 14.992
Mútuos ativos TR 90.035 - - - - -
Contratos compra  
 investimentos IPCA 50.777 (1.148) (1.721) (2.295) (2.869) (3.443)
Empréstimos e  
 financiamentos TR 645.607 - - - - -
Empréstimos e  Taxa média 
 financiamentos  ponderada  419.370 (22.436) (33.633) (44.856) (56.070) (67.267)
Total empréstimos e financiamentos
Impacto no resultado 1.064.977 (22.436) (33.633) (44.856) (56.070) (67.267)
29. Estimativa do valor justo: A interpretação dos dados de mercado quanto a seleção 
de métodos de avaliação requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para 
produzir o valor de realização mais adequado. Consequentemente, as estimativas apre-
sentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para es-
timativas pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. Existem três 
tipos de níveis para classificação do Valor Justo referente a instrumentos financeiros, a 

hierarquia que fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo
referente a ativo ou passivo financeiro. A classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser

Nível 1 - O valor justo dos ativos negociados
em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço.

Nível 2 - O valor justo dos ativos que não são negociados em mercados ativos é
determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes
utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas

Nível 3 - Dados extraídos de modelo de
precificação baseado em dados não observáveis de mercado. Estão classificados no
Nível 3 as propriedades para investimentos, cujos valores justos foram mensurados
por empresa especializada, conforme a metodologia descrita no Nota 9. A tabela abaixo
apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo em 31/12/20:
Ativo Nível 1 Nível 2     Nível 3
Aplicações financeiras - 7.415 -
Propriedades para investimentos - - 1.056.735
30. Transações não envolvendo caixa:  Consolidado
Transferência do investimento para provisão   2020   2019
 para perda com controladas (passivo a descoberto)  1 (28)
Aumento de capital social (PL) em controlada com AFAC (ativo) 36.754 -
Ajuste da utilização do PERT após consolidação  
 de IR Diferido para Impostos a recolher (159) (120)
Novos contratos de cessão de direitos firmados 
 e cancelamentos (receita diferida e contas a receber) (1.612) (584)
Compensação crédito tributário propriedade  
 para investimento para impostos a recolher (4.545) (4.544)
31. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmen-
te, a concentração de riscos e sua relevância, levando-se em consideração a natureza
de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos se-
guros, em valores de 31 de dezembro de 2020, está demonstrada a seguir: Tipo:  D&O:
Descrição: Garante a Companhia e aos Administradores indenização até o limite máximo
da importância segurada em caso de danos materiais cobertos na apólice. Cobertu-
ra: R$35.000.  Seguro de Vida: Descrição: Garante indenização referente a danos
corporais ocorridos acidentalmente ou involuntariamente a diretores, colaboradores e
estagiários. Cobertura: R$800.  Empresarial Operações: Descrição: Garante indeni-
zação à Companhia referente aos eventos cobertos ocorridos nos imóveis comerciais de
funcionamento da Sede e dos Shoppings em operação, eventos tais como danos elétri-
cos, incêndio, queda de raio, vendaval, lucros cessantes e etc. Cobertura: R$363.328.

 Responsabilidade Civil Geral: Descrição: Garante indenização até o limite máximo
da importância segurada, as quantias pelas quais a Companhia vier a ser responsável
civilmente relativa às reparações por danos involuntários pessoais e/ou materiais cau-
sados a terceiros. Cobertura: R$20.000. As premissas de riscos adotados, devida à sua
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 32.
Eventos subsequentes: Alienação de investimento: Em abril/2021, a Tenco alienou a
totalidade de suas quotas na Cariri Participações Ltda, indiretamente correspondente a
23,33% do empreendimento “Cariri Shopping”, pelo valor de R$ 41.770, com a liquida-
ção à vista da seguinte forma: R$ 21.341 através de compensação contra crédito detido
pelos compradores contra a vendedora; R$12.762 pago pelos compradores, por conta e
ordem da vendedora, para Mauá, a título de resgate antecipado facultativo mediante o
cancelamento das debêntures emitidas pela Companhia e R$ 7.667 pago diretamente
para a Tenco na data do fechamento. Pagamento de mútuo: Em 25/2/21, a Tenco realizou
o pagamento do mútuo que possuía junto a Companhia no valor do R$ 23.496, conforme
aprovado em RCA em 12/2/21. Aporte de capital em controlada: Com o objetivo de suprir
a necessidade de caixa da Tenco e garantir a sua continuidade operacional, foi aprovado
na RCA de 23/2/21 um aumento de capital adicional da controlada de R$ 120.312, o qual
foi totalmente integralizado pelos seus sócios da seguinte forma:
Aportes sócios                     
Forma integralização            Data       Shoppings Milton Roger
Aporte em moeda corrente (*) 17/12/20 8.800 - -
Aporte em moeda corrente 27/1/21 1.100 - -
Aporte em moeda corrente 24/2/21 66.210 81 -
Aporte em moeda corrente 25/2/21 43.698 160 263
Total  119.808 241 263
(*) Em 31/12/20, esse aporte encontrava-se registrado como adiantamento para futuro
aumento de capital, tendo sido o mesmo utilizado pela Companhia para integralização
de parte do aumento de capital ocorrido em 23/2/21. Aumento de capital: Em 5/2/21, a
AGE aprovou aumento de capital da Companhia em R$ 8.880, mediante a emissão de
792.066.416 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor valor nominal, passando
o capital social de R$ 1.294.958 para R$ 1.303.838 dividido em 11.261.649.814 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

Aos Acionistas da Shoppings do Brasil Investimentos e Participações S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Shoppings do 
Brasil Investimentos e Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/20 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Companhia em 31/12/20, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para a nota 1 às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo consolidado de R$546.024 
mil durante o exercício findo em 31/12/20 e, conforme balanço patrimonial consolidado 
nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante em 
R$69.506 mil. Conforme apresentado na nota 1, esses eventos ou condições, juntamente 
com outros assuntos descritos na nota 1, indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além

financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e

-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-

financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2021
Ernst & Young Bruno Costa Oliveira
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1BA031359/O-8

Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4
A Diretoria 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1077702-06.2017.8.26.0100. O Doutor
Guilherme Madeira Dezem, MM. Juiz de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de
São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Daniel Vieira Carvalho, RG
1207078, CPF 013.844.292-47, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão, convertida em ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Money Plus Sociedade de Crédito ao
Microempreendedor e a Empresa de Pequeno Porte Ltda, alegando em síntese que o requerido
deixou de pagar as parcelas oriundas da Cédula de Crédito Bancário nº 013844292, cujo débito, em maio
de 2017, importava em R$ 355.637,12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada, até a data
do efetivo pagamento e acrescida dos honorários advocatícios de 10%(dez por cento) sobre o valor do
débito atualizado, ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação;
podendo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste
edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos
termos do art. 745-A do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 18 de agosto de 2021.  22 e 23.09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1126302-92.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins
Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a So Hyun Pak, RG W500438-1, CPF 714.632.160-68, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 21.159,91 (outubro/2016), decorrente do inadimplemento dos serviços educacionais prestados
no ano letivo de 2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
20 de agosto de 2021.                                                                                                      22 e 23.09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000522-60.2021.8.26.0006. A MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Est ado de São Paulo, Dra. Luciana
Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GLEIDSON PEREIRA GOMES, Brasileiro,
CPF 43544745810, com endereço à Rua Esperantinopolis, 577, Vila Nhocune, CEP 03561-100, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de Banco
Itaucard S.A., alegando em síntese: falta de pagamento da parcela 29, com vencimento em 17/09/20 –
contrato n° 30410-222417636. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de setembro de 2021.                                                                                                             22 e 23.09

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1004030-19.2018.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI 
- Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. Faz saber a Arlete Venites de Almeida, CPF 
301.899.038-21, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Carla Regina dos Santos, para o recebimento da importância de R$ 
8.298,32 (fevereiro/2018), referente cheques nº SA-000058, valor de R$ 1.480,00, venc.07/03/2017; SA-000059, valor de R$ 1.480,00, venc. 
14/03/2017; SA-000062, valor de R$1.479,46, venc. 20/03/2017; SA-00063, valor de R$ 1.479,46, venc. 27/03/2017 e SA-000065, valor de R$ 
1.479,46, venc. 04/04/2017. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, fora determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento do valor 
reclamado e honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos, nos termos do artigo 701 do Código de 
Processo Civil. Fica consignada a advertência de que, não oferecidos embargos no prazo de 15 dias, constituir-se-à de pleno direito o título 
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo de citação. Não sendo embargada a ação, a parte ré será considerada 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2021. 

Intimação do executado Reginaldo Vitor dos Santos, com prazo de 20 dias, Processo 0010775-02.2021.8.26.0564- Cumprimento de Sentença. A Dra. Carolina 
Nabarro Munhoz Rossi, MMa. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc... Faz saber 
a Reginaldo Vitor dos Santos, CPF nº 253.720.068-38, que lhe foi ajuizado Incidente de Cumprimento de Sentença prolatada nos autos da ação procedimento comum 
nº 1027941-35.2018.8.26.0564. tendo como requerente: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, que julgou procedente o pedido para condenar o requerido a 
pagar à autora a quantia de R$ 9.052,18, que deverá ser corrigida monetariamente desde a data do desembolso pela autora, com juros legais de 1% ao mês, contados 
a partir da citação e, ainda, às custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor total da condenação. E constando nos autos que o executado, 
encontra-se em lugar incerto e não sabido é expedido este edital, com prazo de vinte dias, através pelo qual fica INTIMADO, para pagamento do débito no prazo de 
quinze (15) dias (NCPC, artigo 523), que em 31 de julho de 2021, corresponde a R$16.224,37, devidamente atualizado; advertido de que, transcorrido o prazo previsto 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, a sua  
impugnação (CPC, art. 525); bem como de que, não ocorrendo o pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de dez por cento (10%), além de nova verba 
honorária, também de dez por cento (10%).NADA MAIS. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. SB Campo, 10 de setembro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0088922-81.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jasa Construtora S/A, CNPJ. 02.226.669/0001 -
21, que Banco Daycoval S/A lhe ajuizou incidente de desconsideração de personalidade jurídica da executada Construtora Jalk L tda. CNPJ 
19.907.096/0001-02, incluindo os sócios, Jose Augusto Silveira de Alkmim, CPF 048.555.406 -25, Giancarlo Andre Rossetti, CPF 501.294.226-49, 
Sergio Luiz Mendes Cruz, CPF 406.645.626-04, no pólo passivo da presente ação. Estando os sócios da executada em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, se manifestem e requeiram as provas cabíveis (art. 135 do CPC) , sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. - Processo nº 1000009-88.2019.8.26.0224 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de 
Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Oliveira Carvalho, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Dorinha Aparecida Duart, 
Brasileira, Solteira, Comerciante, RG 25.084.918-5, CPF 258.564.288-70, com endereço à Rua Soldado Waldemar Rozendo Medeiros, 
43, Vila Sao Joao, CEP 07044-110, Guarulhos - SP e Fênix Beneficiamento de Metais EIRELI - EPP, na pessoa de sua Sócia: Dorinha 
Aparecida Duart - CPF/MF. 258.564.288-70, CNPJ 19.336.651/0001-85, com endereço à Estrada velha Guarulhos São Miguel, 1051, 
Jardim Santa Helena, CEP 07230-000, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ln 
Factoring Mercantil Ltda C.a.t. Biscont, alegando em síntese: para que, no prazo de 3 dias, sob pena de penhora, pague o valor de R$ 
71.743,59 (Jan/2019), referente a Nota Promissória não paga. Poderá oferecer embargos à execução, no prazo de 15 dias, após o  prazo 
supra. No caso de embargos, os devedores se sujeitam ao pagamento de multa de até 20% sobre o valor. O reconhecimento do crédito e 
o depósito de 30% do valor, no prazo de embargos, permitirá aos executados requerer o pagamento do saldo remanescente até 6 p arcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 745 -A). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de (15)quinze dias, qu e fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1002537-11.2020.8.26.0176O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Judicial, do Foro de 
Embu das Artes, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatyana Teixeira Jorge, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Elisangela Rosa Silva Teles dos Santos e 
Hadassah Teles dos Santos. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta(art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação 
de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro(art.627, incisos I, 
II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores 
termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial(art.257, IV do CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Embu das Artes, aos 13 
de agosto de 2021. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1001957-88.2015.8.26.0100º. Dr. MM, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional 
I - Santana, do Estado de São Paulo, Dr. José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da lei, etc. Faz Saber a Logiscooper Cooperativa 
de Trabalho de Profissionais da Área de Transporte Rodoviário de Cargas e Passageiros, CNPJ.04.135.801/0001-15 e João Luiz da Silva, 
CPF. 919.494.168-87 que Banco Fibra S/A, ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, para recebimento de R$ 171.295,55 (jan/15),  
referente a Cédula de Credito Bancário não paga nº GG 0927712. Estando os executados em lugar incerto e não sabido, expede-se edital 
para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo 
o crédito da exequente, poderão comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas 
mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado 
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de 
agosto de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1124067-16.2020.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Flavia Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. Faz saber, a Alfredo Pujol SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ nº 
14.476.583/0001-36) e Santo Antônio SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ nº 18.337.320/0001-05), que neste Juízo da 28ª Vara do Foro Central 
Cível, sito à Pça João Mendes, s/n, Centro, São Paulo/SP, CEP 01501-000, tramitam os autos supra descritos, pelas razões que passa a expor. A presente 
Ação  
em 9.7.2018. A autora realizou diversas vendas para o primeiro e o segundo Executados, sem, contudo, ter havido o  justo pagamento. Assim, o Executado 
Santo Antônio SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. reconheceu dever a quantia histórica de R$237.497,18 (duzentos e trinta e sete mil  quatrocentos 
e noventa e sete reais e dezoito centavos), enquanto o Executado Alfredo  Pujol SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. reconheceu ser devedor do valor 
histórico de R$157.308,07 (cento e cinquenta e sete mil trezentos e oito reais e sete centavos), o que restou confessado por 
de Confissão de Dívida com  deixassem 
de pagar qualquer prestação no seu vencimento, o total do saldo devedor da dívida confessada venceria  antecipadamente. Como garantia do pagamento 
da dívida, uma terceira Executada, BKO Desenvolvimento Imobiliário  Ltda., prestou fiança, obrigando-se como principal pagadora, solidariamente 
responsável pela dívida confessada, mas também não realizou o pagamento. O inadimplemento pelas devedoras, a partir de 15.8.2018, deu causa ao 
vencimento antecipado das parcelas vincendas, possibilitando à Exequente exercer de imediato sua prerrogativa de exigir o valor  remanescente de seu 
crédito. O presente edital tem a finalidade de proceder a CITAÇÃO do(s) requerido(s), acima nominados, para, no prazo de 03 (três) dias, pagar(em) a 
dívida no valor de R$ 470.687,18, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ou, querendo, apresentar(em) embargos à execução, no prazo de 15 (quinze)dias. 
Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão  reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do 
Código de Processo Civil). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito  do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor 
em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o(a)(s) executado(a)(s) poderá(ão)  requerer autorização do Juízo para pagar(em) o 
restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (u m por cento) ao 
mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a  proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora 
(art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das 
prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção 
pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil).  Não efetuado o pagamento, o oficial de 
justiça procederá, de imediato, à PENHORA e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, lavrando-se o competente auto, 
intimando-se o executado de tais atos na mesma oportunidade e efetivando-se o depósito na forma da lei. E para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, bem como no futuro não se possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, que será devidamente publicado  e afixado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de agosto de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1081700-45.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. Faz saber a Tecidos Michigan Ltda. - ME, CNPJ. 
19.193.625/0001-45, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sewtec Industria, Comércio, Importação e Exportação de 
Maquinas e Equipamentos Ltda., objetivando a cobrança de R$ 54.051,87 (julho/2018), referente as duplicatas nº 000057343, 000056394, 
000056395, 000057344, 000057345, 000054346, todas oriundas da venda de rolos de tecidos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do praz o do 
presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena 
de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2021. 
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 152ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” 
respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora,  a reunirem-se em 
segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 01 de outubro de 2021 às 14h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa 
da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 27 de novembro de 2020, conforme aditado (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovar a dispensa da apresentação das demonstrações 
fi nanceiras consolidadas e auditadas por auditor independente, dos Fiadores Pessoas Jurídicas, referente ao 3º 
trimestre/2021;  b) Aprovar a alteração da cláusula 2.6. do Instrumento Particular de Fiança e Outras Avenças, celebrado em 
27 de novembro de 2020, a fi m de que a obrigação de apresentação das cópias das demonstrações fi nanceiras consolidadas 
e auditadas por auditor independente, dos Fiadores Pessoas Jurídicas, passe a ser de trimestralmente para anualmente; e 
c) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM.  
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 13.3 do Termo de Securitização, já as deliberações 
serão tomadas por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em 
Circulação, conforme cláusula 13.7 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@
vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo.

São Paulo, 22 de setembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

24ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0033689-94.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juíz(a) de Direito 
da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb Matos, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a(o) TACV - CABO VERDE AIRLINES, CNPJ 07.469.035/0001-13, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por MARIANA REIS FARINELLI. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias 
úteis, que fluirá após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 10.348,89 (agosto/2021), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de setembro de 2021. 

E2MY S.A. - Companhia Fechada - CNPJ/MF: 24.427.859/0001-40 - NIRE: 35.300.489.918
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Data, hora, local: 26.04.2021, 15hs, na sede social. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Eduardo 
Alberto Martins, Secretário: Sr. Marcos Atushi Yasuda. Deliberações aprovadas: 1) Após debatidos as matérias na or-
dem do dia, os mesmos foram submetidos para discussão e votação e foram aprovados sem reserva ou restrições por unani-
midade pelos acionistas o balanço patrimonial, demonstrações fi nanceiras e relatório do exercício encerrado em 31/12/2020, 
sendo dispensada a publicação do mesmo. 2) Tendo em vista a deliberação do item acima, o capital social que é de R$ 
2.160.416,00, será aumentado em R$ 134.587,00, dispensados os centavos, mediante a subscrição de 134.587 ações ordiná-
rias, mediante a capitalização dos adiantamentos para futuro aumento de capital, de forma a atender o disposto no artigo 199, 
Lei 6.404/76 e consequente alteração da cláusula 5ª do estatuto, conforme segue abaixo: Artigo 5º: O capital social é de R$ 
2.295.003,00, totalmente integralizado e dividido em 2.295.003 ações ordinárias, todas nominativas. 3) Não houve eleição da 
Diretoria, permanecendo o mandato dos atuais diretores vigente até 26/04/23, Sr. Marcos Atushi Yasuda, brasileiro, divorcia-
do, engenheiro civil, RG 18.718.705 SSP/SP, CPF/MF 135.529.168-22 e Sr. Eduardo Alberto Martins, brasileiro, divorciado, en-
genheiro civil, RG 18.265.549 SSP/SP, CPF/MF 132.528.468-88. A declaração de desimpedimento está arquivada na sede da 
Companhia. Consolidar o Estatuto. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 26.04.2021. Acionistas: Eduardo Alberto 
Martins e Marcos Atushi Yasuda. JUCESP nº 450.440/21-7 em 16.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA INTIMAÇÃO
DO(S) EXECUTADO(S): ROBERTO BROWNE DE ABREU, CPF 069.228.998-49 e s/m NANCY GODOY
DE ABREU, CPF 054.814.828-78, eventuais herdeiros, sucessores, ocupantes do imóvel e demais interessados,
expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 1101810-02.2017.8.26.0100, AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SANTA MARIANA, CNPJ 53.989.992/0001-
98.O(A) MM(ª). Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível - Foro Central/SP, Dr(ª) ADRIANA CARDOSO DOS
REIS, com fundamento no artigo 879, II, c/c o artigo 882, § 2º, ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento
CSM nº 1625/09, artigo 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o
presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro público LUIZ CARLOS
LEVOTO, JUCESP Nº 942, GESTOR DO SISTEMA: WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará a
leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) em condições que se seguem: DOS BEM(NS)
IMÓVEL(IS): O APARTAMENTO Nº 6-B, LOCALIZADO NO 6º ANDAR OU 8º PAVIMENTO DO EDIFÍCIO
SANTA MARIANA, SITUADO NA AVENIDA HIGIENÓPOLIS, 573, no 7º Subdistrito, Consolação, com a
área total de 263,63m², correspondendo-lhe a quota ideal de 4,60626 no terreno. MATRÍCULA do 47.442 do
5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital. Contribuinte 011.102.0187-7. DOS ÔNUS: 1-) R. 05/47.442,
HIPOTECA JUDICIAL, pelo Juízo de Direito da 37ª Vara Cível Central Cível/SP, Proc. 1094462-
64.2016.8.26.0100, Ação de Despejo ajuizada por Maria Silvia Locchi de Oliveira Ribeiro x Luiz Roberto
Godoy de Abreu e Outros; 2-) Av. 06/47.442, PENHORA exequenda; 3-) Av. 07/47.442, INDISPONIBILIDADE
dos bens dos executados, Proc. 1000401.47.2018.50.20.041, 41ª Vara do Trabalho desta Capital; 4-) Av. 08/
47.442, INDISPONIBILIDADE dos bens dos executados, Proc. 1001492-68.2017.50.20.087, Tribunal Regional
da 2ª Região; 5-) Av. 09/47.442, PENHORA, Proc. 1036553-64.20168.26.0100, 35ª Vara Cível, Ação de
Execução Civil ajuizada pelo Condomínio Credor x os executados; • 6-) Av. 10/47.442,
INDISPONIBILIDADE dos bens dos executados, Proc. nº 1000064-92.2016.50.20.020, TST do Trabalho/SP;
7-) ‘Fls. 394 dos autos do processo, há informações sobre o Ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, Proc.
nº 0030247-27.2017.4.03.6182, 9ª Vara/SP – Capital Fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional x Acrilar; 8-) Fls.
395-396 dos autos do processo há informações sobre o Ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, Proc. nº
0056594-68.2015.4.03.6182, 9ª Vara/SP – Capital Fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional x Acrilar; 9-) Fls.
395-396 dos autos do processo há informações sobre o Ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, Proc. nº
0048559-85.2016.4.03.6182, 1ª Vara/SP – Capital Fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional x Acrilar; 10-) Fls.
397-398 dos autos do processo há informações sobre o Ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, Proc. nº
0023370-08.2016.4.03.6182, 8ª Vara/SP – Capital Fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional x Acrilar; 11-) Fls.
426-427, 470-471: Penhora no Rosto dos Autos – Ação Trabalhista nº 1000075-77.2016.5.02.0067, da 67ª Vara
do Trabalho de S. Paulo, Reclte.: João Batista Silva e Melo x Acrilar e Outros, no importe de R$45.240,00, até
01/04/2021; 12-) Fls. 432-460: Penhora no Rosto dos Autos – Ação Trabalhista nº 1000082-63.2016.5.02.0069,
da 69ª Vara do Tra balho de S. Paulo, Reclte.: Eduardo Silva Periquito x Acrilar e Outros, no importe de
R$38.825,56, até 01/08/2019; 13-) Há débitos de IPTU – Exercícios 2021 - Contribuinte 011.102.0187-7: R$
7.892,69. Há débitos de IPTU – Exercícios 2015 a 2017, 2019 a 2020: R$ 67.445,68 (conf. pesquisas realizadas
no sítio da PMSP aos 06/08/2021, com valores válidos para o dia da pesquisa); DAS OBSERVAÇOES:1-)
Conf. laudo de avaliação as fls.  338, 342, 343 e 348: “...O imóvel se situa em região nobre e central da cidade
com predominância residencial vertical de médio e alto padrão. A região do imóvel conta com acesso facilitado
às principais vias de acesso e tem grande variedade de comércios, serviços e lazer. O Condomínio é formado
por 1 torre única de 11 pavimentos (+ térreo), com 2 apartamentos por andar (blocos A e B), totalizando 22
unidades.  As unidades tipo são de 3 dormitórios com 02 vagas de garagem. O condomínio conta com guarita,
hall de entrada social, salão de festas e vagas para visitante...”. DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 2.464.865,86
(até julho/2021, pelo sítio DrCalc.net, tendo-se por base o laudo de avaliação às fls. 385-386 do processo
digital que avaliou o imóvel em R$ 2.250.000,00, data base junho/2020, a ser atualizado monetariamente à
época do leilão). DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 122.077,66 (até 23/07/2021, conforme planilha
de cálculos as fls.477-483 do processo digital, a ser atualizado à época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES:
• O 1º Leilão começará em 04/10/2021 às 14h30min e terminará em 07/10/2021, às 14h30min. O 2º Leilão
começará em 07/10/2021, às 14h31min e terminará em 29/10/2021, às 14h30min. DA VISITAÇÃO: Não há.
DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que
a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor atualizado da avaliação
(2º leilão - art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa, proposta por valor não
inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil.
Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro,
prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação
e o restante em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem imóvel. As propostas para
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições
de pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estará sujeita a apreciação pelo MM.
Juízo da causa. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão. Os interessados deverão cadastrar-se previamente
no portal www.leilaoinvestment.com.br. para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas (Art. 891, Par. único e Art. 895, §§ 1º, 2º, §§ 6º, 7º e 8º ambos do CPC). DA MULTA EM CASO
DE ATRASO NO PAGAMENTO PARCELADO: Ficam cientes da incidência da multa de 10% (sobre a
parcela inadimplida somada às parcelas vincendas), em caso de atraso no pagamento parcelado (artigo 895,
§ 4°, CPC). E, em caso de inadimplemento, deverá declarar sua ciência sobre a possibilidade de o exequente
pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nesses autos do processo (artigo 895,
§ 5°, CPC). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito
judicial, via site: www.tjsp.jus.br (as guias de depósitos serão enviadas pelo leiloeiro, via correio eletrônico,
no prazo de até 24 horas, após ter sido declarado vencedor (Art. 884, IV do CPC e Art. 18 do Prov. CSM nº.
1625/2009). Art. 892 do CPC: Salvo pronunciamento judicial em sentido diverso, o pagamento deverá ser
realizado de imediato pelo arrematante, por depósito judicial ou por meio eletrônico. Parágrafo 1º: Se o
exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos
bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito
a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO:
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo
arrematante, mediante depósito judicial à disposição do Juízo (art. 17 do Prov. CSM nº. 1625/2009). DO
CANCELAMENTO DO LEILÃO: Caso o leilão seja cancelado em razão de acordo entre as partes ou
pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro e pelas horas despendidas
com o preparo do edital que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento no
valor total de R$ 2.500,00. DOS ÔNUS HIPOTECÁRIOS: A hipoteca extingue-se com a arrematação, assim,
nada será devido pelo arrematante ao credor hipotecário (Art. 1499 VI do Código Civil).  DA REMIÇÃO DA
EXECUÇÃO: O(a)(s) executado(a)(s) pode(m), antes de alienados os bens, pagar(em) ou remir a execução,
pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, acrescida de juros, custas e honorários advocatícios
(art. 826 do CPC). No caso de leilão de bem hipotecado, o executado poderá remi-lo até a assinatura do auto
de arrematação, oferecendo preço igual ao do maior lance oferecido (art. 902 do CPC). DOS DÉBITOS E
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE: o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre
o bem, com exclusão dos débitos fiscais e tributários, conforme o artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional, os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação (mediante apresentação de extrato
pelo arrematante ao MM. Juízo da causa), ou seja, serão abatidos até o limite do valor da arrematação. Nos
termos do artigo 1.345, do Código Civil, o débito de condomínio acompanha o bem (possui natureza “propter
rem”) e dele não se desvincula enquanto não houver quitação, ainda que haja transferência da titularidade do
domínio a terceiro. O adquirente, nesse caso, responde pela dívida de seu antecessor, inclusive multas e
juros. O crédito do exequente por sua natureza ‘propter rem’, terá preferência sobre os demais, sendo o débito
atualizado, acrescido das parcelas vincendas até a realização da alienação (art. 323 do CPC), e, se o valor
apurado com a alienação for insuficiente, a diferença será de responsabilidade do arrematante. DO ESTADO
DO BEM: O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantias, constituindo
ônus de o interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais
eletrônicas. DOS DOCUMENTOS: A verificação de documentos, de gravames, de credores e de área é de
responsabilidade do arrematante inclusive por eventual regularização que se faça necessária.  DO AUTO
DE ARREMATAÇÃO: Nos moldes do Art. 20 do Prov. CSM nº 1625/2009, o auto de arrematação somente será
assinado pelo Juiz de Direito após a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e
da comissão. Em caso de não pagamento, aplicar-se-á o disposto no artigo 21 do Prov. CSM nº 1625/2009.
DA EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ARREMATAÇÃO: os atos necessários para a expedição da carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante
(Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 ambos do CPC).  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE VALORES
E DÉBITOS: serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, será informado ao
MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis DAS DÚVIDAS E DOS
ESCLARECIMENTOS: no escritório do leiloeiro público, na Av. Brigadeiro Luiz Antônio nº 388, Sobreloja S
1, Bela Vista, São Paulo, Fone.: (11) 3115-2410 ou 3104-6646, CEP:01318-000, correio eletrônico:
contato@leilaoinvestment.com.br. Ficam o(s) executado(s) ROBERTO BROWNE DE ABREU, CPF
069.228.998-49 e s/m NANCY GODOY DE ABREU, CPF 054.814.828-78, eventuais herdeiros, sucessores,
ocupantes do imóvel e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado
(a) (s) para a intimação pessoal.  Nos autos do processo não há recurso pendente de julgamento. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de setembro de 2021.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

SEVEN COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM TECNOLOGIA E
GESTÃO INTEGRADA DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ/MF sob nº
24.064.488/0001-89 e NIRE 35400176687, endereço Avenida Paulista nº 807, cj.2315,
andar 23 - Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01310- 300, através de sua presidente em
exercício, Srta. Simone Cristina Leite Vital e dos poderes que lhe são conferidos pelos
artigo 37 de seu Estatuto Social e da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma
de seu Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus cooperados para a Assembleia
Geral extraordinária, nos termos do artigo 31° do Estatuto Social, que se realizará na
Avenida Paulista nº 807, cj.2315, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01310-300, na
cidade de São Paulo/SP, em 05 (cinco) outubro  de 2021, em 1ª convocação às 18h00,
com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às 19h00, com a metade
mais um dos associados e em 3ª e última convocação às 20h00, cuja realização
depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) associados, ou no mínimo 20% (vinte
por cento) do total dos sócios, prevalecendo o menor número, em terceira convocação,
exigida a presença de no mínimo 4(quatro) sócios, para deliberar a seguinte ordem do
dia: I -   Eleição para o conselho de Administração vice-Presidente ,  II – Demais
assuntos de Interesses dos associados.  São Paulo, 22 de setembro de 2021.

Simone Cristina Leite Vital – Presidente.

Geribá Participações 11 S.A.
(Em Organização)  |  Ata de Assembleia Geral de Constituição

I. Data, Horário e Local: Realizada em 31/8/21, às 15hs, no futuro endereço da sede da Geribá Participações 11 S.A. em São Paulo/SP, R. Dr. Re-
nato Paes de Barros, 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP11, CEP 04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital
de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas
subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Geribá Participações 11 S.A. - Em organização (“Companhia”), devidamente
qualificados nos Boletins de Subscrição constantes do Anexo II a esta ata, a saber: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Marko Jovovic e Paulo
Souza Queiroz Figueiredo. III. Composição da Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. IV. Deliberações:
1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a
constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Geribá Participações 11 S.A., com sede em São Paulo/SP, R. Dr. Renato Paes de
Barros, 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP11, CEP 04530-001. 3. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, representado por 1.000
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está in-
tegralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos
termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei das S.A., tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os
documentos constantes dos Anexos II e IV a esta ata. O saldo restante de R$900,00 será integralizado em moeda corrente do país em até 180 dias.
4. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III a esta ata, dando-se assim por efetivamente constituída
Geribá Participações 11 S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5. Eleger como membros da diretoria, todos com man-
dato de até 2 anos, (i) o Denrik Paoli De Jesus, RG 33.081.212-9 SSP/SP e CPF/ME nº 350.410.518-60, como Diretor sem designação específica;
(ii) o Felipe Ruy, RG 46.655.442-4 SSP/SP, CPF/ME nº 394.991.568-01, como Diretor sem designação específica; e (iii) o Luiz Carlos Tomaz Junior,
RG 29.888.934-1 SSP/SP, CPF/ME nº 276.450.278-86, como Diretor sem designação específica; todos residentes em São Paulo/SP, endereço
profissional R. Dr. Renato Paes de Barros, 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, São Paulo/SP e, os quais declaram não estarem incursos
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e
arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os diretores perceberão remuneração individual mensal no montante de um
salário mínimo atualmente em vigor no Brasil; 6. Eleger como membros do conselho de administração, todos com mandato até 2 anos: (i) Nelson
da Silva Cardoso de Oliveira, RG 17.541.881-0 SSP/SP, CPF/ME nº 131.262.138-98, (ii) Denrik Paoli de Jesus, RG 33.081.212-9 SSP/SP e CPF/ME
nº 350.410.518-60; e (iii) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, RG 38.547.300-X, CPF/ME nº 353.001.308-00, todos residentes em São Paulo/SP, e
com endereço profissional R. Dr. Renato Paes de Barros, 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, São Paulo/SP. Os membros do Conselho de
Administração declararam nos respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede da Companhia não estarem impedidos por lei especial,
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a pro-
priedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das
S.A e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os membros do
Conselho de Administração perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil. 7.
Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no DOESP e no O Dia SP. V. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes. São Paulo, 31/8/21. Mesa: Nelson da
Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. Acionistas: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Marko Jovovic; Paulo Souza
Queiroz Figueiredo. Assinatura do Advogado: Pedro Guimarães Lauria - OAB/SP: 426.950. JUCESP/NIRE nº 3530057687-0, em 14/9/21. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Anexo III - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. Geribá Partici-
pações 11 S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Compan-
hia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, R. Dr. Renato Paes de Barros, 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP11, CEP 04530-001, podendo, por
deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto
social a participação em sociedades, associações, fundos de investimento, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4º. É indeterminado o prazo
de duração da Companhia. Capítulo II - Do Capital: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$1.000,00, representado por 1.000 ações or-
dinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito, sendo R$100,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 180 dias a
contar de 31/8/21. §Único: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os inter-
esses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas que convidarão, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos.
§2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de
voto, não computando os votos em branco. §3º. As deliberações da Assembleia Geral serão validas somente se tomadas em conformidade com as
disposições das S.A., conforme alterada. §4º. Auditoria anual de suas demonstrações contábeis por auditores independentes registrados na CVM.
Capítulo IV - Administração: Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e por uma Diretoria. §1º. Será
permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. §2º. Os
membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse
lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §3º. Não será exigida
garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 8º. A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia
Geral e a remuneração individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as
disposições do Estatuto Social. Capítulo V - Do Conselho de Administração: Artigo 9º. O Conselho de Administração da Companhia será composto
por até três membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de até 2 anos, permitida a reeleição.
§1º. Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de
Registro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. §2º. O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pelos acionistas reunidos
em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro
do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. §3º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o membro do Conselho de Ad-
ministração temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração para que este vote em seu nome
nas reuniões do Conselho de Administração. §4º. Sendo o sócio um Fundo de Investimento de Investimentos, o gestor deverá participar de todas
as reuniões Conselho, mesmo que o Fundo de Investimento em Participações tenha indicado um Conselheiro. Artigo 10º. O Conselho de Adminis-
tração reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da AGO. §1º.
As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de Ad-
ministração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, por meio de carta e e-mail a cada um dos seus
membros. §2º. Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não in-
cluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de Administração por maioria. §3º.
Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Con-
selho de Administração. Artigo 11º. As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas (i) em 1º convocação, com a totalidade
de seus membros, e (ii) em 2º convocação com a presença da maioria dos seus membros, também considerando-se presente, em qualquer caso,
o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou constituir procurador, observada a Lei das S.A., bem como
aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que
possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho de Administração. No caso de não instalação da RCA da Companhia por in-
suficiência do quórum de instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência mínima de três dias. §1º. As reuniões do
Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração e secretariadas por quem ele indicar. §2º. Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência
injustificada por mais de 30 dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de Administração,
deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do
Conselho de Administração substituído, que completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho
de Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada referida vacância. §3º. Ao término de cada
reunião será lavrada ata, em língua portuguesa, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posterior-
mente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisica-
mente de determinada reunião deverão enviar seus votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros
do Conselho terão acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, incluindo
atas de reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 12º. As matérias abaixo estão sujeitas à aprovação, em RCA, por todos os seus
membros: (i) aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da Companhia, incluindo a expectativa de variação
de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou
subscrição de ações aos administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob seu
controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de plano aprovado pela Assembleia Geral; (iv) criar comitês especí-
ficos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (v) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de em-
préstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas
promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos de dívida que não estejam previstos no Plano Anual; (vi) aprovar a oneração,
aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou
direitos creditórios como garantia de operações financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia que não estejam previstos no
Plano Anual; (vii) prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$1.000.000,00 em uma ou mais operações relacionadas durante
o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso normal de suas atividades, em qualquer valor; (viii) deliberar sobre a aquisição ou alienação a
qualquer título de participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios, incluindo joint ventures que não estejam
previstos no Plano Anual; (ix) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou
juros sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na forma da lei; e (x) contratação de qualquer operação que implique assunção de
obrigações pela Companhia que não esteja prevista no Plano Anual. Artigo 13º. O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá
criar comitês executivos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo
Conselho de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência
dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual remuneração fixada pelo Conselho de Administração. Capítulo VI - Da Diretoria: Ar-
tigo 14º. A diretoria será composta por 2 ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no
país, eleitos em RCA para mandatos de até 2 anos, permitida a reeleição. Artigo 15º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções
serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse
do substituto pela RCA. Artigo 16º. A Companhia será representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer dois Diretores, ou de um Diretor e
um procurador com poderes especiais que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Compan-
hia; (ii) isoladamente, por um Diretor, ou um procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou pro-
cedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades administrativas, órgãos e repartições públicas
federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa
dos interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de correspondências, recibos e endossos de cheques
para depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por dois Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito,
assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000,00, desde que tais oper-
ações não estejam sujeitas à prévia aprovação do Conselho de Administração. §1º. A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre
da assinatura de 2 Diretores em conjunto. §2º. A procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um
ano, exceto no caso de procurações ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 17º. A
companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no
máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para
um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 18º. O exercício social da Companhia coincide com o ano
civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimo-
nial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, enviar, mensal-
mente, ao seu gestor, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Artigo 19º. Os lucros apurados em cada exercício terão o
destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e
depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 20º. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25%
de seu lucro líquido. Artigo 21º. Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financei-
ras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 22º. A Companhia se obriga a disponibilizar aos
seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títu-
los ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, fornecer ao gestor
na forma e periodicidade solicitada todas as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora do Fundo de
Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações periódicas para CVM. Artigo 23º. Em caso de ab-
ertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no artigo 8°, in-
ciso V, da Instrução CVM n° 578/2016. Artigo 24º. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a
resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São
Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76 e de-
mais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das
partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares
de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza
seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º. A lei
brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por
árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de
São Paulo/SP, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do
Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO de DETLEF
ANDREAS MANFRED PETERS, requerido por MANFRED TADEU PETERS - Processo nº1002621-
77.2020.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª VARADA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO
REGIONAL XV - BUTANTÃ, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA LOPES GOMES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por SENTENÇA pro-
ferida em 06/07/2021, publicada em 08/07/2021, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de DETLEF
ANDREAS MANFRED PETERS, CPF 004.295.038-49, sendo declarando incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. MANFRED
TADEU PETERS (RG 13.129.319; CPF 100.818-198-62), sendo que com relação aos limites da curatela
esta só afetará os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial de acordo com o artigo
85 da Lei 13.146/15. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2021.

23/09  -   03  e   13/10

BSB ENERGÉTICA S.A.
CNPJ/ME nº 03.820.456/0001-96 - NIRE nº 353.0033461-2

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 2 de setembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02/09/2021, às 11h, excepcionalmente de forma remota, nos 
termos da Instrução Normativa do DREI 81, de 10/06/2020. 2. Convocação e Presença: Os 
membros do Conselho de Administração foram devidamente convocados nos termos do § 1º do 
artigo 18 do Estatuto Social da BSB Energética S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), estando presentes 
todos os Conselheiros: José Guilherme Antloga do Nascimento, Antônio Walter dos Santos Pinheiro 
Filho, Jorge Antônio Carvalho Lima e Patrícia Pereira Kleiber, havendo quórum para instalação e 

3. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. José Guilherme Antloga do Nascimento, que convidou a Sra. Luciana 
de Castro Mares Torres para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização pela 
Companhia de sua 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, para distribuição pública com esforços 

Debêntures” e 
“Emissão” respectivamente), nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16/01/2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476” e Oferta Restrita, respectivamente), a ser submetida à Assembleia 
Geral da Companhia; (ii)
Companhia, da totalidade de ações de emissão da Brasil PCH S.A. (“Brasil PCH”) detidas pela 
Companhia nesta data e que venham a ser detidas pela Companhia em decorrência do exercício do 
seu direito de preferência para aquisição das ações de emissão da Brasil PCH, na proporção de sua 
participação no capital social da Brasil PCH, nos termos do Acordo de Acionistas da Brasil PCH, 

Judicial e Chipley SP Participações S.A. - Em Recuperação Judicial em 06/08/2021 e conforme 

de garantir as obrigações da Companhia assumidas no âmbito da Emissão; (iii) a convocação da 
AGE para deliberar sobre: (a) a aprovação da realização da Emissão pela Companhia; (b) a outorga 

matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data da reunião da 
AGE; (iv) a autorização aos Diretores da Companhia a praticarem e negociarem todos e quaisquer 
atos necessários à efetivação das matérias constantes dos itens acima; e (v)
os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente 
à data da reunião do conselho de administração. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os conselheiros, deliberaram o que segue: 5.1. 
Aprovar, por unanimidade de votos dos conselheiros presentes e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, a Emissão e a Oferta Restrita com as principais características descritas a seguir e nos 
termos a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada com Garantia 
Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da BSB Energética S.A.” a 

Debêntures (“Agente Fiduciário”) (“Escritura de Emissão”): (i) Número da Emissão: As Debêntures 
representarão a 1ª emissão de Debêntures da Emissora; (ii) Data de Emissão: Para todos os efeitos 

Data 
de Emissão”); (iii) Valor Total da Emissão

Valor Total da Emissão”); (iv) Séries: A Emissão será 
realizada em série única; (v) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto 

intermediária líder da Oferta Restrita (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária a ser convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Única, em Regime de 
Garantia Firme, das Debêntures da 1ª Emissão da BSB Energética S.A.”, celebrado entre a Emissora 
e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (vi) Destinação dos Recursos: Os recursos 

(i) a aquisição de parte das ações emitidas pela Brasil PCH e detidas pela Chipley SP Participações 
S.A. - Em Recuperação Judicial (ou pela Renova Energia S.A. – Em Recuperação Judicial, caso esta 
última venha a incorporar a primeira), representativas, na Data de Emissão, de 15,3% do capital 
social da Brasil PCH, mediante exercício do direito de preferência da Emissora previsto no Acordo de 
Acionistas da Brasil PCH e nos termos do Edital de Alienação Judicial de Unidade Produtiva Isolada 
por Meio de Propostas Isoladas que determinou as regras de alienação da referida participação 
societária na Brasil PCH, nos autos do processo de recuperação judicial n. 1103257-
54.2019.8.26.0100, em trâmite perante o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo (“Alienação Judicial de UPI”); (ii) 

incluindo, mas não se limitando, todos os custos com prestadores de serviços no âmbito da Emissão 
e custos e despesas para constituição da Alienação Fiduciária; (iii) despesas relacionadas a 

pela Emissora; e (iv) o que sobejar dos itens acima, capital de giro e/ou pagamento de dividendos da 
Emissora; (vii) Valor Nominal Unitário
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (viii) Espécie: As Debêntures serão da espécie 
quirografária a ser convolada na espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). A convolação aqui tratada será efetuada mediante aditamento à 
Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de nova aprovação societária da Emissora 
ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas;  (ix) Prazo e Data de Vencimento. 
Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado ou, ainda, de Resgate Antecipado Facultativo 

obrigada a proceder ao pagamento das Debêntures de acordo com os termos a serem descritos na 
Escritura de Emissão e eventuais encargos moratórios, conforme o caso, as Debêntures terão prazo 
de 103 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser indicada na 
Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (x) Quantidade das Debêntures: Serão emitidas 
345.000 debêntures (“Debêntures”); (xi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário (ou saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) será atualizado pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro 

pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente 
incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado”), nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão; (xii) 
Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado incidirão juros remuneratórios 

Escritura de Emissão). Os Juros Remuneratórios serão calculados de forma exponencial e 
cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Juros Remuneratórios”); 
(xiii) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
Resgate Antecipado Facultativo e/ou da Aquisição Facultativa; ou, ainda, do vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
os Juros Remuneratórios serão pagos de forma semestral; (xiv) Amortização do Valor Nominal 
Unitário Atualizado: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, e/ou Resgate Antecipado Facultativo e/ou da Aquisição 
Facultativa das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal 
Unitário Atualizado será amortizado em 17 parcelas semestrais consecutivas, sendo que a primeira 
parcela será devida em 15/04/2022 e a última na Data de Vencimento, de acordo com os percentuais 
e demais datas a serem indicados Escritura de Emissão; (xv) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da 
Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento de 

a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou 

sobre o montante devido, calculados pro rata temporis; e (b) multa convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xvi) 
Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo 
critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, até o limite de 98% do Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”), observadas as condições a serem estabelecidas na 
Escritura de Emissão, inclusive com relação ao prêmio a ser lá estabelecido; (xvii) Resgate 
Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, realizar o 
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), observadas as condições a serem estabelecidas na 
Escritura de Emissão, inclusive com relação ao prêmio a ser lá estabelecido;  (xviii) Aquisição 
Facultativa: As Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, a 
qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o 
disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das S.A., nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na Instrução 
CVM 620, de 17/03/2020, conforme alterada, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário 

ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário Atualizado, desde que observe as regras expedidas 
pela CVM (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures que venham a ser adquiridas poderão: (i) ser 
canceladas; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. 
As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas 
no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das 
demais Debêntures. Na hipótese de cancelamento das Debêntures, a Escritura de Emissão deverá 

reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; (xix) Garantia Real: As Debêntures serão 

totalidade das ações de sua titularidade, emitidas pela Brasil PCH, representativas de 30% do capital 
social desta última, uma vez efetivada a Alienação Judicial de UPI, bem como quaisquer novas ações 
que venham a ser subscritas ou de qualquer forma adquiridas pela Emissora, seja na forma dos 
artigos 166, 167, 169 e 170 da Lei das S.A., incluindo todos os direitos e frutos delas decorrentes, nos 

Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária Brasil PCH” e “Alienação Fiduciária”). Nos 

Fiduciária estará sujeita ao registro, no livro registro e no livro de transferência de ações da Brasil 
PCH, da transferência das ações de emissão da Brasil PCH adquiridas no âmbito da Alienação 
Judicial de UPI para a Emissora (“Condição Suspensiva”); (xx) Vencimento Antecipado: O Agente 
Fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das 
Debêntures e exigir o imediato pagamento pela Emissora do valor devido nos termos a serem 

data do seu efetivo pagamento, na ocorrência de quaisquer dos eventos a serem indicados na 
Demais 

Características: As demais características das Debêntures e da Oferta Restrita encontrar-se-ão 
descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 5.2. Aprovar, por 
unanimidade de votos dos conselheiros presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições, a 
outorga da Alienação Fiduciária, sob a Condição Suspensiva e a celebração do Contrato de 

dos conselheiros presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições,  a convocação da AGE de 
acionistas realizada em 01/09/2021. 5.4. Aprovar, por unanimidade de votos dos conselheiros 
presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições, a autorização para a Diretoria da Companhia 
praticar todos os atos necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento e conclusão da 
Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, a atos para: (i) celebrar e aditar, caso 
necessário, o mandato da Oferta Restrita com o Coordenador, (ii) contratar todos os prestadores de 
serviços necessários à realização da Emissão e da Oferta Restrita, tais como o Agente Fiduciário, o 

(iii) outorgar mandatos e procurações no âmbito da Emissão, incluindo, porém não se limitando a, 

contratação do banco depositário; e (iv) negociar os termos e condições, celebrar todos os 
documentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Restrita, 
incluindo os seguintes documentos e seus eventuais aditamentos: (a) a Escritura de Emissão, (b) o 
Contrato de Distribuição, (c) o mandato da Oferta Restrita com o Coordenador Líder, (d) o Contrato 
de Alienação Fiduciária Brasil PCH, e (e) os demais documentos necessários à realização da 
Emissão e da Oferta Restrita, desde que, respeitadas as condições discriminadas no item 5.1 acima. 
5.5. Aprovar, por unanimidade dos votos dos Conselheiros, consignada a abstenção da conselheira 

sido praticados pela administração anteriormente à data desta reunião do conselho de administração. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura da 
presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos Conselheiros presentes, 
Srs. José Guilherme Antloga do Nascimento, Antônio Walter dos Santos Pinheiro Filho, Jorge 
Antônio Carvalho Lima e Patrícia Pereira Kleiber, pelo Presidente da Mesa, Sr. José Guilherme 
Antloga do Nascimento, pela secretária da reunião, Sra. Luciana de Castro Mares Torres. São Paulo, 
02/09/2021. Ata arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 441.863/21-8 em 
14/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Serasa S.A.
CNPJ/MF Nº 62.173.620/0001-80 - NIRE Nº 35.3.0006256-6

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Aos 27.07.2021, 15:45hs, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, em primeira convocação, os acionistas da Sera-
sa S.A., por videoconferência, perfazendo o “quorum” legal, com o comparecimento de 99,61% do capital social com 
direito a voto, devidamente convocados, conforme “Edital de Convocação” publicado no Diário Ofi cial do Estado de 
São Paulo e no Jornal O DIA SP, nos dias 17, 20 e 21.07.2021. Instalada a Assembleia Geral, na forma estatutária, as-
sumiu a sua Presidência o Sr. Valdemir Bertolo, Diretor-Presidente da Companhia, o qual convidou para Secretário o Sr. 
Alfred Schmitke Azevedo. Em seguida, o Sr. Presidente da Assembleia determinou a leitura do Edital de Convocação 
pelo Sr. Secretário, nos seguintes termos: “O Conselho de Administração da Serasa S.A. convoca os Senhores Acionis-
tas para a Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 27.07.2021, às 15:45hs, na sede social, Avenida das 
Nações Unidas, 14401, Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade, conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 
231, 232, 241 e 242, Chácara Santo Antônio, nesta Capital, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Ler, 
discutir e votar o relatório da Administração, o balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exer-
cício encerrado em 31/03/2021; (b) Votar a proposta de destinação do lucro líquido referente ao exercício de 
1º/04/2020 a 31/03/2021, abrangendo a distribuição dos dividendos, JCP e a destinação para orçamento de capital; (c) 
Eleição/reeleição de membros para o Conselho de Administração da Serasa, com mandato até a Assembleia Geral Or-
dinária de 2023; (d) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Cópias autenticadas de documentos de repre-
sentação devem ser entregues, sob protocolo, no Departamento Jurídico da Companhia, até três dias úteis antes da As-
sembleia. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração da Companhia”. Em prosseguimento, dando 
início aos trabalhos da Assembleia Geral Ordinária, no que tange à alínea (a) da Ordem do Dia, não havendo so-
licitação dos acionistas nesse sentido, o Sr. Presidente dispensou a leitura do Relatório de Administração e a apresen-
tação das Demonstrações Financeiras. Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos, o Relatório de Administra-
ção, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, com parecer da KPMG Auditores Independentes, 
publicados em 22.06.2021 no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no jornal Empresas & Negócios. Passando à de-
liberação da alínea (b) da Ordem do Dia, o Sr. Presidente solicitou a leitura da Proposta da Destinação do Lucro Líqui-
do referente ao exercício social encerrado em 31.03.2021, abrangendo a distribuição de dividendos, JCP e a destina-
ção para orçamento de capital, a qual foi efetuada pelo Sr. Secretário, nos seguintes termos: “Atendendo aos disposi-
tivos legais e estatutários, a Diretoria da Serasa S.A. propõe ao Conselho de Administração, ad referendum da Assem-
bleia Geral: 1. A destinação do lucro líquido do exercício social de 2020/2021, apresentado no balanço patrimonial de 
31.03.2021 no valor de R$ 627.540.291,04, inclusos R$ 1.087.658,62 relacionados à realização de reservas de ajuste 
de avaliação patrimonial, da seguinte forma: (i) R$ 31.377.014,55, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício 
social, à reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/1976; (ii) R$ 164.475.155,46 serão destinados aos proje-
tos descritos no orçamento de capital que integra o Anexo I à presente; (iii) R$ 10.025.000,00, a título de distribuição 
de juros sobre capital próprio aos acionistas do período de janeiro a março de 2021; (iv) R$ 421.663.121,03 a título de 
distribuição de lucros e constituição de reserva de retenção de lucros, em observância ao artigo 202 da Lei nº 6.404/76, 
nos termos dos itens 2 e 3 abaixo: 2. O referendum dos pagamentos aprovados pelo Conselho de Administração nas 
reuniões de 20.08.2020, 21.10.2020 e 18.03.2021, os quais foram imputados aos dividendos obrigatórios do exercício 
de 2020/2021, nos seguintes valores: (i) R$ 144.624.230,87, a título de dividendos intercalares do período de 
01.04.2020 a 31.07.2020, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 20.08.2020; (ii) R$ 
13.238.000,00, a título de juros sobre o capital próprio, do período de 01.04.2020 a 31.07.2020, tendo como base o 
patrimônio líquido de dezembro de 2019, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, distribuídos pelo seu valor 
líquido de R$ 11.252.300,00, já deduzido do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% que é de R$ 
1.985.700,00, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 20.08.2020; (iii) R$ 116.865.398,75, a tí-
tulo de dividendos intercalares do período de 01.08.2020 a 30.09.2020, conforme reunião do Conselho de Administra-
ção realizada em 21.10.2020; (iv) R$ 131.165.491,41, a título de dividendos intercalares do período de 01.10.2020 a 
31.12.2020, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 18.03.2021; (v) R$ 15.770.000,00, a título 
de juros sobre o capital próprio, do período de 01.08.2020 a 31.12.2020, tendo como base o patrimônio líquido de de-
zembro de 2019, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 
13.404.500,00, já deduzido do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% que é de R$ 2.365.500,00, 
conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 18.03.2021. 3. A efetivação dos pagamentos aos acio-
nistas dos juros sobre capital próprio, referente ao período de 01.01.2021 a 31.03.2021, dar-se-á conforme a disponi-
bilidade de caixa e será com base na posição acionária na data do ato da declaração dos juros sobre o capital próprio, 
se aprovado o pagamento de juros sobre o capital próprio ora proposto. São Paulo, 16.07.2021. Valdemir Bertolo - CEO 
e Inácio Lopes da Silva - CFO”. Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos, a referida proposta. Passando para 
o item (c) da Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Sr. Secretário a leitura dos nomes que seriam reeleitos para com-
por o Conselho de Administração com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2023. Foi deliberado e aprovado 
por unanimidade de votos e sem restrição, a reeleição dos Srs. Kerry Lee Williams, americano, casado, Chief Opera-
ting Offi cer, passaporte nº 457636167, com endereço comercial na 475 Anton Blvd., Costa Mesa, CA, 92626, Estados 
Unidos da América, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; Valdemir Bertolo, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 10.254.722-1 SSP-SP, CPF/MF 014.248.488-14, com endereço co-
mercial na Avenida das Nações Unidas, 14401 - Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade - Conjuntos 191 a 242, Chá-
cara Santo Antônio, CEP 04794-000, São Paulo/SP, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, José Luiz Teixeira Rossi, brasileiro, casado, engenheiro, RG 45.112.620 IFP-RJ, CPF/MF 664.492.357-
72, com endereço comercial na 80, Victoria Street, 6th fl oor, Cardinal Place, Londres, Reino Unido; Darryl Scott Gib-
son, americano, casado, passaporte nº 464401149-EUA, advogado, General Counsel, com endereço comercial na 475 
Anton Blvd. Costa Mesa, CA, 92626, Estados Unidos da América; Inácio Lopes da Silva Junior, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 25.307.051-X- SSP/SP, CPF/MF 297.742.738-42, com endereço comercial na Avenida 
das Nações Unidas, 14401 - Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade - Conjuntos 191 a 242, Chácara Santo Antônio, 
CEP 04794-000, São Paulo/SP; e Lloyd Mark Pitchford, inglês, casado, passaporte nº 099225102-Reino Unido, Chief 
Financial Offi cer, com endereço comercial na 80, Victoria Street, 6th fl oor, Cardinal Place, Londres, Reino Unido, com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2023. Declararam não estar impedidos, para os efeitos do disposto no 
artigo 147 da Lei nº 6.404/76, no artigo 2º da Instrução CVM nº 367, de 29.05.2002, e no artigo 1.011 do Código Civil 
Brasileiro, conforme declarações arquivadas na sede da Companhia; (d) Outros assuntos de interesse geral da compa-
nhia. Não havendo outros assuntos de interesse geral da sociedade, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso. Não havendo outras manifestações, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e considerou 
encerrada a sessão, tendo sido lavrada esta Ata, a qual, lida e achada conforme, vai assinada por todos. Mesa: Valde-
mir Bertolo - Presidente; Alfred Schmitke Azevedo - Secretário. Acionistas: GUS Europe Holdings BV (por seu procura-
dor Sr. Sergio Souza Fernandes Junior) e Experian Nominees Limited (por seu procurador Sr. Sergio Souza Fernandes Ju-
nior). Os documentos ora aprovados pelos Senhores Acionistas encontram-se arquivados na Sede da Companhia. Cer-
tifi co que esta é a cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, devidamente registrado perante a JUCESP. Alfred Schmit-
ke Azevedo - Secretário. JUCESP nº 429.107/21-3 em 31.08.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PEGADAS BRASIL COMÉRCIO E APLICAÇÃO DE PISOS E REVESTIMENTOS LTDA.
NIRE 35221975577 - CNPJ/MF nº 09.356.042/0001-34

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados, pelo presente edital, os sócios da Pegadas Brasil Comércio e Aplicação de Pisos 
e Revestimentos Ltda., nos termos do artigo 8º, §2º do Contrato Social, para que compareçam à Reunião 
Virtual Extraordinária de Sócios, a ser realizada por meio da plataforma Teams, cujo link de acesso 
será enviado aos endereços eletrônicos dos sócios, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, 
com instalação às 10h do dia 07 de outubro de 2021, com a seguinte ordem do dia: deliberar sobre 
a cessão da única quota de titularidade do sócio Olavo Lira Barbosa em cumprimento à Sentença Arbitral 
proferida em 14.8.2017, nos autos do Procedimento Arbitral nº 13, administrado pela Arbitranet. 
 São Paulo/SP, 22/09/2021. Olavo Lira Barbosa – Sócio. (23, 24 e 25/09/2021)

TP-LINK Tecnologia do Brasil Ltda
CNPJ 12.667.763/0001-70

A Diretoria 
Contador - Vitor Gomes - CRC 1SP 17861-O6

Em reais

Balanço Patrimonial

Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 
Exercício, e Mutações do Patrimônio Liquido, 

Notas Explicativas e o Parecer dos auditores independentes 
estão ou estarão disponíveis na sede da Companhia.

Caixa e equivalente de caixa 13.459.713 7.437.720
Contas a receber de cliente 168.579.945 92.673.536
Impostos e contribuições a recuperar 8.546.420 3.924.701
Estoques 148.529.677 70.740.239
Outros ativos 2.245.726 405.382

Provisões Gerais 123.398.815 -
Imobilizado 902.435 1.947.266
Total Ativos 

21.179.711 13.340.225
Fornecedores 243.468.999 88.295.385
Obrigações Socias e trabalhista 1.550.116 1.087.464

38.393 10.215.079
Outras contas a pagar 40.842.532 5.852.607

Arrendamento Mercantil-Locação - 680.609
Contingência 175.000 650.900

Capital social 38.761.152 38.761.152
Lucros acumulados 92.532.277 4.554.789
Lucro do Exercício 27.114.551 13.690.632

Balanço Patrimonial

Exercício Anterior 

171.457.761 113.000.770
Custo das vendas (119.870.227) (83.326.268)

(Despesas) receitas operacionais
Administrativa e comerciais (8.742.286) (6.982.066)
Variação Cambial (2.908.964) (5.018.886)
Financeiras, líquidas (236.734) 17.397
Outras receitas e despesas - (102.401)

IRPJ e CSLL correntes (12.585.000) (3.897.914)

Capital 
social

 
Total 

Pagamento de
 Dividendos para Matriz                       - (4.554.788) (4.554.788)
Lucro líquido do exercício - 92.532.277

Lucro líquido do exercício - 27.114.551

TP-LINK Tecnologia do Brasil Ltda
CNPJ 12.667.763/0001-70

A Diretoria
Contador - Vitor Gomes - CRC 1SP 17861-O6

Em reais

Balanço Patrimonial

Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 
Exercício, e Mutações do Patrimônio Liquido, 

Notas Explicativas e o Parecer dos auditores independentes 
estão ou estarão disponíveis na sede da Companhia.

Balanço Patrimonial

Caixa e equivalente de caixa 15.656.329 4.753.556
Contas a receber de cliente 150.049.387 121.286.191
Impostos e contribuições a recuperar 159.519 5.628.075
Estoques 124.192.176 87.898.310
Outros ativos 1.837.711 2.092.409

Provisões Gerais 122.980.122 -
Imobilizado 886.825 2.025.136
Total Ativos 

20.960.000 13.555.872
Fornecedores 166.159.084 116.257.836
Obrigações Socias e trabalhista 1.695.162 1.492.670

13.401.071 14.135.569
Outras contas a pagar 41.724.481 6.138.396

Arrendamento Mercantil-Locação - 680.609
Contingência 175.000 650.900

Capital social 38.761.152 38.761.152
Lucros acumulados 92.532.277 4.554.789
Lucro do Exercício 40.353.843 27.455.885Exercício Anterior 

131.282.436 145.529.661
Custo das vendas (104.073.724) (109.723.059)

Administrativa e comerciais (12.303.460) (8.155.583)
Variação Cambial 6.182.023 (9.229.193)
Financeiras, líquidas (226.813) (386.338)

IRPJ e CSLL correntes (7.621.169) (4.270.235)

social Total 

 Pagamento de 
Dividendos para Matriz                        - (4.554.788) (4.554.788)
 Lucro líquido do exercício - 92.532.277

 Lucro líquido do exercício - 27.114.551

 Lucro líquido do exercício - 13.239.292

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (Atual Denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) da Série Única 22ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), 
com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, convidados a se reunirem, em primeira convocação, em Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 14 de outubro às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 21.4 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
celebrado em 28 de outubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Não decretação do Vencimento Antecipado do CDCA e consequentemente dos CRA, em razão do descumprimento do 
prazo estabelecido no item (“a.i”) das deliberações da Assembleia Geral realizada em 19 de maio de 2021 (“AGT 
19/05/2021”) para conclusão do registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras 
Avenças (“Alienação Fiduciária de Imóveis”), relacionado ao Imóvel Garantia objeto da matrícula de nº 453, (“Imóvel”) junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis de Salto/ SP; b) Caso não decretado o Vencimento Antecipado do CDCA e 
consequentemente dos CRA, conforme item (a) acima, aprovar a concessão de prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da realização da Assembleia, para conclusão do registro da Alienação Fiduciária do Imóvel supracitado; c) 
Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementação das deliberações acima. O material necessário para embasar a 
deliberação dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.
br A Assembleia será instalada em primeira convocação mediante a presença de Titulares dos CRA que representem, no 
mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, nos termos da cláusula 21.5 do Termo de Securitização. O Quórum para 
deliberação das matérias previstas na ordem do dia será de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, 
conforme cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais;  O 
titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo 
de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.
isecbrasil.com.br) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu 
representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 
eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 23 de setembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
24 e 25/09



Esporte
Jornal O DIA SP

Bicampeões Victor Corrêa/Maicol
querem reagir no campeonato

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 23 DE  SETEMBRO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Finalmente chegou a pri-
meira vitória de expressão do
Maverick Kart Team, depois de
excelentes apresentações e
pódios nas últimas provas de
longa duração do kartismo. E
ela veio com categoria, depois
de pole position em grid de 65
karts, e volta mais rápida com
dois karts diferentes no Endu-
rance 6 Horas KGV, disputa-
do no último fim de semana no
Kartódromo Granja Viana, em
Cotia (SP).

“Já estávamos batendo na
trave e essa vitória só veio
consolidar o nosso trabalho
como equipe. Nossa evolução
é nítida a cada Endurance, tan-
to na pista quanto nos boxes.
Com essa vitória mostramos o
nosso real valor, tanto para as
demais equipes como até para
nós mesmos. Foi super impor-
tante que esta vitória tenha vin-
do antes das 24 Horas de Kart,
e somente com pilotos de nos-
so time que fazem parte da
equipe desde o começo do
ano. Depois do segundo lugar
no ano passado, agora o foco
será o sucesso total na prova
mais importante da nossa mo-
dalidade”, comentou Antonio
de Oliveira, chefe da Maveri-
ck Kart Team.

Divididos em três karts, o
Maverick Kart Team foi repre-
sentado pelos pilotos Alberto
Otazú, Anthony Peperone, Au-
gusto Coutinho, Érick Sander,
Flávio Alves, Matheus Nozaki,
Matheus Sucena, Renan Ma-
zzucante, Rodrigo Oliveira e
Rogério Cebola. No staff es-
tiveram o chefe de equipe An-
tonio Oliveira, com o apoio de
Abílio Coutinho, Alberto Ota-
zú, Daniela Viudes, Flávio Al-
ves, Júlio Luiz e Rodrigo Ale-
mão.

A equipe conquistou a pole
position (Anthony Peperone),
a quinta e 21ª posições de lar-
gada. Estrategicamente o time

Maverick Kart Team
vence Endurance

6h KGV
Time largou da pole em grid de 65 karts, estabeleceu as
duas voltas mais rápidas, para vencer com categoria

Dois karts do Maverick Kart Team recebendo a bandeirada
de vitória
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assegurou a segunda e tercei-
ra posições até a quarta hora
de corrida, oscilando entre
cinco e 15 segundos da lide-
rança. A partir daí o time as-
sumiu a liderança e foi sem-
pre perseguido de perto, para
receber a bandeirada de vitó-
ria com apenas 3s122 de van-
tagem.

“Foi uma vitória difícil,
mas gratificante. Fizemos o
que chamamos de cabelo, bar-
ba, bigode e costeleta! O time
esteve sempre entrosado e rá-
pido, dentro e fora da pista. Eu
só tenho o que agradecer ao
convite e recepção que rece-
bi para participar desta equi-
pe em que só tenho amigos e
uma excelente passagem. Meu
coração está aqui”, enfatizou
Alberto Otazú (Cardoso Funi-
laria e Pintura/Bianchi Auto-
móveis/AVSP/No Fire Servi-
ces/Rolley Ball/Speed Truck/
Imab Metalúrgica/Luvas
DKR/Concept Kart/Lazy
Kart).

O Maverick Kart Team já
é considerado um dos grandes
do kartismo amador, pela con-
sistência de excelentes resul-
tados em provas longas desde
o ano passado, com vitória no
Endurance Dia dos Pais 2020,
2ª posição nas 24 Horas de
Itú, 4º lugar no Enduro 6 Ho-
ras do KGV 2021, também 4ª
posição no Interclubes 2021
e 2ª posição no Enduro Dia
dos Pais 2021. Além disto,
dos cinco grandes Endurances
de 2021 o time largou da pole
position em quatro deles e em
segundo no outro, frequentou
a liderança em quatro deles e
estabeleceu a volta mais rápi-
da em quatro provas, sendo
duas vezes com os dois me-
lhores giros.

Reveja o Endurance 6H
KGV pelo canal de youtube do
Kart Amador SP: https://
youtu.be/aOlIOcDoriA

Nível técnico elevado marcou o
Circuito Paulista no fim de semana

Vôlei de Praia

As etapas de abertura do III Circuito Paulista Sub 19 e do I Circuito Paulista Sub 17 aconteceram na Capital paulista
A temporada o Circuito Pau-

lista de Vôlei de Praia para a ca-
tegorias de base começou em
grande estilo. No fim de sema-
na, 29 duplas (58 atletas) das ca-
tegorias Sub 17 e Sub 19, mas-
culino e feminino, estiveram
reunidas nas quadras do Nacio-
nal Atlético Clube para as dis-
putas das etapas de abertura do
III Circuito Paulista Sub 19 e do
I Circuito Paulista Sub 17. Du-
rante dois dias foram realizados
55 jogos e foi possível ver de
perto a evolução dos jovens
atletas, que proporcionaram
grandes confrontos.

No sábado, os jogadores do

Sub 19 foram em busca dos tí-
tulos. Entre os garotos o equilí-
brio foi evidente e, numa final
que prometia muito, uma con-
tusão acabou definindo a dupla
campeã. Igor/Thiago bateu Da-
nilo/Leonardo por 2 a 0, com
parciais de 21/13 e 21/0. Na
definição do terceiro lugar o
placar apertado deixou ainda
mais evidente a qualidade dos
jogadores, Luís G/Leonardo
venceu Arthur/Erik por 2 a 1, 16/
21, 21/19 e 15/13.

No feminino, as finais fo-
ram mais tranquilas e o título
ficou com Marina/Amanda. A
dupla derrotou Mariana/Yasmin

por 2 a 0, com parciais de 21/
15 e 21/10. Já na decisão do ter-
ceiro lugar, Maitê/Maria Julia
levou a melhor sobre Vitória/
Joana, ganhando por 2 a 0, 21/9
e 21/14.

O domingo foi reservado
para a estreia do CPVP para a
categoria Sub 17, mais uma
aposta da Federação Paulista de
Volleyball para incentivar o es-
porte em todo o estado. Gabri-
el/Yuri foi a dupla vencedora do
torneio masculino, batendo na
final Victor/Enzo, por 2 a 0, 21/
13/e 21/15. Já no feminino,
Marina P/Bárbara C ganhou de
Pietra M/Letícia por 2 sets a 0,

com parciais de 21/17 e 21/16.
“Estamos muito felizes com

o início das atividades e vôlei de
praia e especialmente com a
base. Sucesso dentro de quadra
e fora dela, com todos os pro-
tocolos de segurança contra a
COVID-19 sendo seguidos.
Agora, estamos trabalhando para
as próximas competições”, des-
taca Mariza Alves, superintende
da FPV e coordenadora do Cir-
cuito Paulista de Vôlei de Praia.

O Circuito Paulista de Vô-
lei de Praia tem organização e
promoção da Federação Paulis-
ta de Volleyball. Mais informa-
ções no site www.fpv.com.br

Brasileiro de Rally

A terceira rodada dupla do
Campeonato Brasileiro de Rali
de Velocidade, com a disputa do
Rally de Rio Negrinho, a 266
km de Florianópolis, capital de
Santa Catarina, neste fim de se-
mana (25 e 26/9), pode marcar
novamente a tremenda reação
que levou a dupla Victor Corrêa/
Maicol Souza (Unifenas/RT
One Rally) ao bicampeonato da
categoria R5 (veículos 4x2 com
preparação limitada) na tempo-
rada passada.

“Nas duas primeiras provas ti-
vemos a infelicidade dos proble-
mas mecânicos que já tiraram
nossos dois descartes. Sem estas
quebras, certamente estaríamos
brigando pela liderança do cam-
peonato. Agora basta torcer para
o carro não nos deixar na mão e
fazermos bem a nossa parte”, ex-

plica o navegador catarinense de
Itajaí (SC) Maicol Souza.

“Estamos em um momento
bem complicado do campeona-
to, porque estamos vindo de qua-
tro etapas e duas quebras e acu-

mulamos poucos pontos. A di-
ferença para o líder Evandro
Carbonera é muito grande, en-
tão a gente tem que ir com tudo
pra conseguir uma recuperação
agora, pois vamos para a meta-

de do campeonato. Então, é
concentrar ao máximo e traba-
lhar bem para fazer a recupera-
ção no campeonato”, planeja o
piloto mineiro de Alfenas Vic-
tor Corrêa.

Este será o quarto rali váli-
do pelo Brasileiro de Rali de
Velocidade no planalto catari-
nense, região do polo florestal
mais expressivo da América La-
tina, abrigando indústrias ma-
deireiras, moveleiras, de papel
e papelão. A prova terá o total
de 333 Km, sendo 183 km cro-
nometrados divididos em 12 Es-
peciais. E esta prova traz boas
lembranças para a dupla Victor
Corrêa/Maicol Souza, pois foi
em Rio Negrinho que eles con-
quistaram antecipadamente o
primeiro título de campeões
brasileiros em 2018, e foi nes-

te mesmo rali em que no ano
passado iniciaram uma fantásti-
ca recuperação, saindo também
da quarta posição do campeona-
to para conquistar o segundo tí-
tulo de campeões ao final de
2020.

“É sempre muito bom voltar
em Rio Negrinho, o evento nos
traz excelentes lembranças. A
estrutura é ótima, gostamos das
Especiais, bem sinuosas, e o
chão de terra e cascalho é mui-
to bom. Então, estamos felizes
em voltar para este rali”, com-
pletou o piloto da Unifenas.

Classificação do Campeona-
to Brasileiro de Rally de Velo-
cidade – Categoria R5: 1) Evan-
dro Carbonera/Juliano Gracio-
li, 34; 2) Luciano Fleck/Gilson
Rocha, 19; 3) Tiago Klima-
czewski/Felipe Klimaczewski,
17; 4) Victor Corrêa/Maicol
Souza, 14; 5) Andrey Karpink-
si/Murilo Hekave, 13; 6) André
Krueger/Luis Villar , 12; 7)
Cláudio Sarginieski/Mateus
Perin, 11; 8) Luciano Américo/
Márcio Ruckl, 8; 9) Marcos De-
bien/Enrico Aquino, 6; 10) De-
jair Pasa/Caroline Pasa, 5.
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Quinto colocado na tempora-
da de estreia do PURE ETCR -
nova categoria de turismo de car-
ros elétricos – e com chances de

Digo Baptista testa em Varano e inicia
preparação para a final em outubro

brigar pelo título na última eta-
pa, mês que vem, na França, o
brasileiro Digo Baptista partici-
pará de dois dias de testes, nesta

quinta e sexta-feira (23 e 24),
visando os preparativos para a
etapa decisiva.

O piloto, que corre pela equi-
pe Romeo Ferraris, já foi ao pó-
dio na etapa de Aragón, na Espa-
nha, e tem sido muito constante nas
quatro etapas até aqui. Digo tem
197 pontos e é o melhor piloto do
time italiano na competição.

Em busca da constante evo-
lução do modelo Giulia ETCR, a
equipe Romeo Ferraris fará qua-
tro dias de testes no total, com
seus quatro pilotos. Além de
ajustes para a final, marcada para
os dias 15, 16 e 17 de outubro,
em Paul-Arnos, o time também
já começa a testar algumas novi-
dades para a temporada 2022.

“Vamos testar na pista de Va-
rano, que fica ao lado da sede da

equipe. Vamos trabalhar para
acertar o carro para a final, mas
já vendo alguns pontos para o ano
que vem”, contou Digo, que com-
pletou recentemente 25 anos.

“Estamos sempre buscando
melhorar, mexendo no carro para
evoluir. Serão quatro dias de tes-
tes no total, mas cada piloto par-
ticipará de dois. Mas, com cer-
teza, serão sessões muito impor-
tantes para chegarmos o mais
preparado possível para última
etapa do ano”, completou o bra-
sileiro.

O Giulia ETCR by Romeo
Ferraris é derivado do modelo
Giulia de rua, mas com um trem
de força com potência de até 500
KW, equivalente a 680 cavalos de
potência, capaz de atingir 271
km/h.
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Corrida de São Silvestre é destaque em
retomada de grandes eventos no Estado

O Governo do Estado de
São Paulo divulgou, na quarta-
feira (22), a realização de gran-
des eventos como parte da re-
tomada econômica do Estado
de São Paulo, entre eles a 96ª
Corrida Internacional de São
Silvestre. A principal corrida de
rua da América Latina será no
dia 31 de dezembro de 2021.
Os protocolos sanitários serão
anunciados em breve e publica-
dos no site oficial.

Nesta edição, há algumas no-
vidades. Além da disputa presen-
cial, está disponível a opção do
Pelotão Premium, com kit e es-
paço de largada diferenciados, e
o Treinão Virtual, um preparati-
vo para a sua participação na
corrida presencial e que poderá
ser feito individualmente ou jun-
tamente com a Prova Presenci-
al. As inscrições estão abertas e
podem ser feitas no site ofici-
al: www.saosilvestre.com.br.

A tradicional disputa que fe-
cha o ano esportivo nacional
terá largada na Avenida Paulis-
ta próximo à Rua Augusta e
chegada em frente ao prédio da
Fundação Cásper Líbero, na
Paulista 900. Serão 15 quilô-
metros por ruas e avenidas da
cidade. Mais informações so-
bre a Prova, como períodos
para se inscrever e Regulamen-
to, estão à disposição no site
oficial.

O evento oferecerá infraes-
trutura para o número oficial
de inscritos. Não serão dispo-
nibilizados recursos extras
para atletas que não estejam
oficialmente inscritos “pipo-
cas”. A organização monitora a
inscrição de atletas na catego-
ria 60+ para evitar fraudes.

A Corrida Internacional de
São Silvestre é uma proprieda-
de da Fundação Cásper Líbero-
SP.


